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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.° 92/2010
de 13 de Setembro

O Presidente da Republica decreta, nos termos do ar-
tigo 135.°, alinea b), da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.°

Aprovacio
E ratificada a Convengio sobre a Circulagio Rodoviaria,
adoptada em Viena em 8 de Novembro de 1968, aprovada
pela Resolug@o da Assembleia da Republica n.° 107/2010,

em 16 de Julho de 2010.
Artigo 2.°

Declaracio

Ao ratificar a Convencao sobre a Circulagdo Rodoviaria,
a Republica Portuguesa formula a seguinte declaracao:

«Considerando que a regra relativa a obrigagdo de
cedéncia de passagem sobre os condutores que entrem
numa rotunda ndo se encontra devidamente acautelada
na Convencao, que ndo estabelece regra especial para
este tipo de intersecgdes, a Republica Portuguesa declara
que, nos termos do n.° 5 do artigo 54.°, formula reserva
quanto ao disposto no artigo 18.°, ambos da Convengao
sobre a circulagdo Rodoviaria.»

Assinado em 2 de Setembro de 2010.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de Setembro de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho Pinto
de Sousa.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolugio da Assembleia da Republica n.° 107/2010

Aprova a Convengao sobre a Circulagdo Rodoviaria, adoptada
em Viena em 8 de Novembro de 1968

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da ali-
nea f)doartigo 161.°edon.®5 doartigo 166.° da Constituigao:
Artigo 1.°
Aprovacao

Aprovar a Convengdo sobre a Circulagdo Rodovidria,
adoptadaem Vienaem 8 de Novembro de 1968, cujo texto, na
versao autenticada na lingua francesa, assim como a respec-
tiva traducdo para lingua portuguesa, se publica em anexo.

Artigo 2.°
Declaraciao

Ao ratificar a Convencgao sobre a Circulagdo Rodoviaria,
a Republica Portuguesa formula a seguinte declaragao:

«Considerando que a regra relativa a obrigagdo de
cedéncia de passagem sobre os condutores que entrem
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numa rotunda néo se encontra devidamente acautelada
na Convencao, que ndo estabelece regra especial para
este tipo de intersecc¢des, a Republica Portuguesa declara
que, nos termos do n.° 5 do artigo 54.°, formula reserva
quanto ao disposto no artigo 18.°, ambos da Convengao
sobre a Circula¢do Rodoviaria.»

Aprovada em 16 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da Republica, Jaime Gama.

CONVENQAO SOBRE A CIRCULA(}AO RODOVIARIA
(elaborada em Viena em 8 de Novembro de 1968)

1.2 Emenda (*)

(*) Incorpora as emendas a Convencdo que entraram
em vigor em 3 de Setembro de 1993.
As Partes Contratantes:

Desejando facilitar a circulagdo rodoviaria internacional
¢ aumentar a seguranca nas estradas com a adop¢do de
regras uniformes de circulagio;

acordaram nas seguintes disposi¢des:

CAPITULO I

Generalidades

Artigo 1.°
Definicoes

Para os efeitos do disposto na presente Convencgao, os
termos seguintes terdo os significados que lhes sdo atri-
buidos no presente artigo:

a) «Legisla¢do nacional» de uma Parte Contratante
significa o conjunto das leis e regulamentos nacionais ou
locais em vigor no territorio dessa Parte contratante;

b) Um veiculo ¢ considerado em «circulag@o interna-
cional» no territorio de um Estado quando:

i) E propriedade de uma pessoa singular ou colectiva que
tenha residéncia habitual ou sede fora desse Estado;

i7) Nao esta matriculado nesse Estado;

iii) Se encontra temporariamente no territorio desse
mesmo Estado;

sem embargo, porém, de qualquer Parte Contratante po-
der recusar-se a considerar como estando em «circulagao
internacional» um veiculo que tenha permanecido no seu
territério durante mais de um ano, sem uma interrupgao
substancial cuja duragdo pode ser fixada por essa Parte
contratante.

Um conjunto de veiculos ¢ considerado em «circulagao
internacional» se, pelo menos, um dos veiculos que o
compdem ¢ abrangido por aquela definigdo;

¢) «Localidade» significa uma area que engloba edifica-
¢oes e cujas entradas e saidas se encontram devidamente
sinalizadas como tais ou que se encontra definida de qual-
quer outro modo na legislag¢do nacional,

d) «Viay significa todo o espaco de qualquer estrada ou
arruamento aberto ao transito publico;
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e) «Faixa de rodagem» significa a parte da via utilizada
normalmente para a circula¢do de veiculos; uma via pode
abranger varias faixas de rodagem nitidamente separadas
entre si, designadamente por um separador central ou por
uma diferenga de nivel;

/) Nas faixas de rodagem em que uma ou mais vias de
transito laterais ou pistas se encontrem reservadas para a
circulacdo de determinados veiculos, o termo «limite da
faixa de rodagemy significa, para os outros utentes, o limite
da parte da faixa de rodagem nao reservada;

g) «Via de transitoy significa qualquer das zonas longi-
tudinais em que ¢é divisivel a faixa de rodagem, materia-
lizada ou ndo por marcas rodoviarias longitudinais, mas
com a largura bastante para a circulagdo de uma fila de
automoveis que nao sejam motociclos;

h) «Intersec¢aoy significa qualquer cruzamento de nivel,
jungdo ou bifurcagdo de vias, incluindo as pragas formadas
por esses cruzamentos, jungdes ou bifurcagdes;

i) «Passagem de nivel» significa qualquer cruzamento
de nivel de uma via com um caminho-de-ferro ou com uma
via de transito de veiculo que se desloque sobre carris em
plataforma propria;

J) «Auto-estrada» significa via especialmente concebida
e construida para a circulacdo automovel, sem acesso a
propriedades marginais e que:

i) Salvo em zonas especiais ou com caracter temporario,
apresenta separagdo fisica das faixas de rodagem afectas
aos dois sentidos de transito através de uma area central
nao destinada a circulacdo ou, excepcionalmente, através
de outros meios;

if) Nao possui qualquer cruzamento de nivel com outra
via, caminho-de-ferro, via de transito de veiculo que se
desloque sobre carris nem com pista para pedes;

iii) E especialmente sinalizada como tal;

k) Um veiculo encontra-se:

i) «Parado» quando permanece imobilizado durante o
tempo necessario para a entrada ou saida de pessoas ou
para carregar ou descarregar objectos;

ii) «Estacionado» quando permanece imobilizado sem
ser para evitar uma colisdo com outro utente ou com qual-
quer obstaculo ou ainda em cumprimento das normas de
transito e essa imobilizagdo ndo se limita ao tempo neces-
sario para a entrada ou saida de pessoas ou para carregar
ou descarregar objectos.

No entanto, as Partes Contratantes poderdo considerar
como «parado» qualquer veiculo que se encontre imobi-
lizado nas condigdes previstas na alinea ii) desde que a
imobilizagdo ndo exceda um periodo de tempo fixado na
legislag@o nacional, bem como considerar «estacionadoy»
qualquer veiculo imobilizado nas condi¢des previstas na
alinea i) desde que a imobilizagdo exceda um periodo de
tempo fixado na mesma legislagao;

) «Velocipede» significa qualquer veiculo dotado de,
pelo menos, duas rodas e accionado exclusivamente pela
energia muscular de pessoa que se faga transportar nesse
veiculo, designadamente através de pedais ou manivelas;

m) «Ciclomotor» significa qualquer veiculo dotado de
duas ou trés rodas, equipado com um motor de combus-
tdo interna de cilindrada nio superior a 50 cm® e com
uma velocidade maxima, por construgdo, que ndo exceda
50 km/h (30 milhas por hora). Todavia, as Partes Con-
tratantes podem néo considerar como ciclomotores, para
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efeitos da legisla¢do nacional respectiva, os veiculos que
ndo possuam as caracteristicas dos velocipedes quanto as
suas possibilidades de utilizagdo, designadamente a de
ndo poder ser accionado por meio de pedais, ou cuja ve-
locidade maxima, por construgdo, o peso ou determinadas
caracteristicas do motor excedam certos limites. Nada na
presente definicdo podera ser interpretado no sentido de
impedir as Partes Contratantes de equiparar integralmente
os ciclomotores aos velocipedes para efeitos de aplica¢do
das normas da legisla¢do nacional respectiva sobre a cir-
culagdo rodoviaria;

n) «Motociclo» significa qualquer veiculo dotado de
duas rodas, com ou sem carro lateral € com um motor de
propulsdo. As Partes Contratantes podem, na respectiva
legislagdo nacional, equiparar a motociclos os veiculos do-
tados de trés rodas e cuja tara ndo exceda 400 kg. O termo
«motociclo» ndo abrange os ciclomotores; no entanto, pode
qualquer das Partes Contratantes, sob condi¢do de fazer
uma declaragdo para o efeito de acordo com o n.° 2 do
artigo 54.° da presente Convengao, equiparar os ciclomo-
tores aos motociclos para os efeitos da mesma Convengao;

0) «Veiculo a motor» significa qualquer veiculo com
motor de propulsdo e destinado a transitar numa via pe-
los seus proprios meios, com excepcao dos ciclomotores
no territorio das Partes Contratantes que nio os tenham
equiparado a motociclos, bem como dos veiculos que se
desloquem sobre carris;

p) «Automoével» significa o veiculo a motor utilizado
normalmente para o transporte rodoviario de pessoas ou
de objectos ou para a trac¢do, numa via, de veiculos uti-
lizados para o transporte de pessoas ou de objectos. Este
termo abrange os troleicarros, ou seja, os veiculos ligados
aum cabo eléctrico e que transitam sem sujeigao a carris.
Nao abrange os veiculos, tais como os tractores agricolas,
cuja utilizagdo para o transporte rodoviario de pessoas
ou de objectos ou para a trac¢do, numa via, de veiculos
utilizados para o transporte de pessoas ou de objectos, seja
meramente acessoria;

q) «Reboque» significa qualquer veiculo destinado a
transitar atrelado a um veiculo a motor, incluindo os semi-
-reboques;

r) «Semi-reboque» significa qualquer reboque desti-
nado a ser atrelado a um automovel de modo a assentar
parcialmente sobre este e a que parte importante do seu
peso e do peso da sua carga sejam suportados pelo referido
veiculo;

s) «Reboque ligeiro» significa qualquer reboque cujo
peso bruto ndo seja superior a 750 kg;

f) «Conjunto de veiculos» significa um grupo de vei-
culos ligados entre si e que circulam como uma unidade;

u) «Veiculo articuladoy significa o conjunto de veiculos
constituido por um automovel e um semi-reboque atrelado
aquele;

v) «Condutor» significa qualquer pessoa que tenha a
direc¢do de um veiculo, automovel ou outro (incluindo um
velocipede) ou que conduza, numa via, animais, isolados
ou agrupados, ou animais de tiro, de carga ou de sela;

w) «Peso brutoy significa o peso maximo do veiculo car-
regado, considerado admissivel pela autoridade competente
do Estado em que esse veiculo se encontra matriculado;

x) «Taray» significa o peso do veiculo sem tripulacao,
passageiros nem carga, mas com o deposito de combustivel
cheio e com o seu equipamento normal;

y) «Peso total» significa o peso efectivo do veiculo
carregado, com tripulagdo e passageiros a bordo;
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z) «Sentido de transito» e «correspondente ao sentido de
transito» significam o lado direito quando, de acordo com a
legislacdo nacional, o condutor de um veiculo deve cruzar
com outro veiculo dando-lhe a sua esquerda; significam o
lado esquerdo na situacdo contraria;

aa) A obrigagdo de o condutor de um veiculo «ceder
passagem» a outros veiculos significa que esse condutor
ndo deve prosseguir a sua marcha ou manobra nem retoma-
la se tal acarretar o risco de obrigar os condutores dos
outros veiculos a modificar bruscamente a sua direcgdo
ou velocidade.

Artigo 2.°
Anexos da Conven¢io
Os anexos a presente Convencgao, a saber:

Anexo n.° 1, «Excepg¢des a obrigagdo de admitir em
circulagdo internacional os veiculos a motor e seus re-
boquesy;

Anexo n.° 2, «Numero de matricula dos automoveis e
dos reboques em circulagdo internacionaly;

Anexo n.° 3, «Sinal distintivo dos automoveis e dos
reboques em circulag@o internacionaly;

Anexo n.° 4, «Marcas de identificacdo dos automoéveis
e dos reboques em circulacdo internacionaly;

Anexon.° 5, «Condigdes técnicas relativas aos automo-
veis e aos reboquesy;

Anexo n.° 6, «Carta de condugao nacional»;

Anexo n.° 7, «Licenga de condugdo internacionaly;

constituem parte integrante da presente Convengao.

Artigo 3.°
Obrigacdes das Partes Contratantes

1 — a) As Partes Contratantes tomarao as medidas ade-
quadas para que as regras de transito em vigor nos respec-
tivos territorios estejam, na sua esséncia, em conformidade
com as disposi¢des do capitulo 11 da presente Convengao.
Desde que elas ndo sejam, de modo algum, incompativeis
com as referidas disposicoes:

i) Aquelas regras podem nao adoptar as disposi¢des
aplicaveis apenas a situagdes que ndo se verifiquem no
territorio da Parte Contratante em causa;

ii) As mesmas regras podem conter disposi¢des que nao
se encontrem previstas no referido capitulo 1.

b) As disposi¢des do presente numero nao impdem as
Partes Contratantes a previsao de sangdes para a violagdo
das disposi¢des do capitulo 11 transpostas para as respec-
tivas regras de transito.

2 — a) As Partes Contratantes tomarao igualmente
as medidas adequadas para que as regras em vigor no
respectivo territorio referentes aos requisitos técnicos a
cumprir pelos veiculos a motor e seus reboques estejam
em conformidade com as disposi¢des do anexo n.° 5 da
presente Convengao; desde que elas ndo sejam, de modo
algum, contrarias aos principios de seguranca que inspi-
ram as referidas disposigoes, aquelas regras podem incluir
disposi¢des ndo contidas no mesmo anexo. As Partes Con-
tratantes tomardo, por outro lado, as medidas adequadas
para que os automoveis e seus reboques matriculados no
respectivo territorio se encontrem em conformidade com
as disposi¢des do anexo n.° 5 sempre que entrem em cir-
culagdo internacional.
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b) As disposi¢des do presente nimero ndo impdem ne-
nhuma obrigacéo as Partes Contratantes, no que se refere
as regras em vigor no respectivo territorio, quanto aos re-
quisitos técnicos a satisfazer pelos veiculos a motor que ndo
sejam automaveis no sentido da presente Convencao.

3 — Com ressalva das excepgOes previstas no anexo 1
da presente Convencao, as Partes Contratantes ficardo
vinculadas a admitir em circulagdo internacional no res-
pectivo territorio os automoveis e respectivos reboques que
satisfacam os requisitos definidos no capitulo 11 da presente
Convengdo e cujos condutores cumpram os requisitos
definidos no capitulo 1v; ficardo igualmente vinculadas a
reconhecer os certificados de matricula emitidos de acordo
com as disposi¢des do capitulo 111 € que atestem, até prova
em contrario, que os veiculos a que se referem satisfazem
os requisitos definidos no referido capitulo 1.

4 — As medidas ja tomadas ou que as Partes Contratan-
tes venham a tomar, quer unilateralmente, quer através de
acordos bilaterais ou multilaterais, para admitir em circula-
¢do internacional no respectivo territdrio automoveis e seus
reboques que no satisfagam todos os requisitos definidos
no capitulo 1 da presente Convengdo, bem como para
reconhecer, para além dos casos previstos no capitulo 1v, a
validade, no respectivo territdrio, dos titulos de condugéo
emitidos por outra Parte Contratante, serdo consideradas
de acordo com o objectivo da presente Convencao.

5 — As Partes Contratantes ficardo vinculadas a admitir
em circulagdo internacional no respectivo territorio os
velocipedes e os ciclomotores que satisfagam os requisitos
técnicos definidos no capitulo v da presente Convencao
e cujos condutores tenham a sua residéncia habitual no
territorio de outra Parte Contratante. Nenhuma Parte Con-
tratante podera exigir que os condutores de velocipedes
ou de ciclomotores em circulagdo internacional sejam
titulares de uma licen¢a de condugao; no entanto, as Partes
Contratantes que tenham declarado, nos termos do n.° 2
do artigo 54.° da presente Convencgdo, que equiparavam os
ciclomotores aos motociclos poderdo exigir a titularidade
de uma carta de condugio aos condutores de ciclomotores
em circulacdo internacional.

5-A — As Partes Contratantes tomarao as medidas ne-
cessarias para que o ensino da seguran¢a rodoviaria seja
ministrado, de modo sistematico e continuo, em todos os
niveis escolares.

5-B — Sempre que o ensino da condugao for ministrado
a candidatos a condutores por estabelecimentos profis-
sionais de ensino da condugdo, as legislagdes nacionais
devem fixar requisitos minimos quanto aos antecedentes
e as qualificagdes do pessoal encarregado de ministrar o
referido ensino.

6 — As Partes Contratantes comprometem-se a comu-
nicar, a qualquer Parte Contratante que lhas solicite, as
informagdes necessarias para apurar a identidade de uma
pessoa em cujo nome se encontre matriculado no respec-
tivo territorio um veiculo a motor ou um reboque atrelado
a esse veiculo, sempre que a solicitagdo mencione que o
veiculo em causa se encontra implicado num acidente no
territério da Parte Contratante requerente da informagao
ou que o seu condutor nele praticou uma infrac¢ao grave
a legislacdo rodoviaria que pode originar a aplicacdo de
sangdes importantes ou a inibi¢do de conduzir.

7 — As medidas ja tomadas ou que as Partes Contra-
tantes venham a tomar, quer unilateralmente quer através
de acordos bilaterais ou multilaterais, para facilitar a cir-
culagdo rodoviaria internacional através da simplificacdo
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das formalidades aduaneiras, policiais, sanitarias ou outras
do mesmo género, bem como as medidas adoptadas para
fazer coincidir as atribui¢des e os horarios de funciona-
mento dos servigos e postos aduaneiros num mesmo ponto
da fronteira, serdo consideradas em conformidade com o
objectivo da presente Convencao.

8 — As disposic¢des dos n.” 3, 5 e 7 do presente artigo
nao afectam o direito de qualquer Parte Contratante fazer
depender a admiss@o em circulag@o internacional no res-
pectivo territorio dos automoveis, seus reboques, velocipe-
des e ciclomotores, bem como dos respectivos condutores
e passageiros, da aplicagdo da sua legislagdo em matérias
de transporte comercial de pessoas e de mercadorias, de
responsabilidade civil dos condutores e aduaneira, bem
como, de um modo geral, da sua legislagdo em dominios
diferentes da circulacdo rodoviaria.

Artigo 4.°
Sinalizacio

As Partes Contratantes da presente Convengao que néo
sejam Partes Contratantes da Convengfo sobre a Sinali-
zagdo Rodoviaria aberta a assinatura em Viena no mesmo
dia que a presente Convengao obrigam-se a que:

a) Todos os sinais de transito verticais, sinais luminosos
e marcas rodovidrias colocados no respectivo territorio
constituam um sistema coerente ¢ sejam concebidos e
implantados de modo a serem facilmente reconhecivesis;

b) O niimero dos tipos de sinais seja limitado e os sinais
sejam colocados apenas nos locais em que a sua existéncia
seja considerada util;

¢) Os sinais de perigo sejam colocados a um distancia
dos obstaculos suficiente para os anunciar de modo eficaz
aos condutores;

d) Seja proibido:

i) Fazer figurar num sinal, respectivo suporte ou qual-
quer instalagdo destinada a regular o transito o que quer
que seja que ndo sirva o objectivo do referido sinal ou
instalacdo; no entanto, quando as Partes Contratantes ou
as respectivas subdivisdes autorizarem uma associagao
sem fins lucrativos a colocar sinais de indicacdo, podem
autorizar que o emblema dessa associacao figure no sinal
ou no respectivo suporte, desde que ndo seja prejudicada
a compreensdo desse sinal;

i) Colocar painéis, cartazes, marcas ou instalagoes que
possam ser confundidos com sinais ou outras instalagdes
destinados a regular a circulacdo, ou reduzir a sua visibi-
lidade ou eficacia, encandear os utentes da via ou distrair
a sua atencdo de modo perigoso para a seguranca da cir-
culacio;

iii) Instalar nos passeios e bermas dispositivos ou equi-
pamentos susceptiveis de perturbar sem necessidade o
transito de pedes, em especial de idosos e diminuidos
fisicos.

CAPITULO 11
Regras de transito
Artigo 5.°
Valor da sinalizac¢io

1 — Os utentes da via devem obedecer as prescrigdes
transmitidas pelos sinais de transito verticais, sinais lumi-
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nosos ou marcas rodoviarias, mesmo que essas prescri¢des
paregam contradizer outras regras de transito.

2 — As prescri¢des transmitidas pelos sinais luminosos
prevalecem sobre as indicadas pelos sinais verticais que
regulam a prioridade.

Artigo 6.°
Ordens dos agentes reguladores do transito

1 — Os agentes reguladores do transito devem ser facil-
mente reconheciveis e visiveis a distancia, tanto de noite
como de dia.

2 — Os utentes da via devem obedecer prontamente a
qualquer ordem dos agentes reguladores do transito.

3 — Recomenda-se que as legislacdes nacionais preve-
jam como ordens dos agentes reguladores do transito:

a) Braco levantado verticalmente — este gesto significa
«atencdo, paragem» para todos os utentes da via, salvo para
os condutores que ndo possam deter a marcha em suficien-
tes condicdes de seguranca; além disso, se este gesto for
feito numa intersec¢do, ndo obriga a parar os condutores
que ja se encontrem no interior dessa intersec¢ao;

b) Brago ou bragos estendidos horizontalmente — este
gesto significa «paragem» para todos os utentes da via que
venham, qualquer que seja o seu sentido de marcha, de
direcgdes que intersectem a que ¢ representada pelo brago
ou bragos estendidos; apoés ter feito este gesto, o agente re-
gulador do transito podera baixar o brago ou os bragos; este
gesto terd igualmente o significado de «paragem» para os
condutores que se encontrem defronte ou detras do agente;

c) Balanceamento de uma luz vermelha — este gesto
significa «paragem» para os utentes da via para os quais
a luz esta dirigida.

4 — As ordens dos agentes reguladores do transito pre-
valecem sobre as prescri¢des transmitidas pelos sinais
verticais, sinais luminosos ou marcas rodoviarias, bem
como sobre as regras de transito.

Artigo 7.°
Regras gerais

1 — Os utentes da via devem abster-se de qualquer
comportamento susceptivel de constituir um perigo ou um
obstaculo para a circulagdo, de criar perigo para as pessoas
ou de causar qualquer dano em propriedades publicas ou
privadas.

2 — Recomenda-se que as legislagdes nacionais pre-
vejam que os utentes da via devem abster-se de perturbar
o transito ou de o tornar perigoso depositando ou aban-
donando nela qualquer objecto ou substancia ou criando
qualquer outro obstaculo na mesma. Os utentes da via
que ndo tenham conseguido evitar a criagdo de qualquer
obstaculo ou perigo devem tomar as medidas necessarias
para o eliminar o mais rapidamente possivel e, se nao
poderem elimina-lo de imediato, para o sinalizar aos res-
tantes utentes.

3 — Os condutores devem proceder com um cuidado
especial em relacdo as categorias mais vulneraveis de
utentes, tais como os pedes e os ciclistas e, em particular,
as criangas, idosos e diminuidos fisicos.

4 — Os condutores devem procurar que os seus veiculos
ndo incomodem os utentes da via e as pessoas que se encon-
trem nas proximidades da mesma, designadamente provo-
cando ruido, poeiras ou fumo, sempre que o possam evitar.
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5 — O uso dos cintos de seguranga ¢ obrigatorio para
os condutores e passageiros de automoveis que ocupem
lugares com esse equipamento, com as excepgdes previstas
na legislacdo nacional.

Artigo 8.°
Condutores

1 — Um veiculo ou conjunto de veiculos em marcha
deve ter um condutor.

2 — Recomenda-se que as legislagdes nacionais pre-
vejam que os animais de carga, de tiro ou de sela e, salvo
eventualmente em zonas com entrada especialmente sina-
lizada, gado isolado ou agrupado devam ter um condutor.

3 — O condutor deve ter as qualidades fisicas e psi-
quicas necessarias e encontrar-se em condigdes fisicas e
mentais para conduzir.

4 — O condutor de um veiculo a motor deve possuir os
conhecimentos e a aptiddo necessérios para a conducao desse
veiculo; no entanto, esta disposi¢do ndo impede a aprendi-
zagem da condugdo de acordo com a legislagdo nacional.

5 — O condutor deve estar sempre em condigdes de
dominar o respectivo veiculo ou de guiar os animais.

Artigo 9.°
Animais agrupados

Recomenda-se que as legislagdes nacionais prevejam
que, salvo excepcdes estabelecidas para facilitar migragdes,
os agrupamentos de animais sejam fraccionados em trogos
de extensdo moderada e separados entre si por intervalos
suficientes para garantir a comodidade do transito.

Artigo 10.°
Posicio na faixa de rodagem

1 — O sentido de transito deve ser o mesmo em todas
as vias de um Estado, com ressalva, quando for o caso, das
vias afectas, de modo exclusivo ou principal, ao transito
entre dois Estados.

2 — Os animais que transitem na faixa de rodagem
devem ser mantidos, tanto quanto possivel, junto do limite
da faixa de rodagem correspondente ao sentido de transito.

3 — Sem prejuizo do disposto em contrario no n.° 1
do artigo 7.° e no n.° 6 do artigo 11.°, bem como noutras
disposi¢cdes da presente Convengdo, o condutor de um
veiculo deve, tanto quanto as circunstincias o permitam,
manté-lo préximo do limite da faixa de rodagem correspon-
dente ao sentido de transito. As Partes Contratantes ou as
suas subdivisdes podem, todavia, estabelecer regras mais
precisas no que refere a posigdo, na faixa de rodagem, de
veiculos afectos ao transporte de mercadorias.

4 — Quando uma via comportar duas ou trés faixas de
rodagem, nenhum condutor deve tomar aquela que se situe
no lado oposto ao correspondente ao sentido de transito.

5 — a) Nas faixas de rodagem em que a circulagéo se
efectue nos dois sentidos e que tenham, pelo menos, quatro
vias de transito, nenhum condutor deve tomar as vias de
transito que se situem totalmente na metade da faixa de
rodagem do lado oposto ao do sentido de transito.

b) Nas faixas de rodagem em que a circulacao se efec-
tue nos dois sentidos e que tenham trés vias de transito,
nenhum condutor deve tomar a via de transito que se situe
junto do limite da faixa de rodagem do lado oposto ao do
sentido de transito.
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6 — Sem prejuizo do disposto no artigo 11.°, quando
for indicada, através de sinalizagdo, uma via de transito
adicional, os condutores dos veiculos de marcha lenta
devem utiliza-la.

Artigo 11.°
Ultrapassagem e transito em filas

1 — a) A ultrapassagem deve efectuar-se pelo lado
oposto aquele que corresponde ao sentido de transito.

b) No entanto, a ultrapassagem deve efectuar-se pelo
lado correspondente ao sentido de transito quando o con-
dutor a ultrapassar, tendo assinalado a sua intengdo de
se dirigir para o lado oposto aquele que corresponde ao
sentido de transito, tiver deslocado o veiculo ou animais
que conduz para esse lado da faixa de rodagem, seja para
efectuar uma mudancga de direc¢do tomando outra via,
seja para aceder a um prédio confinante ou para deter a
sua marcha nesse lado.

2 — O condutor deve, antes de efectuar a ultrapassa-
gem, e sem prejuizo do disposto no n.° 1 do artigo 7.° e no
artigo 14.° da presente Convengao, assegurar-se de que:

a) Nenhum condutor que o siga iniciou uma manobra
para o ultrapassar;

b) O condutor que o antecede na mesma via de transito
ndo assinalou a intenc¢do de ultrapassar um terceiro;

¢) A via de transito que vai tomar se encontra livre na
extensao bastante para a realizacdo da manobra sem cau-
sar perigo nem perturbagdo para quem transite no sentido
oposto e que a diferenga entre as velocidades do seu veiculo
e do que vai ser ultrapassado permite efectuar a ultra-
passagem num periodo de tempo suficientemente curto;

d) Salvo se vai utilizar uma via de transito cuja utili-
zacdo esteja interdita a quem circule no sentido oposto,
podera, sem perturbar o utente ou utentes ultrapassados,
retomar o lugar imposto nos termos do n.° 3 do artigo 10.°
da presente Convengao.

3 — Em conformidade com o disposto no n.° 2 do pre-
sente artigo, nas faixas de rodagem com transito nos dois
sentidos ¢ especialmente proibida a ultrapassagem na pro-
ximidade de uma lomba e, se a visibilidade for reduzida,
nas curvas, a menos que existam, nesses locais, vias de
transito materializadas por marcas rodoviarias longitu-
dinais e a manobra se efectue utilizando apenas aquelas
cuja utilizacdo se encontre interdita a quem circular no
sentido oposto.

4 — Durante a ultrapassagem, o condutor deve manter
uma distancia lateral suficiente em relagdo ao utente ou
utentes ultrapassados.

5 — a) Nas faixas de rodagem com, pelo menos, duas
vias de transito destinadas ao seu sentido de marcha, o
condutor que tenha que iniciar outra ultrapassagem de
imediato ou pouco depois de retomar o lugar imposto
nos termos do n.° 3 do artigo 10.° da presente Convengdo
pode manter-se na via de transito que tomou para efectuar
a primeira manobra, desde que tal ndo cause perturbagdo
sensivel aos condutores de veiculos de marcha mais rapida
que se aproximem pela sua retaguarda.

b) As Partes Contratantes ou as respectivas subdivi-
soes podem, no entanto, ndo tornar aplicavel o disposto
no presente niumero aos condutores de velocipedes, de
ciclomotores, de motociclos e de veiculos que ndo sejam
automoveis para os efeitos da presente Convengao, bem
como aos condutores de automoveis cujo peso bruto seja
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superior a 3500 kg ou cuja velocidade ndo possa exceder,
por construcdo, 40 km/h (25 milhas/hora).

6 — Quando for aplicavel o disposto na alinea @) do
n.° 5 do presente artigo e a intensidade da circulacao for
tal que os veiculos ndo s6 ocupam toda a largura da faixa
de rodagem destinada ao seu sentido de transito, como a
velocidade de cada um est4 dependente da do que o precede
na mesma fila:

a) Sem prejuizo do disposto no n.° 9 do presente artigo,
o facto de os veiculos de uma fila circularem mais rapida-
mente que os de outra ndo ¢ considerado ultrapassagem
no sentido do presente artigo;

b) Um condutor que ndo utilize a via de transito mais
proxima do limite da faixa de rodagem correspondente ao
sentido de transito s6 pode sair da respectiva fila para se
preparar para mudar de direc¢do, para a direita ou para a
esquerda, ou para estacionar; no entanto, esta disposi¢ao
ndo se aplica as mudangas de via de transito efectuadas
pelos condutores de acordo com a legislagdo nacional re-
sultante da adopg¢ao das disposi¢des da alinea b) do n.° 5
do presente artigo.

7 — Na circulag@o em filas descrita nos n.” 5 e 6 do pre-
sente artigo, ¢ proibido aos condutores, quando as vias de
transito se encontrem delimitadas na faixa de rodagem por
marcas longitudinais, circular sobre as referidas marcas.

8 — Sem prejuizo do disposto no n.° 2 do presente ar-
tigo e de outras restricdes que as Partes Contratantes ou
respectivas subdivisdes poderdo estabelecer no que se
refere a ultrapassagem nas intersec¢des e nas passagens de
nivel, nenhum condutor de um veiculo pode efectuar uma
ultrapassagem a outro veiculo que ndo seja um velocipede
com duas rodas, um ciclomotor com duas rodas ou um
motociclo com duas rodas sem carro lateral:

a) Imediatamente antes e numa intersec¢ao que ndo seja
uma rotunda com sentido giratorio, excepto:

i) No caso previsto na alinea b) do n.° I do presente
artigo;

if) No caso de a via onde se efectua a ultrapassagem
beneficiar de prioridade nessa intersec¢ao;

iii) No caso de a circulagdo ser regulada nessa inter-
seccdo por um agente regulador do transito ou por sinais
luminosos;

b) Imediatamente antes e nas passagens de nivel nao
equipadas com barreiras ou com meias barreiras; as Partes
Contratantes ou respectivas subdivisdes podem, no entanto,
autorizar a ultrapassagem nas passagens de nivel em que
a circulagdo rodovidria se encontrar regulada por sinali-
zacdo luminosa contendo um sinal positivo que signifique
autorizagdo de passagem aos veiculos.

9 — Um veiculo s6 pode ultrapassar outro que se apro-
xime de uma passagem para pedes, assinalada através de
marcas na faixa de rodagem ou de sinalizagdo vertical,
ou que se encontre imobilizado na proximidade dessa
passagem, se o fizer a uma velocidade suficientemente
moderada para poder deter a sua marcha se um pedo se
encontrar na mesma passagem. Nada do disposto no pre-
sente nimero serd interpretado no sentido de impedir as
Partes Contratantes ou respectivas subdivisdes de proibir a
ultrapassagem a partir de certa distancia de uma passagem
para pedes ou de impor normas mais restritivas ao condutor
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de um veiculo que se apreste para ultrapassar outro veiculo
imobilizado na proximidade da passagem.

10 — O condutor que verifique que outro que o segue o
deseja ultrapassar deve, salvo no caso previsto na alinea b)
don.° 1 do artigo 16.° da presente Convencao, aproximar-
se 0 mais possivel do limite da faixa de rodagem corres-
pondente ao sentido de transito e abster-se de aumentar a
velocidade. Quando a insuficiente largura, o perfil ou o
estado da faixa de rodagem néo permitam, face a intensi-
dade do transito em sentido contrario, a ultrapassagem facil
e em seguranga de um veiculo lento, de grandes dimensdes
ou sujeito a limite de velocidade, o respectivo condutor
deve diminuir a velocidade e, se necessario, desviar-se
para o lado logo que possivel, a fim de deixar passar os
veiculos que o sigam.

11 — a) As Partes Contratantes ou respectivas subdivi-
soes podem, em relagdo as faixas de rodagem com sentido
unico e as faixas de rodagem com dois sentidos onde, pelo
menos, duas vias de transito se for dentro de localidades
e trés vias de transito se for fora de localidades, se encon-
trem destinadas a circulagdo no mesmo sentido e sejam
delimitadas por marcas longitudinais:

i) Autorizar que os veiculos que circulem numa via de
transito ultrapassem, pelo lado correspondente ao sentido
da circulagdo, os veiculos que se desloquem noutra via
de transito;

ii) Afastar a aplicagdo do disposto no n.° 3 do artigo 10.°
da presente Convengao;

desde que criem normas adequadas que restrinjam a pos-
sibilidade de mudanca de via de transito.

b) No caso referido na alinea a) do presente nimero
e sem prejuizo do disposto no n.° 9 do presente artigo, o
comportamento previsto nao sera considerado ultrapassa-
gem para os efeitos da presente Convencao.

Artigo 12.°
Cruzamento

1 — No cruzamento com veiculos que circulem no sen-
tido oposto, o condutor deve deixar livre uma distancia
lateral suficiente e, se necessario, aproximar-se 0 mais
possivel do limite de faixa de rodagem correspondente
ao sentido de transito; se, mesmo assim, 0 Seu avango se
encontrar impedido por um obstaculo ou pela presenga de
outros utentes da via, deve abrandar e, se necessario, parar,
a fim de deixar passar o utente ou utentes que venham no
sentido oposto.

2 — Nas vias de montanha e nas de acentuada incli-
nagdo que tenham caracteristicas semelhantes, onde o
cruzamento seja impossivel ou dificil, deve o condutor
do veiculo que desce desviar-se a fim de deixar passar o
veiculo que sobe, excepto quando a disposicdo, ao longo da
faixa de rodagem, de refugios que permitam o desvio lateral
dos veiculos for tal que, tendo em conta a velocidade e a
posi¢do dos veiculos, o que sobe disponha de um reftgio a
sua frente que permita, se o utilizar, evitar a marcha-atras
de um dos veiculos. Se um dos veiculos que vdo cruzar-se
tiver que efectuar marcha-atras para permitir o cruzamento,
deve recuar o condutor do veiculo que desce, salvo se a
manobra for manifestamente mais facil para o condutor que
sobe. As Partes Contratantes ou as respectivas subdivisoes
podem, no entanto, estabelecer regras especiais diferentes
das do presente numero para determinados veiculos ou
certas vias ou trogos de vias.
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Artigo 13.°
Velocidade e distincia entre veiculos

1 — O condutor deve, em todas as circunstancias, man-
ter o dominio do veiculo que conduz, de modo a compor-
tar-se com prudéncia e a poder, em qualquer momento,
efectuar as manobras que sejam necessarias. Ao regular a
velocidade do veiculo, deve atender sempre as circunstan-
cias, designadamente as caracteristicas do local, ao estado
da via, as condigdes e a carga do veiculo, as condigdes
meteorologicas e a intensidade da circulagdo, de modo a
poder deter a sua marcha no espago visivel a sua frente,
bem como perante qualquer obstaculo previsivel. Deve
abrandar e, se necessario, parar sempre que as circuns-
tancias o imponham, designadamente quando ndo exista
boa visibilidade.

2 — As legislagdes nacionais devem estabelecer limites
maximos de velocidade para todas as vias. As legislagdes
nacionais devem também determinar limita¢des de ve-
locidade aplicaveis a certas categorias de veiculos que
apresentem um perigo especial em razdo, designadamente,
do seu peso ou da sua carga. Podem prever disposigoes
semelhantes para certas categorias de condutores, em par-
ticular para os principiantes.

3 — O disposto na primeira frase do n.° 2 pode nao ser
aplicavel aos condutores dos veiculos prioritarios referidos
no n.° 2 do artigo 34.° ou dos que lhe sejam equiparados
pelas legislagdes nacionais.

4 — Nenhum condutor deve embaracar a marcha normal
dos outros veiculos circulando, sem justificacdo, a uma
velocidade anormalmente reduzida.

5 — O condutor de um veiculo em marcha deve manter,
entre o seu veiculo e o que o precede, uma distancia de
seguranca suficiente para evitar uma colisdo em caso de
brusca diminui¢éo de velocidade ou subita paragem deste.

6 — Fora das localidades, a fim de facilitar as ultra-
passagens, os condutores de veiculos ou de conjuntos de
veiculos com peso bruto superior a 3500 kg ou com com-
primento méaximo superior a 10 m devem, salvo quando
efectuem ou se preparem para efectuar uma ultrapassagem,
manter em relacdo aos veiculos a motor que os precedam
uma distancia tal que permita a inser¢do, com seguranca,
no espaco livre a sua frente, dos veiculos que o ultrapas-
sem. No entanto, esta regra ndo ¢ aplicavel em caso de
circulagdo muito intensa ou quando a ultrapassagem for
proibida. Por outro lado:

a) As autoridades competentes podem isentar certos
comboios de veiculos do cumprimento desta regra, bem
como ndo a aplicar em vias que tenham duas vias de tran-
sito destinadas a circulagdo no sentido em causa;

b) As Partes Contratantes ou as respectivas subdivi-
soes podem estabelecer valores diferentes dos referidos
no presente numero para as caracteristicas dos veiculos
em causa.

Artigo 14.°
Regras gerais das manobras

1 — O condutor que pretenda efectuar qualquer ma-
nobra, tal como entrar ou sair de uma fila de veiculos
estacionados, deslocar-se lateralmente para a direita ou
para a esquerda na faixa de rodagem, mudar de direc¢do
para a esquerda ou para a direita para tomar outra via ou
aceder a um prédio limitrofe, s6 pode inicia-la depois de
se assegurar de que a pode fazer sem criar qualquer perigo
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para os outros utentes da via que o sigam, precedam ou
com ele cruzem, tendo em atencao a sua posi¢ao, direc¢io
e velocidade.

2 — O condutor que pretenda efectuar uma inversao de
marcha ou uma marcha-atras s6 pode iniciar a manobra de-
pois de se assegurar de que a pode fazer sem criar qualquer
perigo ou obstaculo para os outros utentes da via.

3 — Antes de mudar de direc¢do ou de efectuar qualquer
manobra que implique deslocagao lateral, o condutor deve
avisar da sua intengdo, de modo claro e com suficiente
antecedéncia, por meio da luz ou das luzes de mudanga
de direcgdo do seu veiculo, ou, na sua falta, efectuando, se
possivel, um sinal adequado com o brago. A indicagdo dada
pela luz ou luzes de mudanga de direc¢do deve permanecer
enquanto durar a execu¢do da manobra e cessar logo que
esta tenha terminado.

Artigo 15.°

Regras especiais relativas aos veiculos do servigo regular
de transporte colectivo de passageiros

Recomenda-se que as legislagdes nacionais determinem
que, dentro das localidades, a fim de facilitar a circulagdo
dos veiculos do servigo regular de transporte colectivo
de passageiros, os condutores dos outros veiculos, sem
prejuizo do disposto no n.° 1 do artigo 17.° da presente
Convengdo, abrandem a sua marcha e, se necessario, parem
para permitir que aqueles veiculos efectuem a manobra
necessaria para retomar a marcha a saida das paragens
como tal sinalizadas. As regras nesse sentido instituidas
pelas Partes Contratantes ou pelas respectivas subdivisdes
ndo afectam, de modo algum, o dever dos condutores dos
veiculos de transporte colectivo de passageiros de, apds
sinalizar a sua inten¢do de retomar a marcha por meio
das luzes de mudanga de direc¢do, tomar as precaugdes
necessarias para evitar qualquer risco de acidente.

Artigo 16.°
Mudanga de direccao

1 — Antes de mudar de direc¢do para a direita ou para a
esquerda a fim de entrar noutra via ou aceder a um prédio
limitrofe e sem prejuizo do disposto no n.° 1 do artigo 7.°
e no artigo 14.° da presente Convengao, o condutor deve:

a) Se pretender sair da via pelo lado correspondente
ao sentido de transito, aproximar-se o mais possivel do
limite da faixa de rodagem correspondente a este sentido
e efectuar a manobra no trajecto mais curto possivel;

b) Se pretender sair da via pelo outro lado e sem prejuizo
de as Partes Contratantes ou as respectivas subdivisoes
poderem estabelecer normas diferentes para os velocipedes
e ciclomotores, aproximar-se o mais possivel do eixo da
faixa de rodagem se esta estiver afecta a ambos os sentidos
de transito, ou do limite do lado oposto da faixa de roda-
gem se nesta existir sentido Unico e, se na via que pretende
tomar a circulagdo se processar nos dois sentidos, efectuar
amanobra de modo a entrar nela pelo lado correspondente
ao sentido de transito.

2 — Durante a manobra de mudanga de direc¢do e sem
prejuizo no disposto no artigo 21.° da presente Convengao
no que se refere aos pedes, o condutor deve deixar passar
os veiculos que se aproximem no sentido oposto na faixa
de rodagem que pretende abandonar e os velocipedes e ci-
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clomotores que circulem nas pistas que lhes sdo destinadas
e que cruzem a faixa de rodagem em que vai entrar.

Artigo 17.°
Diminuicao de velocidade

1 — Nenhum condutor de um veiculo pode efectuar uma
diminuic¢do brusca de velocidade salvo se tal for imposto
por razdes de seguranga.

2 — O condutor que pretender diminuir de modo
apreciavel a velocidade do veiculo deve, salvo se tal for mo-
tivado por um perigo eminente, assegurar-se previamente
de que o pode fazer sem perigo nem embarago injustificado
para os outros condutores. Deve ainda, salvo quando se
tiver assegurado de que ndo € seguido por nenhum veiculo
ou de que apenas ¢ seguido a grande distancia, assinalar
claramente e com suficiente antecedéncia a sua intengao,
efectuando com o brago um sinal adequado; esta disposi-
¢do, no entanto, nao se aplica se a indica¢ao de diminuicao
de velocidade for dada através das luzes de travagem a que
se refere 0 n.° 31 do anexo n.° 5 da presente Convencao.

Artigo 18.°
Interseccdes e obrigacdo de ceder passagem

1 — O condutor que se aproxime de uma intersec¢ao
deve fazé-lo com a maior prudéncia, de acordo com as
condi¢des do local. O condutor de um veiculo deve, em
especial, conduzir a uma velocidade que lhe permita parar
para deixar passar os veiculos que tenham prioridade de
passagem.

2 — O condutor que saia de um carreiro ou de um ca-
minho de terra para entrar numa via que néo seja de uma
daquelas espécies deve ceder passagem aos veiculos que
nesta circulem. Os termos «carreiro» e «caminho de terra»
podem ser definidos pelas legislagdes nacionais para os
efeitos do presente artigo.

3 — O condutor que entre numa via saindo de um pré-
dio limitrofe deve ceder passagem aos veiculos que nela
circulem.

4 — Sem prejuizo do disposto no n.° 7 do presente artigo:

a) Nos Estados em que o sentido de transito ¢ pela di-
reita, o condutor de um veiculo deve ceder passagem aos
veiculos que se lhe apresentem pela direita nas intersecgdes
que ndo sejam as referidas no n.° 2 do presente artigo e nos
n.*2 e 4 do artigo 25.° da presente Convengao;

b) As Partes Contratantes ou respectivas subdivisdes
em cujo territorio o sentido de transito € pela esquerda
podem estabelecer como melhor entenderem as regras de
prioridade nas intersec¢des.

5 — O condutor ndo deve entrar numa interseccao,
mesmo que a sinaliza¢do luminosa lho permita, se, face a
intensidade do transito, for provavel que nela fique imo-
bilizado, perturbando ou impedindo a circulagdo trans-
versal.

6 — O condutor que tenha entrado numa intersec¢ao
em que o transito seja regulado por sinalizagdo luminosa
pode sair dela sem esperar que a circulagdo seja aberta
no sentido de transito que pretende seguir, desde que nao
perturbe a marcha dos outros utentes que se desloquem
no sentido autorizado.

7 — Nas intersecgoes, os condutores de veiculos que
nao se desloquem sobre carris devem ceder passagem aos
veiculos que utilizem carris.
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Artigo 19.°
Passagens de nivel

Os utentes da via devem proceder com especial prudén-
cia ao aproximarem-se € ao atravessarem as passagens de
nivel. Em especial:

a) O condutor de um veiculo deve circular a velocidade
moderada;

b) Sem prejuizo do dever de obedecer as indicagdes de
paragem transmitidas por um sinal luminoso ou sonoro,
nenhum utente da via deve iniciar o atravessamento de uma
passagem de nivel na qual as barreiras ou meias barreiras
estejam atravessadas ou em movimento para se atravessar
ou as meias barreiras em movimento para se levantar;

¢) Se uma passagem de nivel ndo dispuser de barreiras,
meias barreiras nem de sinaliza¢do luminosa, nenhum
utente deve iniciar o seu atravessamento sem se certificar
de que ndo se aproxima nenhum veiculo ferroviario;

d) Nenhum condutor deve iniciar o atravessamento de
uma passagem de nivel sem previamente se assegurar de
que ndo serd forgado a imobilizar-se nela;

¢) Nenhum utente da via deve prolongar desnecessaria-
mente o atravessamento de uma passagem de nivel; em
caso de imobilizagdo for¢cada de um veiculo, o respectivo
condutor deve promover a sua imediata remogao da via-
férrea e, se tal ndo lhe for possivel, tomar imediatamente
todas as medidas que lhe sejam possiveis para que os
condutores dos veiculos ferrovidrios sejam atempadamente
prevenidos da existéncia do perigo.

Artigo 20.°
Regras aplicaveis aos pedes

1 — As Partes Contratantes ou as respectivas subdi-
visoes poderdo adoptar as disposi¢des do presente artigo
apenas para os casos em que o transito de pedes na faixa
de rodagem seja perigoso ou constitua um embarago para
a circulagdo de veiculos.

2 — Se existirem, ao lado da faixa de rodagem, passeios
ou bermas utilizaveis por pedes, estes devem transitar
por eles. No entanto, desde que tomem as precaugdes
necessarias:

a) Os pedes que empurrem ou transportem objectos
volumosos susceptiveis de incomodar seriamente os outros
pedes no passeio ou na berma podem transitar pela faixa
de rodagem;

b) Os grupos de pedes constituindo formagdo sob a
orientacdo de um monitor ou um cortejo podem transitar
na faixa de rodagem.

3 — Na impossibilidade de utilizar os passeios ou as
bermas ou na sua falta os pedes podem transitar na faixa
de rodagem; quando existir uma pista para ciclistas po-
dem transitar por ela desde que a intensidade do transito
o permita e ndo perturbem a circulagdo dos ciclistas e
ciclomotoristas.

4 — Quando os pedes transitem na faixa de rodagem
nos termos dos n.” 2 e 3, devem manter-se o mais préximo
possivel do seu limite.

5 — Recomenda-se que as legislagdes nacionais pre-
vejam o seguinte: quando os pedes transitem na faixa de
rodagem devem manter-se no lado oposto ao do sentido
de transito, a ndo ser que tal comprometa a sua seguranga.
Porém, as pessoas que conduzam & mao um velocipede,
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um ciclomotor ou um motociclo, bem como os grupos
de pedes constituindo formagdo sob a orientagdo de um
monitor ou um cortejo devem manter-se sempre no lado
da faixa de rodagem correspondente ao sentido de transito.
Quando transitem na faixa de rodagem, de noite ou em
condig¢des de insuficiente visibilidade, bem como de dia
quando a intensidade do transito de veiculos o exija, os
pedes devem transitar, tanto quanto possivel, numa tnica
fila, salvo quando seguirem em cortejo.

6 — a) Os pedes que desejem efectuar o atravessamento
de uma faixa de rodagem devem fazé-lo com prudéncia;
sempre que existir na proximidade uma passagem para
pedes devem utiliza-la.

b) No atravessamento da faixa de rodagem utilizando
uma passagem para pedes sinalizada como tal ou delimi-
tada por marcas rodovidrias:

i) Se a passagem se encontrar provida de sinalizagdo
luminosa para os pedes, estes devem obedecer as respec-
tivas prescrigoes;

i) Se a passagem nao se encontrar provida da referida
sinalizagdo, mas a circulacdo de veiculos for regulada
por sinaliza¢do luminosa ou por um agente regulador do
transito, os pedes ndo devem iniciar o atravessamento
enquanto a marcha dos veiculos no local for autorizada
por sinal luminoso ou ordem do agente;

iii) Noutras passagens para pedes, estes ndo devem
iniciar o atravessamento sem ter em conta a distancia e a
velocidade dos veiculos que se aproximem do local.

¢) Os pedes ndo devem iniciar o atravessamento da faixa
de rodagem fora de uma passagem para pedes sinalizada
como tal ou delimitada por marcas rodoviarias sem previa-
mente se certificarem de que o podem fazer sem perturbar
a circulagdo de veiculos.

d) Os pedes ndo devem, sem necessidade, alongar o
percurso ou demorar o atravessamento da faixa de roda-
gem, nem deter-se nesta.

7 — No entanto, as Partes Contratantes ou as respectivas
subdivisdes podem emitir regras mais restritivas para o
atravessamento da faixa de rodagem por pedes.

Artigo 21.°
Comportamento dos condutores em relaciio aos pedes

1 — Os condutores devem abster-se de comportamentos
susceptiveis de colocar os pedes em perigo.

2 — Sem prejuizo do disposto no n.° 1 do artigo 7.°,
non.’ 9 do artigo 11.°e non.° 1 do artigo 13.° da presente
Convengao, quando existir na faixa de rodagem uma pas-
sagem para pedes sinalizada como tal ou delimitada por
marcas rodoviarias:

a) Se a circulagdo de veiculos for regulada no local por
sinais luminosos ou por agente regulador do transito, os con-
dutores devem, quando ndo forem autorizados a prosseguir
amarcha, parar antes da passagem ou das marcas transver-
sais que a antecedem e, quando autorizados a avangar, evitar
impedir ou perturbar os pedes que ja tenham iniciado o
atravessamento na passagem; os condutores que mudem de
direccdo para entrar numa via a entrada da qual existe uma
passagem para pedes devem reduzir a velocidade e, se ne-
cessario, parar, a fim de deixar passar os pedes que se encon-
trem a utilizar ou se preparem para utilizar aquela passagem;

b) Se a circulagdo de veiculos ndo for regulada no local
por sinais luminosos nem por agente regulador do transito,
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os condutores que se aproximem da passagem devem fazé-
lo auma velocidade suficientemente moderada para nao co-
locar em perigo os pedes que a utilizem ou se preparem para
a utilizar; se necessario, devem parar para os deixar passar.

3 — Nenhuma disposi¢do do presente artigo sera inter-
pretada no sentido de impedir as Partes Contratantes ou as
respectivas subdivisdes de:

Obrigar os condutores dos veiculos a parar sempre que
os pedes utilizem ou se aprestem a utilizar, nas condi¢des
previstas no artigo 20.° da presente Convengao, uma pas-
sagem para pedes sinalizada como tal ou delimitada por
marcas rodoviarias; ou

Os proibir de impedir ou perturbar a marcha dos pedes
que atravessem a faixa de rodagem numa interseccao ou
na sua imediata proximidade, mesmo que no local nao
exista qualquer passagem para pedes sinalizada como tal
ou delimitada por marcas rodoviarias.

4 — Os condutores que pretendam efectuar uma ultra-
passagem, pelo lado correspondente ao sentido de transito,
aum veiculo de transporte colectivo de passageiros junto
auma paragem sinalizada como tal devem reduzir a velo-
cidade e, se necessario, parar, a fim de permitir a entrada
ou a saida de passageiros do referido veiculo.

Artigo 22.°
Refugios na faixa de rodagem

Sem prejuizo do disposto no artigo 10.° da presente
Convengdo, o condutor pode dar a direita ou a esquerda
aos reflgios, postes e outros dispositivos existentes na faixa
de rodagem em que transitar, excepto nos casos seguintes:

a) Quando um sinal impuser a passagem por um dos
lados do refagio, poste ou dispositivo;

b) Quando o refugio, poste ou dispositivo se encontrar
no eixo de uma faixa de rodagem em que a circulagdo
se efectua em ambos os sentidos; neste caso, o condutor
deve dar ao refugio, poste ou dispositivo o lado oposto ao
correspondente ao sentido de transito.

Artigo 23.°
Paragem e estacionamento

1 — Fora das localidades, a paragem e o estacionamento
de veiculos bem como a imobiliza¢do de animais devem
fazer-se, sempre que possivel, fora da faixa de rodagem.
Tanto dentro como fora das localidades, ndo devem ser
utilizadas para o efeito as pistas para velocipedes, os pas-
seios ou as bermas especialmente preparadas para o transito
de pedes, salvo nos termos em que a legislagdo nacional
0 permitir.

2 — a) A imobilizacdo de animais e a paragem ou esta-
cionamento de veiculos na faixa de rodagem devem fazer-
se 0 mais proximo possivel do limite da faixa de rodagem.
Um condutor s6 pode parar ou estacionar o veiculo no
lado da faixa de rodagem correspondente ao sentido de
transito; no entanto, ¢ autorizada a paragem ou o esta-
cionamento no lado oposto quando a existéncia de carris
no lado correspondente ao sentido de transito o impedir.
Por outro lado, as Partes Contratantes ou as respectivas
subdivisdes podem:

i) Abster-se de proibir a paragem e o estacionamento
num ou no outro lado em determinadas condigdes, desig-
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nadamente se a paragem no lado correspondente ao sentido
de transito for proibida por sinalizagdo vertical;

if) Nas faixas de rodagem com transito num unico
sentido, autorizar a paragem e o estacionamento no lado
oposto, simultaneamente ou ndo com o lado correspondente
ao sentido de transito;

iii) Autorizar a paragem e o estacionamento em locais
especialmente assinalados no meio da faixa de rodagem.

b) Salvo o disposto em contrario na legislagdo nacio-
nal, a paragem e o estacionamento na faixa de rodagem
de veiculos que ndo sejam velocipedes ou ciclomotores,
ambos de duas rodas, ou motociclos de duas rodas sem
carro lateral ndo devem efectuar-se em segunda fila. Salvo
quando a disposi¢do dos lugares permitir outro procedi-
mento, a paragem e o estacionamento devem ser efectuados
paralelamente ao limite da faixa de rodagem.

3 — a) A paragem e o estacionamento de um veiculo
na faixa de rodagem sdo proibidos:

i) Nas passagens para pedes, nas passagens para ciclistas
e nas passagens de nivel;

ii) Nas vias de transito de veiculos sobre carris ou de
comboios existentes numa via, ou na proximidade da-
quelas de modo a poder impedir o transito dos referidos
veiculos ou dos comboios, bem como, sem prejuizo da
possibilidade de as Partes Contratantes ou as respectivas
subdivisdes disporem em contrario, nos passeios ¢ nas
pistas para ciclistas.

b) A paragem e o estacionamento de um veiculo sdo
proibidos em qualquer lugar onde causem perigo e, em
especial:

i) Sob as passagens superiores € nos tineis, salvo em
lugares a tal especialmente destinados;

ii) Na faixa de rodagem, na proximidade de lombas e
em curvas, quando a visibilidade ndo for suficiente para
permitir a ultrapassagem do veiculo com inteira seguranga
tendo em conta a velocidade dos veiculos no trogo de via
em causa;

iii) Na faixa de rodagem, junto de uma marca rodoviaria
longitudinal, quando ndo for aplicavel a alinea b), subali-
nea ii), do presente nimero mas a distancia entre aquela
marca ¢ o veiculo for inferior a 3 m ¢ a marca significar
proibigdo de a transpor para os veiculos que dela se apro-
ximem pelo mesmo lado;

iv) Em qualquer local em que encubra um sinal vertical
ou luminoso de circulagdo a vista dos utentes da via;

v) Numa via de transito adicional destinada, mediante
sinalizagdo, a veiculos que se desloquem lentamente.

¢) O estacionamento de um veiculo na faixa de rodagem
¢ proibido:

i) Na proximidade de passagens de nivel, de intersec¢des
e de paragens de autocarros, de troleicarros ou de veiculos
sobre carris, de acordo com as distancias estabelecidas pela
legisla¢do nacional;

i) Defronte de acessos de veiculos a propriedades;

iii) Em qualquer Iugar em que o veiculo estacionado
impeca o acesso a outro veiculo devidamente estacionado
ou a sua saida;

iv) Na faixa de rodagem central de vias com trés faixas
de rodagem e, fora das localidades, nas faixas de rodagem
das vias adequadamente sinalizadas como prioritarias.
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4 — O condutor nao deve deixar o veiculo ou os animais
sem tomar as precaucdes necessarias para evitar qualquer
acidente e, no caso de um automoével, para evitar a sua
utilizagdo ndo autorizada.

5 — Recomenda-se que as legisla¢des nacionais preve-
jam que qualquer veiculo a motor, que nao seja ciclomotor
com duas rodas ou motociclo com duas rodas e sem carro
lateral, bem como qualquer reboque, atrelado ou ndo, que
se encontre imobilizado na faixa de rodagem fora das lo-
calidades seja sinalizado a distancia, pelo menos através de
um dispositivo adequado, colocado no local mais indicado
para avisar com suficiente antecedéncia os condutores que
se aproximem:

a) Quando o veiculo se encontrar imobilizado, durante
a noite, na faixa de rodagem em condigdes tais que os
condutores que se aproximem nao possam aperceber-se
do obstaculo que ele constitui;

b) Quando o condutor, noutros casos, for for¢ado a
imobilizar o veiculo em local de estacionamento proibido.

6 — Nada no presente artigo podera ser interpretado
como impedindo as Partes Contratantes ou as respectivas
subdivisdes de impor outras proibi¢des de estacionamento
e de paragem.

Artigo 24.°
Abertura de portas

E proibido abrir a porta de um veiculo, deixa-la aberta
ou sair do veiculo sem se assegurar de que dai ndo resulta
perigo para os outros utentes da via.

Artigo 25.°
Auto-estradas e vias equiparadas

1 — Nas auto-estradas e, se tal for determinado na le-
gislacdo nacional, nas vias especiais de acesso e de saida
das auto-estradas:

a) E proibido o transito de pedes, animais, velocipedes,
ciclomotores desde que ndo equiparados a motociclos e
a todos os veiculos que ndo sejam automodveis e seus re-
boques, bem como a automoveis e seus reboques que nao
sejam susceptiveis, por construgdo, de atingir em patamar
uma velocidade determinada pela legislagdo nacional;

b) E proibido aos condutores:

i) Parar ou estacionar os veiculos, salvo nos lugares de
estacionamento sinalizados; no caso de imobilizagao for-
¢ada de um veiculo, o respectivo condutor deve procurar
retira-lo da faixa de rodagem e também da berma e, se tal
ndo lhe for possivel, sinalizar de imediato e a distancia a
presencga do veiculo, para avisar suficientemente a tempo
os condutores que se aproximem;

ii) Inverter a marcha, fazer marcha-atras ou entrar no
separador central incluindo as aberturas que ligam as duas
faixas de rodagem.

2 — Os condutores que entrem numa auto-estrada de-
vem ceder passagem aos veiculos que nela circulem. Se
existir uma via de aceleragdo, devem toma-la.

3 — O condutor que saia de uma auto-estrada deve
tomar com a devida antecedéncia a via de transito cor-
respondente a saida da auto-estrada e, se existir via de
abrandamento, utiliza-la logo que possivel.
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4 — Para os efeitos dos n.* 1, 2 e 3 do presente artigo,
as vias reservadas a circulacdo de automoveis, devidamente
sinalizadas como tais e que ndo permitam o acesso a pré-
dios limitrofes, sdo equiparadas a auto-estradas.

Artigo 25.°-A
Regras especiais para tiineis devidamente sinalizados

Em tineis, devidamente sinalizados como tais, devem
ser observadas as seguintes regras:

1 — E proibido aos condutores:

a) Fazer marcha-atras;

b) Inverter a marcha;

¢) Parar ou estacionar o veiculo, salvo nos lugares a tal
especialmente destinados.

2 — Os condutores devem acender as luzes de estrada
ou de cruzamento, ainda que o tinel se encontre iluminado.

3 — Em caso de imobilizagdo prolongada do veiculo,
o condutor deve parar o motor.

Artigo 26.°
Regras especiais para cortejos e deficientes motores

1 — E proibido aos utentes da via intersectar as colunas
militares, grupos escolares em fila sob a orientagdo de um
monitor e outros cortejos.

2 — Os deficientes motores que se desloquem em ca-
deira de rodas movida pelo proprio ou transitando a passo
podem utilizar os passeios e as bermas.

Artigo 27.°
Regras especiais para ciclistas, ciclomotoristas e motociclistas

1 — Nao obstante o disposto no n.° 3 do artigo 10.°
da presente Convengao, as Partes Contratantes ou as res-
pectivas subdivisdes podem ndo proibir os ciclistas de
circular a par.

2 — E proibido aos ciclistas conduzir sem segurar
o guiador com, pelo menos, uma das maos, fazer-se
rebocar por outro veiculo ou transportar, puxar ou em-
purrar objectos susceptiveis de prejudicar a condugao
ou de constituir perigo para os outros utentes da via.
Sao aplicaveis as mesmas regras aos ciclomotoristas ¢
aos motociclistas, os quais, no entanto, devem segurar
o guiador com ambas as maos, salvo quando sinalizem
a manobra descrita no n.° 3 do artigo 14.° da presente
Convengao.

3 — E proibido aos ciclistas e ciclomotoristas o trans-
porte de passageiros no respectivo veiculo; as Partes Con-
tratantes ou as respectivas subdivisdes podem, no entanto,
autorizar excepgoes a esta regra e, em especial, autorizar
o transporte de passageiros no assento ou assentos suple-
mentares fixados no veiculo. Os motociclistas s6 podem
transportar passageiros no carro lateral, quando existir, e
no assento suplementar eventualmente fixado detras do
condutor.

4 — As Partes Contratantes ou as respectivas subdi-
visdes podem proibir o transito de ciclistas no resto da
faixa de rodagem quando existir uma pista para ciclistas.
Nas mesmas circunstancias podem autorizar os ciclo-
motoristas a utilizar a pista para ciclistas e, se assim o
entenderem, proibi-los de circular no resto da faixa de
rodagem.
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Artigo 28.°
Sinais sonoros e luminosos
1 — Os sinais sonoros s6 podem ser utilizados:

a) Para emitir avisos adequados para evitar um acidente;
b) Fora das localidades, quando for conveniente prevenir
um condutor de que vai ser ultrapassado.

A emissdo de sinais sonoros ndo deve prolongar-se mais
que o necessario.

2 — Os condutores de automoveis podem, entre o por
e o nascer do Sol, substituir os sinais sonoros pelos sinais
luminosos definidos no n.° 3 do artigo 32.° da presente
Convengao. Podem igualmente fazé-lo, durante o dia, para
os fins indicados na alinea b) do n.° 1 do presente artigo,
se as circunstancias o recomendarem.

3 — As Partes Contratantes ou as respectivas subdivi-
soes podem igualmente autorizar a utilizagdo, dentro das
localidades, dos sinais luminosos para os fins indicados
na alinea b) do n.° 1 do presente artigo.

Artigo 29.°
Veiculos sobre carris

1 — Quando existir uma via-férrea na faixa de roda-
gem, todos os utentes da via devem, a aproximacgao de
um veiculo que se desloque sobre carris, desimpedir a
via-férrea, logo que possivel, a fim de deixar passar aquele
veiculo.

2 — As Partes Contratantes ou as respectivas subdivi-
soes podem adoptar regras especiais, diferentes das que
se contém no presente capitulo, para o transito, numa via,
de veiculos que se desloquem sobre carris e para o cru-
zamento ou ultrapassagem desses veiculos. No entanto,
as Partes Contratantes ou as respectivas subdivisdes ndo
podem adoptar disposi¢des contrarias as previstas no n.’ 7
do artigo 18.° da presente Convengao.

Artigo 30.°
Carga dos veiculos

1 — Se for fixado para um veiculo um peso bruto, o peso
total desse veiculo nunca podera ultrapassar aquele peso.

2 — A carga de um veiculo deve ser disposta e, se ne-
cessario, segura, de modo a evitar:

a) Colocar em perigo pessoas ou provocar danos em
propriedades publicas ou privadas, designadamente por
arrastar ou tombar na via publica;

b) Reduzir a visibilidade do condutor ou prejudicar a
estabilidade ou condugdo do veiculo;

¢) Provocar ruido, poeiras ou outras incomodidades que
possam ser evitadas;

d) Ocultar as luzes, incluindo a luz de marcha-atras e
as de mudanca de direccdo, os reflectores, os nimeros
de matricula e o sinal distintivo do Estado de matricula
com que o veiculo deve estar equipado nos termos da
presente Convencao ou da legislacdo nacional, ou ocultar
os sinais feitos com o brago de acordo com o disposto no
n.° 3 do artigo 14.° ou no n.° 2 do artigo 17.° da presente
Convengao.

3 — Todos os acessorios, tais como cabos, correntes €
telas, que sirvam para segurar ou proteger a carga, devem
ajustar-se-lhe e ser solidamente fixados. Todos os acessorios
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que sirvam para proteger a carga devem satisfazer os requi-
sitos estabelecidos para a mesma no n.° 2 do presente artigo.

4 — As cargas que excedam as extremidades do veiculo
para a frente, para a retaguarda ou para os lados devem
ser sinalizadas de modo bem visivel sempre que os seus
contornos possam nao ser apercebidos pelos condutores
dos outros veiculos; de noite, essa sinalizacdo deve ser
efectuada por meio de uma luz branca e um dispositivo
reflector branco para a frente e uma luz vermelha e um
dispositivo reflector vermelho para a retaguarda. Em es-
pecial, nos veiculos a motor:

a) As cargas que excedam o comprimento do veiculo
em mais de 1 m para a retaguarda ou para a frente devem
ser sempre sinalizadas;

b) As cargas que excedam a largura do veiculo de modo
a que a sua extremidade lateral se encontre a mais de
0,40 m do limite exterior das luzes de presenga da frente
desse veiculo devem ser sinalizadas, durante a noite, para a
frente e, nas mesmas condigdes, para a retaguarda quando
a mesma extremidade lateral se encontre a mais de 0,40 m
do limite exterior das luzes de presenga vermelhas da
retaguarda do mesmo veiculo.

5 — Nada no n.° 4 do presente artigo podera ser in-
terpretado como impedindo as Partes Contratantes ou as
respectivas subdivisdes de proibir, limitar ou sujeitar a
autorizag@o especial os excessos de dimensdes de carga
referidos no mesmo numero.

Artigo 30.°-A
Transporte de passageiros

Os passageiros ndo devem ser transportados em niimero
ou de maneira a perturbar a condugo ou reduzir o campo
de visdo do condutor.

Artigo 31.°
Comportamento em caso de acidente

1 — Sem prejuizo do disposto nas legislagdes nacio-
nais quanto ao dever de prestagdo de socorro aos feridos,
qualquer condutor ou outro utente da via interveniente
num acidente de transito deve:

a) Parar logo que lhe seja possivel sem provocar um
perigo adicional para a circulagao;

b) Procurar garantir a seguranca do transito no local
do acidente e, se alguma pessoa foi morta ou gravemente
ferida no acidente, evitar, na medida em que tal ndo afecte
a seguranca rodoviaria, modificar as condi¢des desse local
e o desaparecimento de vestigios que possam ter utilidade
para a determinag@o de responsabilidades;

¢) Fornecer a sua identidade a outras pessoas interve-
nientes no acidente, se clas a solicitarem;

d) Se alguma pessoa foi ferida ou morta no acidente,
avisar a policia e permanecer ou regressar ao local do
acidente at¢ a chegada desta, salvo se for pela mesma au-
torizado a ausentar-se ou deva prestar socorro aos feridos
ou ser ele mesmo socorrido.

2 — As Partes Contratantes ou respectivas subdivisdes
podem, na respectiva legislacdo nacional, abster-se de
impor o disposto na alinea d) do n.° 1 do presente artigo
sempre que ndo for causado qualquer ferimento grave
e nenhuma das pessoas intervenientes no acidente exija
comunicagdo a policia.
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Artigo 32.°

Regras de utilizacdo das luzes

1 — Entre o por e o nascer do Sol, bem como em quais-
quer outras ocasides em que a visibilidade seja insuficiente,
devido, por exemplo, a nevoeiro, queda de neve ou chuva
intensa, devem ser acesas, num veiculo em marcha, as
luzes seguintes:

a) Nos veiculos a motor e nos ciclomotores, as luzes
de estrada ou luzes de cruzamento e as luzes de presenga
da retaguarda, conforme o equipamento estabelecido pela
presente Convenc¢ao para cada categoria de veiculos;

b) Nos reboques, as luzes de presenca da frente se estas
forem impostas pelo n.° 30 do anexo n.° 5 da presente
Convengéo e, pelo menos, duas luzes de presenga da re-
taguarda.

2 — As luzes de estrada devem ser desligadas e subs-
tituidas pelas luzes de cruzamento:

a) Dentro das localidades, sempre que a via se encontrar
suficientemente iluminada e, fora das localidades, quando
a faixa de rodagem for iluminada continuamente e esta
iluminag¢do for suficiente para permitir que o condutor
veja com nitidez até uma distancia suficiente e que os
outros utentes da via avistem o veiculo a uma distancia
também suficiente;

b) Quando um condutor for cruzar com outro veiculo,
de modo a evitar o encandeamento, a distancia necessaria
para que o condutor desse outro veiculo possa prosseguir
a marcha facilmente e sem perigo;

¢) Em qualquer outra circunstancia em que seja neces-
sario evitar o encandeamento dos outros utentes da via ou
dos utentes de um canal ou de uma via-férrea que ladeiem
aquela via.

3 — No entanto, quando um veiculo seguir outro a curta
distancia, podem ser utilizadas as luzes de estrada para
emitir um aviso luminoso, nas condigdes previstas no n.° 2
do artigo 28.°, da intengdo de ultrapassar.

4 — As luzes de nevoeiro s6 podem ser ligadas em
caso de nevoeiro cerrado, queda de neve, chuva intensa
ou em condi¢des analogas e, no que se refere as luzes de
nevoeiro da frente, em substituicdo das luzes de cruza-
mento. A legislagdo nacional pode autorizar a utilizacdo
simultanea das luzes de nevoeiro da frente e das luzes de
cruzamento e a utilizagdo das luzes de nevoeiro da frente
em vias estreitas € com numerosas curvas.

5 — Nos veiculos equipados com luzes de presenca da
frente, estas devem ser utilizadas em simultdneo com as
luzes de estrada, as luzes de cruzamento ou as luzes de
nevoeiro da frente.

6 — Durante o dia, os condutores de motociclos devem
circular com, pelo menos, uma luz de cruzamento a frente
e uma luz vermelha a retaguarda acesas. A legislagdo na-
cional pode autorizar a utilizagdo de uma luz de dia em
vez da luz de cruzamento.

7 — A legislag@o nacional pode tornar obrigatoria a
utilizacdo, durante o dia, das luzes de cruzamento ou das
luzes de dia pelos condutores de veiculos a motor. Neste
caso, as luzes de presenca da retaguarda devem ser utili-
zadas em simultaneo com as luzes da frente.

8 — Entre o pdr e o nascer do Sol, bem como em qual-
quer outra circunstincia em que a visibilidade seja insu-
ficiente, a presenga de veiculos a motor e seus reboques
parados ou estacionados numa via deve ser assinalada pelas
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luzes de presenga da frente e da retaguarda. Em caso de ne-
voeiro cerrado, queda de neve, chuva intensa ou condi¢des
analogas, podem ser utilizadas as luzes de cruzamento ou
as luzes de nevoeiro da frente. Nestas condi¢des, podem
ser utilizadas as luzes de nevoeiro da retaguarda em com-
plemento das luzes de presenca da retaguarda.

9 — Sem prejuizo do disposto no n.° 8 do presente ar-
tigo, as luzes de presenga da frente e da retaguarda podem
ser substituidas, no interior de uma localidade, pelas luzes
de estacionamento, desde que:

a) As dimensdes do veiculo ndo excedam 6 m de com-
primento e 2 m de largura;

b) O veiculo ndo tenha nenhum reboque atrelado;

¢) As luzes de estacionamento se situem no lado do
veiculo oposto ao limite da faixa de rodagem junto do
qual o mesmo veiculo se encontrar parado ou estacio-
nado.

10 — Sem prejuizo do disposto nos n.”* 8 e 9 do presente
artigo, um veiculo pode permanecer parado ou estacionado
com todas as luzes desligadas:

a) Numa via iluminada de modo que o veiculo seja
visivel com nitidez a uma distancia suficiente;

b) Fora da faixa de rodagem e de uma berma estabilizada;

¢) Quando for um ciclomotor ou um motociclo com
duas rodas sem carro lateral, ndo equipados com bateria,
imobilizados junto do limite da faixa de rodagem dentro
de uma localidade.

11 — A legislac@o nacional pode estabelecer excepgdes
ao disposto nos n.” 8 ¢ 9 do presente artigo para os veiculos
parados ou estacionados no interior de uma localidade em
ruas de reduzida circulacdo.

12 — As luzes de marcha-atrds s6 podem ser utiliza-
das quando o veiculo efectue ou esteja prestes a efectuar
marcha-atras.

13 — Os sinais de perigo s6 podem ser utilizados para
avisar os outros utentes da via de um perigo especial:

a) Quando um veiculo avariado ou acidentado ndo puder
ser deslocado imediatamente e constituir um obstaculo
para os outros utentes;

b) Quando se assinale aos outros utentes o risco de um
perigo eminente.

14 — As luzes especiais de aviso:

a) De cor azul, s6 podem ser utilizadas em veiculos
prioritarios que desempenhem uma missdo urgente ou
noutras situagdes em que seja necessario prevenir os outros
utentes da via da presenca do veiculo;

b) De cor amarela, s6 podem ser utilizadas em veiculos
efectivamente afectos a tarefas especiais para as quais
foram equipados com a luz especial de aviso ou quando a
presenga dos veiculos na via cause perigo ou perturbagio
para os outros utentes.

A legislacdo nacional pode autorizar a utilizagdo de
luzes especiais de aviso com outras cores.

15 — Em caso algum um veiculo pode estar equi-
pado com luzes vermelhas a frente ou luzes brancas a
retaguarda, salvo as excepcdes referidas no n.° 61 do
anexo n.° 5. Um veiculo ndo pode ser modificado nem
equipado com luzes suplementares de modo a infringir
a presente disposicao.
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Artigo 33.°

Regras de iluminacio para veiculos nao referidos no artigo 32.°
e para determinados utentes da via

1 — Qualquer veiculo ou conjunto de veiculos ndo
abrangido pelas disposi¢des do artigo 32.° da presente
Convengdo e que se encontre numa via entre o por e o nas-
cer do Sol deve ter, pelo menos, uma luz branca ou amarela
a frente e uma luz vermelha a retaguarda. Quando existir
uma Unica luz a frente ou uma tnica luz a retaguarda, ela
deve situar-se no eixo longitudinal do veiculo ou no lado
oposto ao que corresponde ao sentido de transito.

a) Os carrinhos de médo, ou seja, os carrinhos puxados ou
empurrados a mao, devem ter, pelo menos, uma luz branca
ou amarela para a frente e uma luz vermelha para a reta-
guarda. Estas duas luzes podem ser emitidas por um tnico
dispositivo situado no lado oposto ao que corresponde ao
sentido de transito. Nao ¢ obrigatoria a existéncia de luzes
em carrinhos cuja largura ndo exceda 1 m.

b) Os veiculos de trac¢do animal devem ter duas luzes
brancas ou amarelas para a frente e duas luzes vermelhas
para a retaguarda. No entanto, a legislagdo nacional pode
autorizar que a sinalizacdo destes veiculos seja efectuada
com uma Unica luz branca ou amarela para a frente e uma
unica luz vermelha para a retaguarda. Num e noutro caso, a
luz deve estar colocada no lado oposto ao que corresponde
ao sentido de transito. Se ndo for possivel instalar as luzes
previstas no veiculo, elas podem ser transportadas por
pessoas que se desloquem imediatamente a par do veiculo
e do lado oposto ao que corresponde ao sentido de transito.
Além disso, os veiculos de trac¢do animal devem estar
equipados, a retaguarda, com dois reflectores vermelhos,
situados o mais proximo possivel dos limites exteriores
do veiculo. Ndo ¢ obrigatéria a existéncia de luzes em
veiculos de tracgdo animal de largura ndo superior a 1 m.
No entanto, deve ser colocado um unico reflector a reta-
guarda, no lado oposto ao que corresponde ao sentido de
transito ou ao meio do veiculo.

2 — a) Quando transitem de noite na faixa de rodagem:

i) Os grupos de pedes conduzidos por um monitor ou
formando um cortejo devem apresentar, no lado oposto ao
que corresponde ao sentido de transito, pelo menos uma
luz branca ou amarela para a frente e uma luz vermelha
para a retaguarda, ou uma luz de cor &mbar para ambas
as direcg¢des;

if) Os condutores de animais de tiro, de carga ou de
sela ou de gado devem apresentar, no lado oposto ao que
corresponde ao sentido de transito, pelo menos uma luz
branca ou amarela para a frente e uma luz vermelha para
a retaguarda, ou uma luz de cor ambar para ambas as
direcc¢des. Estas luzes podem ser emitidas por um tnico
dispositivo.

b) As luzes referidas na alinea a) do presente nlimero
ndo sdo, no entanto, exigidas dentro de localidades ade-
quadamente iluminadas.

Artigo 34.°
Excepcdes

1 — Quando a aproximacdo de um veiculo prioritario
for assinalada através da utilizacdo dos seus dispositivos
especiais de aviso, luminosos e sonoros, todos os utentes
da via devem desimpedir a passagem na faixa de rodagem
€, se necessario, parar para o deixar passar.
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2 — As legislagdes nacionais podem isentar os con-
dutores de veiculos prioritarios, quando a sua marcha for
assinalada por dispositivos especiais instalados no veiculo,
do cumprimento de todas ou parte das disposi¢des do pre-
sente capitulo 11, com excepcao das do n.° 2 do artigo 6.°,
mas sempre com a condi¢do de ndo criar perigo para os
outros utentes da via.

3 — As legisla¢des nacionais podem determinar em que
medida o pessoal que trabalhe na construgdo, reparagdo ou
manutencdo das vias, incluindo os condutores das maqui-
nas utilizadas nas obras, ndo é obrigado a cumprir, durante
o trabalho, as disposi¢des do presente capitulo 11, sem
embargo de dever tomar todas as precaugdes necessarias.

4 — Os condutores dos outros veiculos podem, na
medida do necessario e tomando as devidas precaugdes,
ndo cumprir o disposto nos artigos 11.° e 12.° da presente
Convengdo para ultrapassar ou cruzar com as maquinas
referidas no n.° 3 do presente artigo quando estas estejam
a ser utilizadas em obras na via.

CAPITULO 111

Requisitos para admissiao de automoveis e seus reboques
em circulacio internacional

Artigo 35.°
Matricula

1 —a) A fim de beneficiar do disposto na presente
Convencédo, um automoével em circulagdo internacional e
um reboque, que ndo seja um reboque ligeiro, atrelado a um
automovel, devem encontrar-se matriculados por uma Parte
Contratante ou uma das suas subdivisdes e o condutor do
veiculo deve ser portador de um certificado dessa matricula
valido e emitido, seja por uma autoridade competente dessa
Parte Contratante ou de uma sua subdivisdo, seja em nome
da Parte Contratante ou da subdivisdo, por uma associacao
por ela autorizada para o efeito. O certificado, designado
por certificado de matricula, deve ter, pelo menos:

Um numero de ordem, designado por numero de matri-
cula, cuja composi¢do se encontra indicada no anexo n.° 2
da presente Convengao;

A data da primeira matricula do veiculo;

O nome completo e o domicilio do titular do certificado;

O nome ou a marca de fabrico do construtor do veiculo;

O numero de ordem do quadro (nimero de fabrico ou
numero de série do construtor);

O peso bruto, caso se trate de veiculo destinado ao
transporte de mercadorias;

O periodo de validade, se ndo for ilimitada;

As mengdes constantes do certificado devem ser feitas
ou s6 em caracteres latinos ou em cursivo inglés, ou re-
petidas nessa forma.

b) As Partes Contratantes ou respectivas subdivisdes
podem, no entanto, determinar que, nos certificados emi-
tidos no seu territdrio, seja mencionado o ano de fabrico
em vez da data da primeira matricula.

¢) Para os automoveis das categorias A e B, definidas
nos anexos n.” 6 e 7 da presente Conveng¢éo, bem como,
se possivel, para os outros automoveis:

i) O sinal distintivo do Estado de matricula, definido no
anexo n.° 3 da referida Convencgao, deve figurar a cabeca
do certificado;
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i) As oito mengdes que qualquer certificado de matri-
cula deve conter, de acordo com o disposto na alinea a)
do presente numero, devem ser precedidas ou seguidas,
respectivamente, das letras A, B, C, D, E, F, G e H;

ii7) O titulo do certificado de matricula, inscrito na lin-
gua ou nas linguas nacionais do pais de matricula, pode ser
precedido ou seguido da meng¢ao, em francés, «Certificat
d’immatriculation».

d) Para os reboques, incluindo os semi-reboques, que
sejam importados temporariamente por um meio de trans-
porte diferente do rodovidrio, sera considerada suficiente
uma fotocdpia do certificado de matricula, autenticada pela
autoridade emissora daquele certificado.

2 — Sem prejuizo do disposto no n.° 1 do presente ar-
tigo, um veiculo articulado que se encontre em circula¢do
internacional beneficiara, desde que ndo seja dissociado,
das disposigoes da presente Convengdo ainda que tenha
uma Unica matricula e um unico certificado para o veiculo
tractor e para o semi-reboque que o constituam.

3 — Nada na presente Convenc¢ao podera ser interpre-
tado como restringindo o direito das Partes Contratantes e
respectivas subdivisdes de exigir, em relacdo a um veiculo
em circulagdo internacional que ndo se encontre matri-
culado em nome de uma pessoa que nele viaje, prova do
direito do condutor a sua detengao.

4 — Recomenda-se que as Partes Contratantes instituam,
caso ainda dele ndo disponham, um servigo encarregado, a
nivel nacional ou regional, de matricular os automoveis que
se encontrem em circulac@o e de centralizar, por veiculo,
as mengOes constantes de cada certificado de matricula.

Artigo 36.°
Numero de matricula

1 — Um automoével em circulagdo internacional deve
apresentar, a frente e a retaguarda, o respectivo numero
de matricula; em rela¢do aos motociclos, no entanto, s6
¢ obrigatdria a apresentacdo deste niimero a retaguarda.

2 — Um reboque matriculado deve, em circulagdo in-
ternacional, apresentar, a retaguarda, o respectivo niimero
de matricula. No caso de um automoével rebocar um ou
mais reboques, o reboque unico ou o ultimo, se nio estiver
matriculado, deve apresentar o nimero de matricula do
veiculo tractor.

3 — A composig¢do e 0o modo de colocagdo do ntimero de
matricula referido no presente artigo devem estar de acordo
com o disposto no anexo n.° 2 da presente Convengao.

Artigo 37.°
Sinal distintivo do Estado de matricula

1 — Um automovel em circulagdo internacional deve
apresentar, na retaguarda, além do respectivo numero de
matricula, um sinal distintivo do Estado em que se encontra
matriculado.

2 — Um reboque atrelado a um automével e que deva,
por for¢a do artigo 36.° da presente Convengao, apresentar,
a retaguarda, um niimero de matricula deve também apre-
sentar, a retaguarda, o sinal distintivo do Estado que emitiu
o referido nimero de matricula. O disposto no presente
numero ¢ aplicavel mesmo que o reboque esteja matricu-
lado num Estado diferente do de matricula do automével
a que se encontre atrelado; se o reboque néo se encontrar
matriculado, deve apresentar, a retaguarda, o sinal dis-
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tintivo do Estado de matricula do veiculo tractor, salvo
quando circular dentro deste Estado.

3 — A composi¢do e as modalidades de aposi¢do do
sinal distintivo referido no presente artigo devem estar de
acordo com o disposto no anexo n.° 3 da presente Con-
vengao.

Artigo 38.°
Marcas de identificacao

Cada automovel e cada reboque em circulagdo interna-
cional devem apresentar as marcas de identificacdo pre-
vistas no anexo n.° 4 da presente Convengao.

Artigo 39.°
Requisitos técnicos e inspec¢ao dos veiculos

1 — Cada automovel, cada reboque e cada conjunto
de veiculos em circulac¢do internacional devem satisfa-
zer o disposto no anexo n.° 5 da presente Convencao.
Devem, ainda, encontrar-se em boas condi¢des de fun-
cionamento.

2 — As legislacdes nacionais devem determinar um
controlo técnico periddico:

a) Dos automoveis afectos ao transporte de pessoas com
mais de oito lugares sentados além do lugar do condutor;

b) Dos automaveis afectos ao transporte de mercadorias
cujo peso bruto seja superior a 3500 kg, bem como dos
reboques concebidos para serem atrelados aos referidos
veiculos.

3 — As legislagdes nacionais alargardo, tanto quanto
possivel, o disposto no n.° 2 a outras categorias de veiculos.

Artigo 40.°
Disposicdes transitorias

1 — Durante um periodo de 10 anos a partir da entrada
em vigor da presente Convengao nos termos do n.° I do
artigo 47.°, os reboques em circulagdo internacional bene-
ficiar@o das disposi¢des da presente Convengao, qualquer
que seja o seu peso bruto e ainda que ndo se encontrem
matriculados.

2 — O certificado de matricula deve estar de acordo
com o disposto no n.° 1 do artigo 35.° no prazo de cinco
anos apos a sua entrada em vigor. Os certificados emitidos
até ao final deste prazo serdo mutuamente reconhecidos
até a data limite de validade que deles constar.

CAPITULO IV

Condutores de automoveis

Artigo 41.°

Titulos de conducio

1 — a) O condutor de um automdvel deve possuir um
titulo de conducéo.

b) As Partes Contratantes comprometem-se a assegurar
que os titulos de condugdo s6 sejam emitidos apos verifica-
¢do, pelas autoridades competentes, que o condutor possui
os conhecimentos e a capacidade necessarios.

¢) A legislacdo nacional deve fixar as condigdes para
obtencdo de um titulo de conducio.

d) Nenhuma disposi¢do da presente Convengao podera
ser interpretada como impedindo as Partes Contratantes ou
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respectivas subdivisdes de exigir titulos de condugdo para
os outros veiculos a motor e para os ciclomotores.
2 — As Partes Contratantes reconhecerao:

a) Qualquer titulo nacional redigido na sua lingua ou
numa das suas linguas nacionais, ou, se nao estiver redigido
nessa lingua, acompanhado de uma tradugdo devidamente
certificada;

b) Qualquer carta de condugao nacional conforme com
o disposto no anexo n.° 6 da presente Convengao;

¢) Ou qualquer licenga internacional conforme com o
disposto no anexo n.° 7 da presente Convengao;

como valida para conduzir, no respectivo territorio, um
veiculo incluido numa das categorias abrangidas pelo ti-
tulo, desde que este se encontre valido e tenha sido emitido
por outra Parte Contratante ou uma das suas subdivisdes
ou por uma associagdo autorizada, para o efeito, por essa
outra Parte Contratante ou uma das suas subdivisdes. O
disposto no presente nimero ndo ¢ aplicavel as licengas
de aprendizagem.
3 — Sem prejuizo do disposto no niimero anterior:

a) Quando a validade do titulo de condugéo se encon-
trar condicionada, por mengdo especial, ao uso, pelo seu
titular, de certos aparelhos ou a determinadas adaptagdes
do veiculo em fung¢do de deficiéncias fisicas do condutor,
aquele titulo s6 serd considerado valido se tais prescrigdes
forem cumpridas;

b) As Partes Contratantes podem recusar o reconhe-
cimento da validade, no respectivo territorio, de qual-
quer titulo de conduc¢éo cujo titular tenha idade inferior
a 18 anos;

¢) As Partes Contratantes podem recusar o reconheci-
mento da validade, no respectivo territorio, para a con-
dugdo dos automdveis ou dos conjuntos de veiculos das
categorias C, D e E previstas nos anexos n.”* 6 ¢ 7 da
presente Convengao, de qualquer titulo de conduc¢éo cujo
titular tenha idade inferior a 21 anos.

4 — As Partes Contratantes podem prever, na respec-
tiva legislacdo nacional, uma subdivisdo das categorias
previstas nos anexos n.” 6 e 7 da presente Convencao. No
caso de o titulo de conducao ser limitado a certos veiculos
de uma categoria, devera ser junto um niimero a letra que
designa aquela categoria e a natureza dessa limitagdo deve
ser mencionada no titulo de conducio.

5 — Para os efeitos do disposto no n.° 2 e na alinea c¢)
do n.° 3 do presente artigo:

a) A um automovel da categoria B, prevista nos anexos
n.” 6 e 7 da presente Convengao, pode ser atrelado um re-
boque ligeiro; pode igualmente ser-lhe atrelado um reboque
cujo peso bruto seja superior a 750 kg mas que ndo exceda
a tara do automoével desde que a soma dos pesos brutos dos
veiculos assim atrelados ndo seja superior a 3500 kg;

b) Aum automovel das categorias C ou D, previstas nos
anexos n.” 6 e 7 da presente Convengao, pode ser atrelado
um reboque ligeiro sem que o conjunto dai resultante deixe
de pertencer as categorias C ou D.

6 — S6 pode ser concedida uma licenga internacional a
quem for titular de uma carta de condugao nacional emi-
tida com satisfacdo dos requisitos minimos estabelecidos
pela presente Convengdo. O seu periodo de validade ndo
pode ultrapassar o da carta nacional correspondente, cujo
numero devera figurar na licenga internacional.



4024

7 — O disposto no presente artigo ndo obriga as Partes
Contratantes:

a) A reconhecer a validade dos titulos, nacionais ou
internacionais, que tenham sido emitidos no territorio de
outra Parte Contratante a favor de pessoas que tivessem
residéncia habitual no seu territorio no momento da emis-
sdo ou cuja residéncia habitual tenha sido transferida para
0 seu territorio apds essa emissao;

b) A reconhecer a validade dos titulos referidos que
tenham sido emitidos a favor de condutores cuja residéncia
habitual, no momento da emissdo, ndo fosse no territorio
dessa emiss@o ou cuja residéncia tenha sido transferida,
apos a mesma emissdo, para outro territorio.

Artigo 42.°
Suspensio da validade dos titulos de conducio

1 — As Partes Contratantes ou as respectivas subdivi-
soes podem retirar a um condutor o direito de utilizar, no
seu territorio, o respectivo titulo de condugao, nacional
ou internacional, se ele praticar, nesse territorio, uma
infrac¢@o susceptivel de acarretar, de acordo com a sua
legislagdo, a apreensdo desse titulo. Nesse caso, a auto-
ridade competente da Parte Contratante ou de uma das
respectivas subdivisdes que retirou o direito de utilizar
o titulo podera:

a) Apreender e reter o titulo até expirar o periodo durante
o qual foi retirado o direito de o utilizar ou até a saida do
condutor do seu territorio, se esta ocorrer antes de findo
aquele periodo;

b) Informar a autoridade emissora ou em cujo nome
foi emitido o titulo da retirada do direito de utilizagdo
desse titulo;

¢) No caso de uma licenga internacional, registar no
espago previsto para o efeito a menc¢do de que a licenga
deixou de ser valida no seu territério;

d) No caso de ndo ter utilizado o procedimento previsto
na alinea a) do presente nimero, completar a comunicagao
referida na alinea b) com o pedido a entidade emissora do
titulo ou em cujo nome este tenha sido emitido de que avise
o interessado da decisdo contra ele tomada.

2 — As Partes Contratantes diligenciardo notificar os
interessados das decisdes que lhes tenham sido comuni-
cadas de acordo com o procedimento referido na alinea d)
do n.° 1 do presente artigo.

3 — Nada na presente Convengao podera ser interpre-
tado como proibindo as Partes Contratantes ou alguma
das respectivas subdivisdes de impedir um condutor que
possua um titulo de condugdo, nacional ou internacional,
de conduzir, se for evidente ou se encontrar provado que
o seu estado ndo lhe permite exercer a condu¢do com
seguranca ou se o direito de conduzir lhe foi retirado no
Estado onde tem a sua residéncia habitual.

Artigo 43.°
Disposicoes transitorias

1 — As licengas internacionais de condugdo conformes
com o disposto na Convencdo sobre a Circulagdo Rodo-
viaria, feita em Genebra em 19 de Setembro de 1949, e
emitidas durante os cinco anos apds a entrada em vigor
da presente Convengao nos termos do n.° 1 do artigo 47.°,
serdo, para os efeitos do disposto nos artigos 41.° e 42.°
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desta Convengao, equiparadas as licengas internacionais
de condugdo nela previstas.

2 — As cartas de conducdo nacionais devem ser adap-
tadas as prescricdes da emenda ao anexo n.° 6 no prazo
de cinco anos a contar da sua entrada em vigor. Os titulos
emitidos até ao final deste prazo serdo mutuamente reco-
nhecidos até a data limite de validade que deles constar.

CAPITULO V

Requisitos de admissao dos velocipedes e ciclomotores
em circulac¢io internacional

Artigo 44.°

1 — Os velocipedes sem motor em circulagdo interna-
cional devem:

a) Possuir um travao eficiente;

b) Estar equipados com uma campainha susceptivel de
ser ouvida a uma distancia suficiente e ndo possuir qualquer
outro avisador sonoro;

¢) Estar equipados com um dispositivo reflector verme-
lho a retaguarda e com dispositivos que permitam apre-
sentar uma luz branca ou amarela para a frente e uma luz
vermelha para a retaguarda.

2 — No territorio das Partes Contratantes que nao te-
nham feito, de acordo com o n.° 2 do artigo 54.° da presente
Convencao, uma declaragdo equiparando os ciclomotores
aos motociclos, os ciclomotores em circulagdo internacio-
nal devem:

a) Possuir dois travdes independentes;

b) Estar equipados com uma campainha ou qualquer
avisador sonoro, susceptivel de ser ouvido a uma distancia
suficiente;

¢) Estar equipados com um dispositivo silenciador do
escape que seja eficaz;

d) Estar equipados com dispositivos que permitam
apresentar uma luz branca ou amarela para a frente, bem
como uma luz vermelha e um reflector vermelho para a
retaguarda;

e¢) Apresentar a marca de identificagdo prevista no anexo
n.° 4 da presente Convengao.

3 — No territorio das Partes Contratantes que tenham
feito, de acordo com o n.°2 do artigo 54.° da presente
Convencao, uma declaracdo equiparando os ciclomotores
aos motociclos, os requisitos a satisfazer para admisséo
dos ciclomotores em circulag@o internacional sdo os que
se encontram previstos para os motociclos no anexo n.° 5
da mesma Convencao.

CAPITULO VI
Disposicoes finais
Artigo 45.°

1 — A presente Convengao estara aberta, na sede da
Organizacdo das Nag¢des Unidas em Nova lorque, até 31 de
Dezembro de 1969, para assinatura por todos os Estados
membros da Organizagdo das Nagdes Unidas ou de qual-
quer das suas institui¢des especializadas ou da Agéncia
Internacional de Energia Atémica ou Partes do Estatuto
do Tribunal Internacional de Justiga e por qualquer outro
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Estado convidado pela Assembleia Geral da Organizacio
das Nagoes Unidas a tornar-se Parte da referida Convengao.
2 — A presente Convengdo € sujeita a ratificagdo. Os
instrumentos de ratificacdo serdo depositados junto do
Secretario-Geral da Organizacdo das Nacdes Unidas.

3 — A presente Conven¢do permanecera aberta para
adesao de qualquer dos Estados referidos no n.° 1 do pre-
sente artigo. Os instrumentos de adesdo serdo depositados
junto do Secretario-Geral.

4 — No momento da assinatura da presente Convengao
ou do deposito do seu instrumento de ratificacdo ou de
adesdo, cada Estado notificara o Secretario-Geral do sinal
distintivo que adoptou para apor, em circulago internacio-
nal, nos veiculos que matriculou, de acordo com o disposto
no anexo n.° 3 da presente Convengdo. Por meio de outra
notificacdo dirigida ao Secretario-Geral, qualquer Estado
pode mudar um sinal distintivo que tenha anteriormente
escolhido.

Artigo 46.°

1 — Qualquer Estado podera, no momento em que as-
sinar ou ratificar a presente Convencdo ou a ela aderir,
ou em qualquer momento posterior, declarar, por meio de
notificagdo dirigida ao Secretario-Geral, que a Convengao
se tornara aplicavel a todos ou a qualquer dos territorios
cujas relagdes internacionais ele assegure. A Convengao
tornar-se-a aplicavel ao territorio ou territorios designados
na notificacdo 30 dias apos a data de recepgdo desta pelo
Secretario-Geral ou, se posterior, na data de entrada em
vigor da Convengao para o Estado que fizer a notificagao.

2 — Qualquer Estado que tenha feito uma declaragdo ao
abrigo do n.° 1 do presente artigo podera, em qualquer mo-
mento posterior, declarar, por meio de notificacdo dirigida ao
Secretario-Geral, que a Convencao deixara de ser aplicavel
ao territorio designado nessa notificagdo e a Convencgao dei-
xara de ser aplicavel ao referido territorio um ano apds a data
de recepcdo da mesma notificacdo pelo Secretario-Geral.

3 — Qualquer Estado que faga uma notificagdo ao
abrigo do n.° 1 do presente artigo notificard o Secretario-
Geral do sinal ou sinais distintivos que adoptou, de acordo
com o disposto no anexo n.° 3 da presente Convengao,
para serem apostos, em circulag@o internacional, nos vei-
culos matriculados no territdrio ou territorios interessados.
Mediante outra notificagdo dirigida ao Secretario-Geral,
qualquer Estado pode mudar o sinal distintivo que ante-
riormente adoptou.

Artigo 47.°

1 — A presente Convengao entrara em vigor 12 meses
apos a data de deposito do 15.° instrumento de ratificacdao
ou de adesdo.

2 — Para cada Estado que ratifique a presente Conven-
¢do ou a ela adira apds o deposito do 15.° instrumento de
ratificagdo ou de adesdo, a Conveng¢do entrara em vigor
12 meses apo6s a data do deposito, por esse Estado, do seu
instrumento de ratificagdo ou de ades3o.

Artigo 48.°

Com a sua entrada em vigor, a presente Convengao revo-
gara e substituird, nas relagdes entre as Partes Contratantes,
a Convencdo Internacional Relativa a Circulagdo Auto-
movel e a Convengdo Internacional Relativa a Circulagao
Rodoviaria, ambas assinadas em Paris em 24 de Abril de
1926, a Convengao sobre a Regulamentagao da Circula-
¢do Automovel Interamericana, aberta para assinatura em
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Washington em 15 de Dezembro de 1943, e a Convengao
sobre a Circulagdo Rodovidria, aberta para assinatura em
Genebra em 19 de Setembro de 1949.

Artigo 49.°

1 — Apds um ano de vigéncia da presente Conven-
¢d0, qualquer Parte Contratante podera propor uma ou
mais emendas a mesma Convencgao. O texto de qualquer
proposta de emenda, acompanhado de uma exposicdo de
motivos, serd dirigido ao Secretario-Geral, que o comuni-
card a todas as Partes Contratantes. As Partes Contratantes
terdo a possibilidade de o informar, no prazo de 12 me-
ses apés a data dessa comunicagdo, se elas: a) aceitam a
emenda; ou b) a rejeitam; ou ¢) desejam a convocagio
de uma conferéncia para a analisar. O Secretario-Geral
transmitira igualmente o texto da proposta de emenda a
todos os Estados referidos no n.° 1 do artigo 45.° da pre-
sente Convencao.

2 — a) Sera considerada aceite qualquer proposta de
emenda comunicada nos termos do disposto no nimero
anterior se, durante o prazo de 12 meses referido no mesmo
numero, menos de um terco das Partes Contratantes in-
formar o Secretario-Geral que rejeita a emenda ou que
deseja a convocagdo de uma conferéncia para a analisar.
O Secretario-Geral notificara todas as Partes Contratantes
de cada aceitacdo ou rejeig@o da proposta de emenda e dos
pedidos de convocagdo de uma conferéncia. Se o nimero
total de rejeicdes e de pedidos recebidos durante o mesmo
periodo de 12 meses for menor que um terco do total de
Partes Contratantes, o Secretario-Geral notificara todas
as Partes Contratantes de que a emenda entrara em vigor,
decorridos que sejam 6 meses apds o termo do prazo de
12 meses referido no nlimero anterior, para todas as Partes
Contratantes, com excepgao das que, durante aquele prazo,
tenham rejeitado a emenda ou solicitado a convocagéo de
uma conferéncia para a sua analise.

b) Qualquer Parte Contratante que, durante o referido
periodo de 12 meses, tenha rejeitado uma proposta de
emenda ou solicitado a convoca¢do de uma conferén-
cia para a analisar podera, em qualquer momento apos
o termo desse prazo, notificar o Secretario-Geral de
que aceita a emenda e o Secretario-Geral comunicara
esta notificagdo a todas as outras Partes Contratantes.
A emenda entrara em vigor para as Partes Contratan-
tes que tenham notificado da sua aceitagdo seis meses
apds a recepgdo da notificacdo pelo Secretario-Geral.

3 — O Secretario-geral convocara uma conferéncia
com o fim de analisar a proposta de emenda ou qualquer
outra que lhe seja submetida nos termos do n.° 4 do pre-
sente artigo se aquela proposta nao for aceite nos termos
do disposto no n.° 2 deste artigo e se, durante o prazo de
12 meses referido no n.° 1 do mesmo artigo, menos de
metade do total das Partes Contratantes informarem o
Secretario-Geral que rejeitam a proposta de emenda e, pelo
menos, um ter¢o das mesmas Partes mas ndo menos de 10,
o informarem que a aceitam ou desejam a convocagdo de
uma conferéncia para a analisar.

4 — Se for convocada uma conferéncia nos termos do
disposto no n.° 3 do presente artigo, o Secretario-Geral con-
vidara para a mesma todos os Estados referidos non.’ 1 do
artigo 45.° da presente Convengao. Solicitard ainda a todos
os Estados convidados que lhe apresentem, o mais tardar
até seis meses antes da data da abertura, todas as propostas
que desejem ver analisadas igualmente pela conferéncia
além da proposta de emenda e comunicara essas propostas
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a todos os Estados convidados para aquela conferéncia
pelo menos trés meses antes da referida data.

5 — a) Qualquer emenda a presente Convengdo sera
considerada aceite se tiver sido aprovada por uma maioria
de dois tergos dos Estados representados na conferéncia,
desde que nesta maioria se incluam, pelo menos, dois
tercos das Partes Contratantes representadas na mesma
conferéncia. O Secretario-Geral notificara todas as Partes
Contratantes da aprovacao da emenda, a qual entrara em
vigor, 12 meses apos a data da referida notificagdo, para
todas as referidas Partes, com excepgdo das que, durante
0 mesmo prazo, tenham notificado o Secretario-Geral de
que rejeitam aquela emenda.

b) Qualquer Parte Contratante que tenha rejeitado uma
emenda durante o referido prazo de 12 meses podera, em
qualquer altura, notificar o Secretario-Geral de que a aceita
e este comunicara aquela notificagdo a todas as outras Par-
tes Contratantes. A emenda entrara em vigor para a Parte
Contratante que notificou da sua aceitagao seis meses apos
a data de recepg@o da notificacdo pelo Secretario-Geral
ou no final do referido prazo de 12 meses, se este ocorrer
posteriormente.

6 — Se a proposta de emenda ndo for considerada aceite
nos termos do n.° 2 do presente artigo e ndo se reunirem as
condigodes estabelecidas no n.° 3 do mesmo artigo para a
convocagdo de uma conferéncia, sera considerada rejeitada.

Artigo 50.°

Qualquer Parte Contratante podera denunciar a presente
Convencao por meio de notificacdo escrita dirigida ao Se-
cretario-Geral. A dentncia produzira efeitos um ano apo6s
a data de recepcdo da notificagdo pelo Secretario-Geral.

Artigo 51.°

A presente Convencao deixard de vigorar se 0 nimero
de Partes Contratantes for inferior a cinco durante um
periodo qualquer de 12 meses consecutivos.

Artigo 52.°

Qualquer diferendo entre duas ou mais Partes Contra-
tantes relativo a interpretacdo ou aplicacdo da presente
Convengdo, que as Partes ndo tenham conseguido resol-
ver através de negociagdo ou de outro meio, podera ser
apresentado para decisdo, a pedido de qualquer das Partes
Contratantes interessadas, ao Tribunal Internacional de
Justiga.

Artigo 53.°

Nenhuma disposi¢do da presente Convencao podera
ser interpretada como impedindo uma Parte Contratante
de tomar as medidas, compativeis com as disposi¢cdes da
Carta das Nagdes Unidas e limitadas as exigéncias da si-
tuacdo, que ela considere necessarias para a sua seguranga
externa ou interna.

Artigo 54.°

1 — Qualquer Estado podera, no momento em que as-
sinar a presente Convengao ou depositar o seu instrumento
de ratificacdo ou de adesdo, declarar que ndo se considera
vinculado pelo artigo 52.° da mesma Convengado. As outras
Partes Contratantes ndo ficardo vinculadas pelo artigo 52.°
em relacdo a qualquer das Partes Contratantes que tenha
feito tal declaracdo.

Didrio da Republica, 1.“série—N.° 178—13 de Setembro de 2010

2 — Na ocasido do depo6sito do seu instrumento de
ratificagdo ou de adesdo, qualquer Estado pode declarar,
por meio de notificagdo dirigida ao Secretario-Geral, que
equiparara os ciclomotores aos motociclos para efeitos
de aplicagdo da presente Convengdo [alinea n) do ar-
tigo 1.°].

Em qualquer altura, qualquer Estado podera, posterior-
mente, retirar a sua declarag¢do, por meio de notificacdo
dirigida ao Secretario-Geral.

3 — As declaragdes previstas no n.° 2 do presente artigo
produzirdo efeitos seis meses apos a data de recepcao da
notificacdo pelo Secretario-Geral ou na data em que a
Convengdo entrar em vigor para o Estado que fez a noti-
ficacdo, se for posterior aquela.

4 — Qualquer modificag¢do de um sinal distintivo ante-
riormente adoptado e notificado de acordo com o n.° 4 do
artigo 45.° ou com o n.° 3 do artigo 46.° da presente Con-
vencao produzira efeitos trés meses apos a data de recepgao
da respectiva notificacdo pelo Secretario-Geral.

5 — Sao permitidas reservas a presente Convengao,
além da prevista no n.° 1 do presente artigo, desde que
sejam formuladas por escrito e, se formuladas antes
do deposito do instrumento de ratificacdo ou de ade-
sdo, que sejam confirmadas no referido instrumento.
O Secretario-Geral comunicara essas reservas a todos
os Estados referidos no n.° 1 do artigo 45.° da presente
Convencao.

6 — Qualquer Parte Contratante que tenha formulado
uma reserva ou feito uma declaracdo ao abrigo dos n.”
1 ou 4 do presente artigo, podera, em qualquer ocasido,
retira-la através de notificacdo dirigida ao Secretario-
-Geral.

7 — Uma reserva efectuada de acordo com o n.° 5 do
presente artigo:

a) Modifica, para a Parte Contratante que formular a
referida reserva e na medida desta, as disposi¢oes da Con-
vengao a que se reporta;

b) Modifica as mesmas disposi¢des e na mesma medida
para as outras Partes Contratantes nas suas relagdes com
a Parte Contratante que notificou da reserva.

Artigo 55.°

Além das declaragoes, notificagdes e comunicagdes
previstas nos artigos 49.° e 54.° da presente Convengéo, o
Secretario-Geral notificara todos os Estados referidos no
n.° 1 do artigo 45.° de:

a) Assinaturas, ratificacdes e adesdes nos termos do
artigo 45.%

b) Notificacdes e declaragdes nos termos do n.° 4 do
artigo 45.° e do artigo 46.%

¢) Datas de entrada em vigor da presente Convengao
ao abrigo do artigo 47.°;

d) Data de entrada em vigor das emendas & presente
Convengdo de acordo com os n.*2 e 5 do artigo 49.°;

e) Denuncias nos termos do artigo 50.°;

1) Cessagdo de vigéncia da presente Convencao nos
termos do artigo 51.°

Artigo 56.°

O original da presente Convencao, feita num unico
exemplar e cujos textos nas linguas chinesa, espanhola,
francesa, inglesa e russa fazem igualmente fé, sera deposi-
tado junto do Secretario-Geral da Organizacdo das Nagdes
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Unidas, que do mesmo enviara copias certificadas a todos
os Estados referidos no n.° 1 do artigo 45.° da presente
Convengao.

Em fé do que os plenipotenciarios abaixo assinados,
devidamente autorizados pelos respectivos Governos, as-
sinaram a presente Convencao.

Feita em Viena em 8 de Novembro de 1968.

ANEXOS

ANEXON. 1

Excepgoes a obrigagao de admitir automoéveis
e seus reboques em circulagao internacional

1 — As Partes Contratantes podem néo admitir no res-
pectivo territorio, em circulagdo internacional, os automo-
veis, seus reboques e conjuntos de veiculos cujos pesos,
totais ou por eixo, ou cujas dimensdes excedam os limites
fixados na respectiva legislacdo nacional para os veiculos
matriculados no seu territorio. As Partes Contratantes em
cujos territorios houver circulagdo internacional de vei-
culos pesados diligenciardo concluir acordos regionais
que permitam o acesso as vias da regido, em circula¢do
internacional, com excepg¢do das que possuam caracte-
risticas inadequadas, de veiculos e conjuntos de veiculos
cujos pesos e dimensdes ndo excedam os valores fixados
nos referidos acordos.

2 — Para os efeitos do n.® 1 do presente anexo, ndo sera
considerada como excedendo a largura méxima autorizada
a saliéncia:

a) Dos pneus, na proximidade da zona de contacto com
o0 solo e das ligacdes dos indicadores de pressao;

b) Dos dispositivos antiderrapantes instalados nas rodas;

¢) Dos espelhos retrovisores construidos de modo a
poderem, sob o efeito de uma pressdo moderada, ceder
nos dois sentidos até se conterem na largura maxima au-
torizada;

d) Dos indicadores de mudanga de direccdo laterais e
das luzes delimitadoras, desde que a saliéncia ndo exceda
alguns centimetros;

e) Dos selos aduaneiros apostos sobre a carga e dos
dispositivos de fixagdo e de protecgdo dos referidos selos.

3 — As Partes Contratantes podem recusar a admissao
no respectivo territorio, em circulagio internacional, dos
seguintes conjuntos de veiculos, na medida em que a le-
gislacdo nacional proiba a sua circulagao:

a) Motociclos com reboques;

b) Conjuntos formados por um automével com varios
reboques;

¢) Veiculos articulados destinados ao transporte de
pessoas.

4 — As Partes Contratantes podem recusar a admissdo
no respectivo territdrio, em circulacdo internacional, dos
automoveis e reboques que beneficiem das excepcdes
previstas no n.° 60 do anexo n.° 5 da Convengao.

5 — As Partes Contratantes podem ndo admitir no
respectivo territorio, em circulagdo internacional, os ci-
clomotores e os motociclos cujos condutores e, se for o
caso, passageiros nao disponham de capacete de protecgdo.

6 — As Partes Contratantes podem condicionar a admis-
sdo no respectivo territorio, em circulagdo internacional, de
qualquer automoével que néo seja ciclomotor ou motociclo
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com duas rodas sem carro lateral, a existéncia, a bordo do
mesmo, de um dispositivo, previsto no n.° 56 do anexon.® 5
da Convengao ¢ destinado a avisar do perigo constituido
pelo veiculo quando imobilizado na faixa de rodagem.

7 — As Partes Contratantes podem condicionar a ad-
missdo a certas vias dificeis ou a regides de relevo dificil
do respectivo territorio, em circulacdo internacional, dos
automoveis com peso bruto superior a 3500 kg a satisfa-
¢do de requisitos especiais impostos pela sua legislacdo
para admissdo a essas vias ou regides dos veiculos com o
mesmo peso bruto e por elas matriculados.

8 — As Partes Contratantes podem recusar a admisséo
no respectivo territorio, em circulagdo internacional, de
qualquer automovel equipado com luzes de cruzamento
de feixes assimétricos se a regulacdo dos feixes ndo estiver
adaptada ao sentido de transito nesse territorio.

9 — As Partes Contratantes podem recusar a admissao
no respectivo territorio, em circulagdo internacional, de
qualquer automodvel ou qualquer reboque atrelado a um
automodvel que apresente um sinal distintivo diferente do
previsto no artigo 37.° da presente Convengao.

ANEXON.°2

Numero de matricula dos automoveis e seus reboques
em circulagao internacional

1 — O ntimero de matricula referido nos artigos 35.° ¢
36.° da Convencao deve ser composto quer por numerais,
quer por numerais e letras. Os numerais devem ser algaris-
mos e as letras em caracteres latinos maiasculos. Podem,
no entanto, ser utilizados outros numerais ou caracteres,
caso em que o numero de matricula deve ser repetido em
algarismos e caracteres latinos maiusculos.

2 — O ntimero de matricula deve ser composto e colo-
cado de modo a ser legivel, durante o dia e com bom tempo,
a distdncia minima de 40 m por um observador colocado
no eixo longitudinal do veiculo, com este imobilizado; as
Partes Contratantes podem, no entanto, em relacdo aos
veiculos que matriculem, reduzir esta distancia minima de
legibilidade para os motociclos e para certas espécies de
automoveis nos quais seria dificil dar aos nimeros de ma-
tricula as dimensoes suficientes para serem legiveis a 40 m.

3 — Quando o nimero de matricula for inscrito numa
placa especial, esta deve ser lisa e fixada numa posi¢ao
vertical ou sensivelmente vertical e perpendicularmente
ao plano longitudinal de simetria do veiculo. Quando o
ntmero for colocado ou pintado no veiculo, a superficie
sobre a qual for colocado ou pintado deve ser lisa e vertical
ou quase lisa e vertical e situar-se perpendicularmente ao
plano longitudinal de simetria do veiculo.

4 — Sem prejuizo do disposto no n.° 5 do artigo 32.°,
a placa ou a superficie na qual for colocado ou pintado o
numero de matricula pode ser em material reflector.

ANEXON.*3

Sinal distintivo dos automoveis e seus reboques
em circulagao internacional

1 — O sinal distintivo referido no artigo 37.° da Con-
vengdo deve ser composto por de uma a trés letras em ca-
racteres latinos maitsculos. As letras terfio a altura minima
de 0,08 m e os respectivos tracos a espessura minima de
0,01 m. As letras serdo pintadas a negro sobre um fundo
branco com a forma de uma elipse com o eixo maior na
horizontal.
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2 — Quando o sinal distintivo tiver uma Unica letra o
eixo maior da elipse pode ser vertical.

3 — O sinal distintivo ndo deve ser incorporado no ni-
mero de matricula, nem colocado de modo a ser confundido
com este ou a prejudicar a sua legibilidade.

4 — Nos motociclos e nos seus reboques, as dimensdes
minimas dos eixos da elipse serdo de 0,175 me 0,115 m.
Nos restantes automoveis e seus reboques as dimensdes
minimas dos eixos da elipse serdo:

a) 0,24 m e 0,145 m se o sinal distintivo for composto
por trés letras;

b) 0,175 me 0,115 m se o sinal distintivo for composto
por menos de trés letras.

5 —E aplicavel a colocagdo do sinal distintivo nos
veiculos o disposto no n.° 3 do anexo n.° 2.

ANEXON."4

Marcas de identificagdao dos automadveis e seus reboques
em circulagao internacional

1 — As marcas de identificagdo abrangem:
a) Para os automdveis:

i) O nome ou a marca do construtor do veiculo;

ii) No quadro ou, na sua falta, na carrogaria, 0 nimero
de fabrico ou o niumero de série do construtor;

iii) No motor, o respectivo numero de fabrico sempre
que este for colocado pelo construtor;

b) Para os reboques, as indicagdes mencionadas nas
alineas i) e ii) anteriores;

¢) Para os ciclomotores, a indicagdo da cilindrada e a
marca «CM».

2 — As marcas referidas no n.° 1 do presente anexo
devem ser colocadas em locais acessiveis e ser de facil
leitura; devem ainda ser de dificil alteragdo ou supressao.
As letras e os numerais incluidos nas marcas serdo uni-
camente em caracteres latinos ou em cursivo inglés € em
algarismos ou repetidas desta forma.

ANEXON.°5

Requisitos técnicos relativos a automoveis e seus reboques

1 — Sem prejuizo do disposto na alinea @) do n.° 2 do
artigo 3.°enon.° 1 do artigo 39.° da presente Convencao,
qualquer Parte Contratante pode impor regras que comple-
tem ou sejam mais exigentes que as previstas no presente
anexo em relacdo aos automoveis que matricule e aos
reboques que autorize a circular de acordo com a respec-
tiva legislacdo nacional. Todos os veiculos em circulagdo
internacional devem satisfazer os requisitos técnicos em
vigor no respectivo pais de matricula quando colocados
em servigo pela primeira vez.

2 — Para os efeitos do presente anexo, o termo «rebo-
que» so se aplica aos reboques destinados a ser atrelados
a um automovel.

3 — As Partes Contratantes que, de acordo com a ali-
nea n) do artigo 1.° da Convengao, tenham declarado dese-
jar equiparar a motociclos os veiculos com trés rodas e com
tara ndo superior a 400 kg, devem sujeitar estes ultimos
as regras estabelecidas no presente anexo tanto para os
motociclos como para os outros automaveis.
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CAPITULO1
Travagem
4 — Para os efeitos do presente capitulo:

a) O termo «rodas de um eixo» designa as rodas si-
métricas, ou aproximadamente simétricas, em relagdo ao
plano longitudinal de simetria do veiculo, ainda que nao
montadas num mesmo eixo (um eixo duplo ¢ considerado
como dois eixos);

b) O termo «travao de servico» designa o dispositivo
utilizado normalmente para afrouxar e imobilizar o veiculo;

¢) O termo «travao de estacionamento» designa o dispo-
sitivo utilizado para manter imobilizado o veiculo na au-
séncia do condutor ou, tratando-se de um reboque, quando
este estiver desatrelado;

d) O termo «travao de emergéncia» designa o dispositivo
destinado a afrouxar e a imobilizar o veiculo em caso de
avaria do travao de servico.

A — Travagem de automoveis que nio sejam motociclos

5 — Um automovel que ndo seja motociclo deve estar
equipado com travdes que possam ser accionados facil-
mente pelo condutor instalado no respectivo lugar. Estes
travoes devem ser capazes de assegurar as seguintes trés
fungdes de travagem:

a) Um travao de servico que permita afrouxar o vei-
culo e imobiliza-lo com seguranga, rapidez e eficacia em
quaisquer condigdes de carga e de inclinagdo, ascendente
ou descendente, da via em que transite;

b) Um travao de estacionamento que permita manter o
veiculo imovel, em quaisquer condigdes de carga, numa
inclinacdo acentuada, ascendente ou descendente, com as
superficies activas do travdo permanentemente em posi-
¢do de travagem por actuagdo de um dispositivo de ac¢ao
puramente mecanica;

¢) Um travao de emergéncia que permita afrouxar e
imobilizar o veiculo, em quaisquer condigdes de carga,
num espago razoavel, mesmo no caso de falha do travao
de servigo.

6 — Sem prejuizo do disposto no n.° 5 do presente
anexo, os dispositivos que assegurem as trés fungdes de
travagem (travoes de servico, de emergéncia e de esta-
cionamento) podem ter partes comuns; a combinagdo dos
comandos s6 ¢ admitida desde que permanecam, pelo
menos, dois comandos separados.

7 — O travao de servigo deve actuar sobre todas as
rodas do veiculo.

8 — O travao de emergéncia deve ser capaz de actuar
sobre, pelo menos, uma roda de cada lado do plano longi-
tudinal de simetria do veiculo; esta disposi¢do aplica-se
também ao travdo de estacionamento.

9 — O travao de servigo ¢ o de estacionamento devem
actuar sobre superficies de travagem ligadas as rodas de
modo permanente através de componentes suficientemente
fortes.

10 — Nenhuma superficie de travagem deve ser separa-
vel das rodas. No entanto, essa separacao € permitida para
certas superficies de travagem, desde que:

a) Seja apenas momentanea, como por exemplo, durante
uma mudanga de transmissio;

b) Na medida em que se exer¢a em relagdo ao travao de
estacionamento, s6 seja possivel por ac¢do do condutor; e
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¢) Na medida em que se exer¢a em relagdo ao travao
de servico ou ao travao de emergéncia, a ac¢do de trava-
gem possa continuar a ter a eficacia prescrita no n.° 5 do
presente anexo.

10-A — O conjunto dos dispositivos do veiculo que con-
tribuam para a travagem deve ser concebido e construido
de modo que a eficacia do travao de servico seja garantida
apds uma acg¢do prolongada ou repetida.

10-B — A acgdo do travao de servico deve ser sincro-
nizada e distribuida de modo adequado entre os diferentes
eixos do veiculo.

10-C — Se a ac¢do de comando do travao de servico for
assistida, parcial ou totalmente, por uma fonte de energia
diferente da energia muscular do condutor, deve ser garan-
tida a possibilidade de imobilizar o veiculo numa distancia
razoavel mesmo no caso de falha dessa fonte de energia.

B — Travagem de reboques

11 — Sem prejuizo do disposto na alinea c¢) do n.° 17
do presente anexo, um reboque que nao seja um rebo-
que ligeiro deve estar equipado com travdes do modo
seguinte:

a) Um travdo de servigo que permita afrouxar o vei-
culo e imobiliza-lo com seguranca, rapidez e eficacia, em
quaisquer condigoes de carga e de inclinagdo, ascendente
ou descendente, da via em que transite;

b) Um travdo de estacionamento que permita manter o
veiculo imoével, em quaisquer condi¢des de carga, numa
inclinag¢do acentuada, ascendente ou descendente, com as
superficies activas do travdo permanecendo em posi¢do
de travagem por actuagcdo de um dispositivo de ac¢do
puramente mecanica. Esta disposi¢do ndo € aplicavel aos
reboques que ndo possam ser desatrelados do veiculo trac-
tor sem o uso de ferramentas, desde que as exigéncias
relativas ao travdo de estacionamento sejam cumpridas
para o conjunto de veiculos.

12 — Os dispositivos que assegurem as duas fungdes
de travagem (servigo e estacionamento) podem ter partes
comuns.

13 — O travao de servi¢o deve actuar sobre todas as
rodas do reboque. A accdo do travdo de servigo deve ser
sincronizada e distribuida de modo adequado entre as
diferentes rodas do reboque.

14 — O travao de servigo deve poder ser accionado
pelo comando do travéo de servigo do veiculo tractor;
no entanto, se o peso bruto do reboque nédo for superior
a 3500 kg, o travao pode ser concebido para, durante a
marcha, s6 actuar por simples aproximagdo do reboque
ao veiculo tractor (travagem por inércia).

15 — O travao de servico e o de estacionamento devem
actuar sobre superficies de travagem ligadas as rodas de
modo permanente através de componentes suficientemente
fortes.

16 — Os dispositivos de travagem devem assegurar a
imobilizagdo automatica do reboque em caso de rotura do
dispositivo de atrelagem durante a marcha. No entanto, esta
disposi¢do ndo € aplicavel aos reboques com um s6 €ixo ou
com dois eixos com menos de um metro de intervalo entre
si, desde que o respectivo peso bruto ndo exceda 1500 kg
e, salvo os semi-reboques, estejam equipados, além do
dispositivo de atrelagem, com uma ligag¢do secundaria.
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C — Travagem de conjuntos de veiculos

17 — Além do disposto nas partes A e B do presente
capitulo relativamente a veiculos isolados (automoveis e
reboques) sera aplicavel aos conjuntos formados por esses
veiculos o seguinte:

a) Os dispositivos de travagem existentes em cada um
dos veiculos componentes devem ser compativeis;

b) A actuagdo do travado de servico deve ser adequa-
damente distribuida e sincronizada entre os veiculos que
compdem o conjunto;

¢) O peso bruto de um reboque desprovido de um travao
de servico ndo deve ser superior a metade da soma da tara
do veiculo tractor e do peso do condutor.

D — Travagem de motociclos

18 — @) Um motociclo deve estar equipado com dois
dispositivos de travagem, um dos quais deve actuar, pelo
menos, sobre a roda ou rodas da retaguarda e o outro, pelo
menos, sobre a roda ou rodas da frente; se for atrelado
um carro lateral ao motociclo ndo é exigida a travagem
da respectiva roda. Estes dispositivos de travagem de-
vem permitir afrouxar o motociclo e imobiliza-lo com
seguranca, rapidez e eficacia, em quaisquer condigdes de
carga e de inclinagdo, ascendente ou descendente, da via
em que transite.

b) Além dos dispositivos previstos na alinea a) do pre-
sente nimero, os motociclos com trés rodas em posi¢ao
simétrica relativamente ao plano longitudinal de simetria
do veiculo devem estar equipados com um travao de es-
tacionamento que satisfaca os requisitos enunciados na
alinea ») do n.° 5 do presente anexo.

CAPITULO I

Dispositivos de iluminacio e de sinalizacio
luminosa dos veiculos

19 — Para os efeitos do presente capitulo, o termo:

«Luz de estrada» designa a luz que serve para iluminar
a via a uma grande distancia para a frente do veiculo;

«Luz de cruzamento» designa a luz que serve para
iluminar a via a frente do veiculo sem encandear nem
incomodar indevidamente os condutores que venham em
sentido contrario e os outros utentes da via;

«Luz de presenca da frente» designa a luz que serve
para indicar a presenca ¢ a largura do veiculo quando
visto de frente;

«Luz de presenca da retaguarday» designa a luz que serve
para indicar a presenca e a largura do veiculo quando visto
da retaguarda;

«Luz de travagem» designa a luz que serve para indicar
aos outros utentes da via que se encontrem atras do veiculo
que o seu condutor estd a accionar o travado de servigo;

«Luz de nevoeiro da frente» designa a luz que serve para
melhorar a iluminagdo da via em caso de nevoeiro cerrado,
queda de neve, chuva intensa ou de condi¢des analogas;

«Luz de nevoeiro da retaguarda» designa a luz que
serve para tornar o veiculo mais visivel quando visto por
tras, em caso de nevoeiro cerrado, queda de neve, chuva
intensa ou de condicdes analogas;

«Luz de marcha atras» designa a luz que serve para
iluminar a via a retaguarda do veiculo e para avisar os
outros utentes da via que o veiculo faz ou vai fazer mar-
cha atras;
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«Luz indicadora de mudanca de direc¢do» designa a
luz que serve para indicar aos outros utentes da via que
o condutor tem a inten¢do de mudar de direc¢do para a
direita ou para a esquerda;

«Luz de estacionamento» designa a luz que serve para
indicar a presenga de um veiculo estacionado; pode subs-
tituir as luzes de presenca da frente e da retaguarda;

«Luz delimitadora» designa a luz instalada junto da extre-
midade lateral maxima e o mais proéximo possivel do cimo
do veiculo e destinada a indicar nitidamente a largura ma-
xima desse veiculo. Este sinal destina-se a completar, para
determinados veiculos a motor e reboques, as luzes de pre-
senca, chamando especial aten¢do para as suas dimensoes;

«Luzes avisadoras de perigo» designa o sinal dado pelo
funcionamento simultdneo de todas as luzes indicadoras
de mudanca de direcgao;

«Luz de presenca lateral» designa a luz instalada no
flanco do veiculo e que serve para indicar a presenga do
veiculo quando visto de lado;

«Luz especial» designa uma luz destinada a sinalizar
seja um veiculo prioritario, seja um veiculo ou um grupo
de veiculos cuja presenca na via imponha precaucdes es-
peciais aos outros utentes, designadamente comboios de
veiculos, veiculos de dimensdes excepcionais e veiculos
ou maquinas afectos a constru¢do ou manutengao das vias;

«Dispositivo de iluminacdo da chapa de matricula da
retaguarday designa o dispositivo que serve para assegurar
a iluminag@o do espago destinado a chapa de matricula
da retaguarda e que pode ser constituido por diversos ele-
mentos opticos;

«Luz de dia» designa a luz destinada a tornar mais visi-
vel de frente, durante o dia, um veiculo em marcha;

«Reflector» designa um dispositivo que serve para in-
dicar a presenc¢a de um veiculo por reflexao da luz prove-
niente de uma fonte luminosa ndo ligada a esse veiculo;

«Superficie iluminante» designa a projec¢ao ortogonal
da superficie efectiva de emissdo da luz num plano vertical
transversal. Para um reflector, a superficie efectiva é a
superficie visivel do elemento reflector.

20 — As cores das luzes referidas no presente capitulo
devem ser, na medida do possivel, conformes com as de-
fini¢des constantes do apéndice ao presente anexo.

21 — Com excepcao dos motociclos, qualquer auto-
moével capaz de ultrapassar, em patamar, a velocidade de
40 km (25 milhas) por hora, deve estar equipado, a frente,
com um numero par de luzes de estrada de cor branca ou
amarela capazes de iluminar eficazmente a via, de noite e
com bom tempo. Os limites exteriores da superficie ilumi-
nante das luzes de estrada ndo devem, em caso algum, si-
tuar-se mais proximos da largura maxima do veiculo que os
limites da superficie iluminante das luzes de cruzamento.

22 — Com excepcao dos motociclos, qualquer auto-
moével capaz de ultrapassar, em patamar, a velocidade de
10 km (6 milhas) por hora deve estar equipado, a frente,
com duas luzes de cruzamento de cor branca ou amarela,
capazes de iluminar eficazmente a via, de noite € com
bom tempo. Um automovel deve estar equipado com uma
instalagdo que ndo permita a ligagdo simultdnea de mais de
duas luzes de cruzamento. As luzes de cruzamento devem
encontrar-se reguladas de modo a conformar-se com a
defini¢do constante no n.° 19 do presente anexo.

23 — Um automovel que ndo seja um motociclo com duas
rodas e sem carro lateral deve estar equipado, a frente, com duas
luzes de presenca da frente brancas; no entanto, ¢ admitido o
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amarelo para as luzes de presenca da frente incorporadas em
luzes de estrada ou em luzes de cruzamento que emitam feixes
luminosos de cor amarela. Estas luzes de presenca da frente,
quando forem as unicas luzes acesas na frente do veiculo,
devem ser visiveis, de noite e com bom tempo, sem encan-
dear nem incomodar indevidamente os outros utentes da via.

24 — a) Um automovel que ndo seja um motociclo
com duas rodas e sem carro lateral deve estar equipado,
a retaguarda, com um nimero par de luzes de presenga
da retaguarda, vermelhas e visiveis de noite e com bom
tempo sem encandear nem incomodar indevidamente os
outros utentes da via.

b) Um reboque deve estar equipado, a retaguarda, com
um numero par de luzes de presenga vermelhas e visiveis de
noite e com bom tempo sem encandear nem incomodar inde-
vidamente os outros utentes da via. No entanto, os reboques
cuja largura maxima nao for superior a 0,80 m podem estar
equipados apenas com uma das referidas luzes se estiverem
atrelados a um motociclo com duas rodas sem carro lateral.

25 — Um automdvel ou reboque que apresente, a reta-
guarda, um numero de matricula deve estar equipado com
um dispositivo de iluminacao do referido nimero, de modo
a que este seja legivel de noite e com bom tempo.

26 — As ligagdes eléctricas em todos os automoveis,
incluindo motociclos e em todos os conjuntos formados por
um automdvel e um ou mais reboques, devem ser feitas de
modo que as luzes de estrada, as luzes de cruzamento, as
luzes de nevoeiro da frente, as luzes de presenca da frente
do veiculo e o dispositivo referido no n.® 25 s6 possam ser
ligados quando o forem também as luzes de presenca da
retaguarda do automovel ou as do conjunto de veiculos
que se situem o mais atras possivel.

As luzes de nevoeiro da retaguarda s6 devem poder ser
ligadas quando as luzes de estrada, as luzes de cruzamento
ou as luzes de nevoeiro da frente também o forem.

No entanto, esta disposi¢do ndo ¢ aplicavel as luzes de
estrada ou luzes de cruzamento quando forem utilizadas para
emitir os sinais luminosos previstos no n.° 3 do artigo 32.°da
Convengdo. Por outro lado, as ligagdes eléctricas devem ser
feitas de modo que as luzes de presenga da frente do automo-
vel sejam sempre ligadas quando o forem as luzes de cruza-
mento, as luzes de estrada ou as luzes de nevoeiro da frente.

27 — Um automovel que ndo seja um motociclo com
duas rodas sem carro lateral deve estar equipado, a reta-
guarda com, pelo menos, dois reflectores vermelhos de
forma ndo triangular. Estes reflectores, quando iluminados
pelas luzes de estrada, luzes de cruzamento ou luzes de
nevoeiro de outro veiculo, devem ser visiveis, de noite e
com bom tempo, pelo condutor desse veiculo.

28 — Um reboque deve estar equipado, a retaguarda,
com, pelo menos, dois reflectores vermelhos. Estes reflec-
tores devem ter a forma de um tridngulo equildtero, com
um vértice orientado para cima e um lado horizontal. No
interior do tridingulo ndo deve ser colocada qualquer luz de
sinalizagdo. Os referidos reflectores devem satisfazer os re-
quisitos de visibilidade estabelecidos no n.° 27. No entanto,
os reboques cuja largura maxima ndo seja superior a 0,80 m
podem estar equipados com um unico reflector quando
atrelados a um motociclo com duas rodas sem carro lateral.

29 — Um reboque deve estar equipado, a frente, com
dois reflectores brancos, de forma nao triangular. Estes
reflectores devem satisfazer os requisitos de visibilidade
estabelecidos no n.° 27.

30 — Um reboque deve estar equipado, a frente, com
duas luzes de presenga brancas sempre que a sua largura
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ultrapasse 1,60 m. Essas luzes de presenca devem situar-
se 0 mais proximo possivel das extremidades da largura
maxima do reboque.

31 — Com excepgdo dos motociclos com duas rodas
e com ou sem carro lateral, qualquer automovel capaz de
exceder, em patamar, a velocidade de 25 km (15 milhas)
por hora deve estar equipado, a retaguarda, com duas luzes
de travagem vermelhas cuja intensidade luminosa deve ser
nitidamente superior a das luzes de presenca da retaguarda.
Esta disposi¢do ¢ aplicavel a qualquer reboque que seja o
ultimo veiculo de um conjunto de veiculos.

32 — Sem prejuizo da possibilidade de dispensa, em
relacdo aos ciclomotores, de uma ou mais das obrigacdes
seguintes pelas Partes Contratantes que, ao abrigo do n.° 2
do artigo 54.° da Convencdo, tenham declarado que equi-
paravam os ciclomotores a motociclos:

a) Um motociclo com duas rodas e com ou sem carro
lateral deve estar equipado com uma ou duas luzes de cru-
zamento que satisfagam os requisitos de cor e visibilidade
fixados no n.° 22;

b) Um motociclo com duas rodas e com ou sem carro
lateral, capaz de exceder, em patamar, a velocidade de
40 km (25 milhas) por hora deve estar equipado, além da
luz de cruzamento, com, pelo menos, uma luz de estrada
que satisfaga os requisitos de cor e visibilidade fixados no
n.° 21. Se o motociclo tiver mais de uma luz de estrada,
elas devem situar-se o mais juntas possivel.

33 — Um motociclo com duas rodas e sem carro lateral
pode estar equipado, a frente, com uma ou duas luzes de
presenga que satisfacam os requisitos de cor e visibilidade
fixados no n.° 23. Se o motociclo tiver duas luzes de pre-
senca da frente, estas devem situar-se o mais juntas possivel.

34 — Um motociclo com duas rodas e sem carro la-
teral deve estar equipado, a retaguarda, com uma luz de
presenga da retaguarda que satisfaga os requisitos de cor
e visibilidade fixados na alinea a) do n.° 24.

35 — Um motociclo com duas rodas e sem carro lateral
deve estar equipado, a retaguarda, com um reflector de
forma ndo triangular que satisfaga os requisitos de cor e
visibilidade fixados no n.° 27.

36 — Sem prejuizo da possibilidade de dispensa desta
obrigagdo em relagdo aos ciclomotores com duas rodas e com
ou sem carro lateral pelas Partes Contratantes que, ao abrigo
do n.° 2 do artigo 54.° da Convencao, tenham declarado que
equiparavam os ciclomotores a motociclos, um motociclo com
duas rodas e com ou sem carro lateral deve estar equipado
com uma luz de travagem que satisfaga o disposto no n.° 31.

37 — Sem prejuizo das disposic¢des relativas as luzes e
dispositivos exigidos para os motociclos sem carro lateral,
um carro lateral atrelado a um motociclo com duas rodas
deve estar equipado, a frente, com uma luz de presenga
da frente que satisfaca os requisitos de cor e visibilidade
fixados no n.° 23 e, a retaguarda, com uma luz de presenga
da retaguarda que satisfaga os requisitos de cor e visibi-
lidade fixados na alinea @) do n.° 24 ¢ com um reflector
que satisfaca os requisitos de cor e visibilidade fixados
no n.’ 27. As ligagdes eléctricas devem ser feitas de modo
que as luzes de presenga da frente e da retaguarda do carro
lateral se acendam simultaneamente com a luz de presenga
da retaguarda do motociclo.

38 — Os automoveis com trés rodas dispostas simetrica-
mente em relagdo ao plano longitudinal de simetria do ve-
iculo, equiparados a motociclos de acordo com o disposto
na alinea n) do artigo 1.° da Convengao, devem estar equi-
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pados com os dispositivos previstos nos artigos 21.°, 22.°,
23.°,24.° alinea a), 27.° ¢ 31.° No entanto, bastam uma
unica luz de estrada e uma tnica luz de cruzamento num
veiculo eléctrico cuja largura ndo seja superiora 1,30 me
cuja velocidade ndo exceda 40 km (25 milhas) por hora.

39 — Qualquer automoével, com excepcao dos ciclo-
motores, e qualquer reboque devem estar equipados com
luzes de mudanga de direc¢do, com posicdo fixa e luz
intermitente de cor ambar, dispostas em numero par no
veiculo e visiveis, de dia e de noite, pelos utentes da via
interessados na marcha do veiculo.

40 — Se num automovel forem instaladas luzes de ne-
voeiro da frente, estas devem ser brancas ou amarelas,
em numero de duas ou, se for um motociclo, uma soé, e
colocadas de modo que nenhum ponto da sua superficie
iluminante se situe acima do ponto mais elevado da su-
perficie iluminante das luzes de cruzamento.

41 — Nenhuma luz de marcha-atras deve encandear
ou incomodar indevidamente os outros utentes da via. Se
for instalada uma luz de marcha-atras num automovel, ela
deve emitir uma luz branca ou amarela. A luz de marcha-
atras s6 pode ser acesa quando a mudanga de marcha-atras
estiver engatada.

42 — Nenhuma luz instalada num automével ou num
reboque deve ser intermitente ou de relampago («flash»),
salvo as luzes de mudanca de direc¢ao e as luzes especiais.
As luzes laterais podem funcionar intermitentemente em si-
multaneo com as luzes indicadoras de mudanga de direc¢ao.

42-A — As luzes especiais devem emitir uma luz inter-
mitente ou de relampago; a cor da luz emitida deve estar
de acordo com o disposto no n.° 14 do artigo 32.°

42-B — Cada automovel, com excepcdo dos motociclos,
e cada reboque devem estar equipados com um dispositivo
que permita emitir um sinal avisador de perigo.

42-C — Se forem instaladas luzes de nevoeiro da reta-
guardanumautomovel ounumreboque, devemservermelhas.

42-D — Cada automovel e cada reboque de compri-
mento superior a 6 m devem estar equipados com reflec-
tores laterais de cor &mbar.

42-E — Qualquer automovel ou reboque de largura su-
perior a 1,80 m pode ser equipado com luzes delimitadoras.
Estas luzes serdo obrigatorias se a largura do automovel
ou do reboque exceder 2,10 m. Se forem utilizadas estas
luzes, elas deverdo ser, no minimo, duas e emitirdo uma luz
branca ou ambar para a frente e vermelha para a retaguarda.

42-F — Qualquer automoével ou reboque pode ser equi-
pado com luzes laterais. Se elas forem instaladas, a luz
emitida deve ser de cor &mbar.

43 — Para efeitos do disposto no presente anexo, sera
considerado:

a) Uma luz unica, qualquer combinagdo de duas ou
mais luzes, idénticas ou ndo, mas com a mesma fungio e
a mesma cor;

b) Duas ou um ntimero par de luzes, uma tinica super-
ficie iluminante em forma de banda, quando ela se situe
simetricamente em relagdo ao plano longitudinal de sime-
tria do veiculo. A iluminagdo da referida superficie devera
ser assegurada por um minimo de duas fontes luminosas
localizadas o mais proximo possivel das suas extremidades.

44 — As luzes com a mesma fungao e orientadas na mesma
direcgdo devem ser da mesma cor quando instaladas num
mesmo veiculo. As luzes e os reflectores que sejam em ni-
mero par devem situar-se simetricamente em relagdo ao plano
longitudinal de simetria do veiculo, salvo quando instalados
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em veiculos cuja forma exterior seja assimétrica. As luzes de
cada par devem possuir sensivelmente a mesma intensidade.

45 — Luzes de natureza diferente e, sem prejuizo do
disposto nos outros niimeros do presente capitulo, luzes
e reflectores podem ser agrupados ou incorporados num
mesmo dispositivo, desde que cada uma dessas luzes e
desses reflectores satisfacam os requisitos do presente
anexo que lhes sejam aplicaveis.

CAPITULO III
Outros requisitos

Sistema de direccao

46 — Um automovel deve estar equipado com um sis-
tema de direcgdo robusto que permita ao condutor mudar
a direc¢do do veiculo com facilidade, rapidez e seguranga.

Espelho retrovisor

47 — Um automével deve estar equipado com um ou
mais espelhos retrovisores; o numero, dimensoes e a dis-
posicdo desses espelhos devem ser tais que permitam ao
condutor observar o transito a retaguarda do seu veiculo.

Dispositivo emissor de sinais sonoros

48 — Um automovel deve estar equipado com, pelo
menos, um dispositivo emissor de sinais sonoros com su-
ficiente poténcia. O som emitido pelo dispositivo deve ser
continuo, uniforme e néo estridente. Os veiculos priorita-
rios e os veiculos de servigo publico de transporte colectivo
de passageiros podem ter dispositivos emissores de sinais
sonoros suplementares nio sujeitos aqueles requisitos.

Limpa para-brisas

49 — Um automovel provido de um para-brisas de di-
mensdes e forma tais que o condutor, do respectivo lugar,
sO possa, normalmente, ver a via para a frente através
dos elementos transparentes desse para-brisas, deve estar
equipado com, pelo menos, um limpa para-brisas eficaz e
robusto, instalado em posi¢ao adequada e cujo funciona-
mento ndo requeira a intervengdo constante do condutor.

Lava para-brisas

50 — Um automovel que deva estar provido com, pelo
menos, um limpa para-brisas deve estar igualmente equi-
pado com um lava para-brisas.

Para-brisas e vidracgas
51 — Nos automoveis e seus reboques:

a) As substancias transparentes que constituam elemen-
tos da carrogaria do veiculo, incluindo o para-brisas, ou de
uma antepara, devem ser tais que, em caso de fractura, seja
reduzido, na medida do possivel, o risco de lesdes fisicas;

b) As vidragas do péra-brisas devem ser de uma subs-
tancia cuja transparéncia ndo se deteriore e ndo devem
causar qualquer deformagao sensivel dos objectos vistos a
transparéncia, devendo ainda, em caso de fractura, permitir
que o condutor veja distintamente a via.

Dispositivo de marcha-atras

52 — Um automovel deve estar equipado com um dis-
positivo de marcha-atras comandado do lugar do condutor.
No entanto, este dispositivo ndo ¢ obrigatorio nos moto-
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ciclos nem nos automéveis com trés rodas simétricas em
relagdo ao plano longitudinal de simetria do veiculo, desde
que o respectivo peso bruto nao exceda 400 kg.

Silenciador

53 — O motor térmico de propulsdo de um automovel
deve estar equipado com um eficaz dispositivo silenciador
do escape.

Pneus

54 — As rodas dos automoveis e seus reboques devem
estar equipadas com aros pneumaticos que garantam uma
boa aderéncia, mesmo em faixa de rodagem molhada. No
entanto, esta disposi¢do ndo impede as Partes Contratan-
tes de autorizar a utilizagdo de dispositivos que fornegcam
resultados no minimo equivalentes aos obtidos com os
aros pneumaticos.

Velocimetro

55 — Um automovel capaz de exceder, em patamar, a
velocidade de 40 km (25 milhas) por hora deve estar equi-
pado com um velocimetro; as Partes Contratantes podem,
no entanto, dispensar deste requisito certas espécies de
motociclos e de outros veiculos ligeiros.

Dispositivo de sinaliza¢do a bordo dos automdveis

56 — O dispositivo referido no n.° 5 do artigo 23.° e no
n.° 6 do anexo n.° 1 da Convencdo, deve ser:

a) Um painel que consiste num tridngulo equilatero com
uma cercadura vermelha e o fundo oco ou de cor clara; a
cercadura vermelha deve ser munida de uma faixa reflec-
tora; pode, ainda, dispor de uma parte vermelha fluores-
cente e ou ser iluminado por transparéncia; o painel deve
poder ser colocado de modo estavel na posicdo vertical; ou

b) Qualquer outro dispositivo, igualmente eficaz, im-
posto pela legislacdo do pais em que o veiculo estd ma-
triculado.

Dispositivo antifurto

57 — Um automovel deve estar equipado com um
dispositivo antifurto que provoque, quando o veiculo se
encontra estacionado, a avaria ou o bloqueio de um seu
orgdo essencial.

Dispositivos de reteng¢do

58 — Sempre que tal for tecnicamente possivel, todos os
lugares da frente dos veiculos da categoria B referida nos
anexos n.” 6 e 7 da presente Convengao, com excepcao dos
veiculos construidos ou utilizados para fins especiais defi-
nidos na legislagao nacional, devem estar equipados com
um cinto de seguranga homologado ou com um dispositivo
homologado e que tenha uma eficacia semelhante.

Disposicoes gerais

59 — a) Os 6rgdos mecanicos e os equipamentos dos
automoveis ndo devem, na medida do possivel, envolver
risco de incéndio ou de explosdo; ndo devem ainda provo-
car emissoOes excessivas de gases nocivos, fumos opacos,
cheiros ou ruidos.

b) O dispositivo de ignicdo a alta tensdo do motor de
um automével ndo deve, tanto quanto possivel, provocar
a emissdo excessiva de parasitas radioeléctricos.

¢) Um automoével deve ser construido de modo que o
campo de visdo do condutor para a frente, para a direita
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e para a esquerda seja suficiente para lhe permitir uma
conducio segura.

d) Os automoveis e os reboques devem ser construidos
e equipados de modo a reduzir, tanto quanto possivel, em
caso de acidente, o perigo para os ocupantes € para os outros
utentes da via. Em especial, ndo devem existir, no seu interior
ou exterior, ornamentos ou outros objectos com arestas ou
saliéncias dispensaveis que sejam susceptiveis de constituir
um perigo para 0s ocupantes ou para os outros utentes da via.

e) Os veiculos cujo peso bruto exceder 3,5 t devem
estar equipados, na medida do possivel, com dispositivos
para-choques a retaguarda e lateral.

CAPITULO IV
Isencdes

60 — No plano nacional, as Partes Contratantes podem
isentar da aplica¢do das disposi¢des do presente anexo:

a) Os automoveis e seus reboques cuja velocidade,
em patamar e por construgdo, ndo possa exceder 30 km
(19 milhas) por hora, ou seja limitada a 30 km por hora
pela legislagdo nacional;

b) Os veiculos de invalidos, ou seja, os pequenos au-
tomoveis especialmente concebidos e construidos — e
nao somente adaptados — para utilizagdo por uma pessoa
portadora de uma doenga ou incapacidade fisica e normal-
mente apenas utilizados por essa pessoa;

¢) Os veiculos destinados a experiéncias com vista a
adaptagdo ao progresso técnico e a melhoria da seguranga;

d) Veiculos de forma ou tipo especiais ou que sejam
utilizados para fins especificos em determinadas condigdes;

e) Veiculos adaptados para a condugdo por diminuidos
fisicos.

61 — As Partes Contratantes podem, igualmente, ex-
ceptuar da aplicagdo do disposto no presente anexo, nos
termos seguintes, os veiculos que matriculem e que possam
entrar em circulacdo internacional:

a) Autorizando a utilizagdo da cor ambar para as luzes
de presenca da frente dos automodveis e dos reboques;

b) No que se refere a posi¢do das luzes em veiculos
com utiliza¢do especial cuja forma exterior nao permita o
cumprimento destas disposi¢des sem o recurso a disposi-
tivos de montagem que possam ser facilmente danificados
ou retirados;

¢) No que se refere a reboques que sirvam para o trans-
porte de cargas compridas (troncos de arvores, tubos, etc.)
e que, durante a marcha, ndo se encontrem atrelados ao
veiculo tractor mas apenas ligados a ele pela carga;

d) Autorizando a emissdo de uma luz branca para a re-
taguarda e vermelha para a frente em relag@o aos seguintes
dispositivos:

Luzes rotativas ou de relampago dos veiculos priori-
tarios;

Luzes fixas em transportes excepcionais;

Luzes e reflectores laterais;

Antncios luminosos profissionais no tejadilho;

e) Autorizando a emissdo de luz azul para a frente e
para a retaguarda em relag@o a luzes rotativas ou de re-
lampago;

/) Autorizando a aposicdo de barras alternadas reflec-
toras ou fluorescentes vermelhas e reflectoras brancas em
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qualquer lado de um veiculo de forma ou dimensdes espe-
ciais ou utilizado para fins e em condicdes especiais;

2) Autorizando a emissao, para a retaguarda, de luz branca
ou colorida reflectida por nimeros ou letras ou pelo fundo das
placas de matricula da retaguarda, por sinais distintivos ou por
outras marcas distintivas determinadas pela legislacdo nacional;

h) Autorizando a cor vermelha para os reflectores late-
rais e luzes laterais mais proximos da retaguarda.

CAPITULO V
Disposicoes transitorias

62 — Os automoéveis matriculados pela primeira vez e
os reboques colocados em circulagdo no territorio de uma
Parte Contratante antes da entrada em vigor da presente
Convengdo ou nos dois anos seguintes a essa entrada em
vigor nao ficardo sujeitos as disposi¢des do presente anexo,
desde que satisfagam os requisitos das partes 1, 11 ¢ 11 do anexo
n.° 6 da Convencao de 1949 sobre a Circulagdo Rodoviaria.

62-A — Os automdveis matriculados pela primeira vez
e os reboques colocados em circulagdo no territorio de uma
Parte Contratante antes da entrada em vigor da emenda a
esta Convengao ou nos dois anos seguintes a essa entrada
em vigor ndo ficardo sujeitos as disposi¢oes do presente
anexo, desde que satisfagam as disposi¢oes do anexo n.® 5
da Convengdo de 1968 sobre a Circulagdo Rodoviaria ou as
outras disposigdes referidas no capitulo v do mesmo anexo.

APENDICE

Definigao dos filtros coloridos para obtengao das cores
previstas no presente anexo (coordenadas tricromaticas)

Vermelho:

Limite para o amarelo — y < 0,335;
Limite para o parpura (') — z < 0,008;

Branco:

Limite para o azul — x> 0,310;

Limite para o amarelo — x < 0,500;

Limite para o verde — y < 0,150 + 0,640 x;
Limite para o verde — y < 0,440;

Limite para o ptarpura — y > 0,050 + 0,750 x;
Limite para o vermelho — y > 0,382;

Ambar (%):
Limite para o amarelo (') — y < 0,429;

Limite para o vermelho (') —y > 0,398;
Limite para o branco (') — z< 0,007;

Amarelo (%):

Limite para o vermelho (') — y> 0,138 + 0,580 x;
Limite para o verde (') —y < 1,29 x - 0,100;
Limite para o branco (') — y > - x + 0,966;

Limite para o valor espectral (') —y < - x + 0,992;

Azul:

Limite para o verde — y = 0,065 + 0,805 x;
Limite para o branco — y = 0,400 — x;
Limite para o purpura—x = 0,133 + 0,600 y.

Para verificar as caracteristicas colorimétricas destes
filtros, sera utilizada uma fonte luminosa a temperatura
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de cor de 2854°K [correspondente a iluminante A da Co-
missdo Internacional de [luminagdo (CIE)].

(") Neste caso foram adoptados limites diferentes dos recomendados
pela CIE, por as tensdes de alimentagdo nos bornes das lampadas que
equipam as luzes variarem de modo consideravel.

(») Aplicavel a cor dos sinais de automéveis correntemente designada
até ao presente «laranja» ou «amarelo-laranjay». Corresponde a uma parte
bem determinada da zona «amarelo» do tridngulo de cores CIE.

(%) Aplicavel somente as luzes de cruzamento e as luzes de estrada. No
caso especial das luzes de nevoeiro, sera considerado satisfatorio que o
factor de pureza seja, pelo menos, igual a 0,820, o limite para o branco
y=-x+0,966, sendo entdo y > - x + 0,940 e y = 0,440.

ANEXON.° 6

Carta de condugao nacional

1 — A carta de condugdo nacional deve ter a forma de
um documento.

2 — A carta de condugdo ¢ impressa na lingua ou linguas
prescritas pela autoridade que a emite ou esta autorizada
a emiti-la; no entanto, contera, em francés, o titulo «Per-
mis de conduire», acompanhado ou ndo do mesmo titulo
noutras linguas, bem como o nome e ou o sinal distintivo
do pais em que a carta é emitida.

3 — As indicag¢des manuscritas ou dactilografadas na
carta de condugdo serdo somente em caracteres latinos ou
em cursivo inglés, ou repetidas desta forma.

4 — As indicagoes a seguir mencionadas devem figurar
na carta de condugédo e sdo precedidas ou seguidas pelos
n*1lall:

1 — Apelido;

2 — Nomes proprios (');

3 — Data e local de nascimento (%);

4 — Residéncia (%);

5 — Autoridade emissora da carta;

6 — Data e local da emissdo da carta;

7 — Data limite de validade da carta (*);

8 — Numero da carta;

9 — Assinatura e ou selo da autoridade emissora da carta;

10 — Assinatura do titular (°);

11 — Categoria ou categorias de veiculos e, eventual-
mente, subcategorias para as quais a carta ¢ valida, com
indicacdo das datas de habilitagdo e do limite de validade
para cada uma dessas categorias.

Além destas indica¢des deve ser aposta na carta de condu-
¢do a fotografia do titular. A legislacdo nacional determinara
quais as indica¢des complementares que deseja fazer constar
da carta, bem como o formato e o tipo de suporte deste titulo.

5 — As categorias de veiculos para as quais a carta pode
ser valida sdo as seguintes:

A — Motociclos;

B — Automéveis, ndo incluidos na categoria A, com
peso bruto até 3500 kg e cujo nimero de lugares sentados,
excluindo o do condutor, nio seja superior a 0ito;

C — Automoveis, ndo incluidos na categoria D, com
peso bruto superior a 3500 kg;

D — Automoveis afectos ao transporte de pessoas e com
mais de oito lugares sentados, excluindo o condutor;

E — Conjuntos de veiculos, cujo tractor pertenga a uma
das categorias B, C ou D, para que o condutor se encontra
habilitado, mas que ndo se incluem numa dessas categorias.

6 — As legislagdes nacionais podem criar, além das
supramencionadas categorias A a E, categorias suplemen-
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tares de veiculos, bem como subcategorias no interior das
categorias e combinagdes de categorias, as quais devem
ser definidas de modo claro na carta de conducao.

(") O apelido paterno ou do marido pode ser incluido neste espago.

() Se a data de nascimento for desconhecida, sera indicada a idade
aproximada a data de emissdo da carta. Se o local de nascimento for
desconhecido, nada indicar. O local de nascimento pode ser substituido
por outras indica¢des especiais definidas pela legislagdo nacional.

(®) A indicagdo da residéncia é facultativa.

(*) Esta indicagdo é facultativa se a validade da carta for ilimitada.

(%) Ou impressio digital do polegar.

ANEXON.*7

Licenca internacional de conducéao

1 — A licenga sera uma caderneta de formato A6
(148 mm % 105 mm). A capa sera cinzenta e as paginas
interiores brancas.

2 — A frente e o verso da primeira folha da capa estardo
de acordo com os modelos de paginas n.* 1 e 2, respecti-
vamente; devem ser impressos na lingua nacional ou, pelo
menos, numa das linguas nacionais do Estado emissor. No
final das paginas interiores, duas paginas justapostas devem
estar conformes com o modelo n.° 3 a seguir apresentado
e impressas em francés. As paginas interiores que ante-
cedem estas duas devem reproduzir a primeira delas em
varias linguas entre as quais obrigatoriamente o espanhol,
0 inglés e o russo.

3 — As indicagdes manuscritas ou dactilografadas
inscritas na licenca sé-lo-do em caracteres latinos ou em
cursivo inglés.

4 — As Partes Contratantes que emitam ou autorizem a
emissao de licengas internacionais de condugao cuja capa
seja impressa numa lingua diferente do espanhol, do fran-
cés, do inglés ou do russo comunicardo ao Secretario-Geral
da Organizagdo das Nagdes Unidas a tradugdo do texto do
modelo n.° 3, a seguir apresentado, para essa lingua.

Modelo de pagina n.® 1

(frente da primeira folha da capa)

CIRCULACAD AUTOMOVEL INTERMACIONAL

LICENGA INTERNACIONAL DE CONDUGAO

Convengdio sobre a cinculag: dovidria, de 8 de de 1968

Viilida até

Emitida por

Em oo

Niimero da carta de condus

(") Nome do Estado emissor e respectivo sinal distintivo, definido
no anexo n.° 3.
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(%) Trés anos, no maximo, ap6s a data de emissdo ou na data de cadu-
cidade da carta de condugdo nacional, conforme o que primeiro ocorrer.
(%) Assinatura da autoridade ou da associagdo emissora da licenga.

(*) Selo ou carimbo da autoridade ou associagdo emissora da licenga.

Modelo de pagina n.° 2

(verso da primeira folha da capa)

Esta licenga ndo ¢ vlida pary circular no territdrio de

E vilida no tesritdrio de todas as outras Partes contratantes, As categorias de veiculos para cuja conduglio € vilida
sllo indicadas no final da cademeta.

Esta licenga no dispensa o titular de cumprir as leis e regulamentos de cada um dos Estados em que circule
relativos & residéncia e ao exercicio de uma profisso. Em particular, a licenga cessa a sua validade num Estado em

que o respectivo titular fixe a siua residéncia habinal,

(") Inscrever aqui o0 nome da Parte Contratante onde o titular tem a
sua residéncia habitual.

(%) Espaco reservado a inscri¢io facultativa da lista dos Estados Partes
Contratantes.

Modelo 3

Pagina da esquerda

INDICAGOES RELATIVAS AQ CONDUTOR
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Modelo 3

Pagina da direita

Fatografia

O

Assinatura do titular *

EXCLUSOES:

0 titular esti inibido do direito de conduzir no

io T e

APEHLD covvevissarsses e ——— L.
[T — X
Local de nasei * 3
Diata des nasci ! 4.
Residé 5
CATEGORIAS DE VEICULOS PARA QUE A LICENCA E VALIDA
Muoteciclos A
Automdveis, ndo incluldos na categoria A, com peso bruto até 3500 kg e cujo nimero de lugares sentades,
excluindo o do condutor, ndoe seja superior a oito. B
A dveis afectos an p de i85 ¢ com peso bruto superior a 3500 kg . | C
Automdveis afectos ao transporte de pessoas e com mais de ofto lugares sentados excluindo o do condutor, D
Conjuntos de veiculos cujo tractor pertenga o uma das categorias B, C ou D), para que o condutor se
encontra habilitado, mas que niio se incluam numa destas categorias, E

RESTRICOES DE UTILIZACAQ

(") Os apelidos paterno ou do marido podem ser averbados neste espago.

(®) Se o local de nascimento for desconhecido deixar em branco.

(®) Se a data de nascimento for desconhecida sera indicada a idade
aproximada a data da emisséo da carta.

(%) Selo ou carimbo da autoridade ou da associagio emissora da licenga.
Este selo ou carimbo s6 deve ser aposto face as categorias A, B, C,D e E
quando o titular estiver habilitado a conduzir veiculos da categoria em causa.

(%) Por exemplo, «Uso de 6culos de correcgdon, «Valida apenas para
a condugdo do veiculo n.° ...», «Adaptacdo obrigatoria do veiculo para
a condug@o com uma perna amputaday.

(®) Ou impressio digital do polegar.

(") Nome do Estado.

(*) Assinatura e selo ou carimbo da autoridade que retirou validade
a licenga no respectivo territorio. Se os espacos previstos nesta pagina
para as exclusdes se encontrarem ja todos preenchidos, as exclusdes
suplementares devem ser averbadas no verso.

CONVENTION SUR LA CIRCULATION ROUTIERE

Les Parties contr.

de faciliter la ecirculation routiére internationale et
d’accroitre la sécurité sur les routes grice 4 l'adoption de régles uniformes de
eirculation,
Sont _convenyes des dispositions suivantes 1
Chapitre premier
GENERALITES

ARTICLE I

Définitions

Four l'application des dispositions de la présente Convention, les termes
ci-aprés auront le sens qui leur est donné dane le présent article :

a) Le terme "législation nationale” dfune Partie contractante désigne
l'ensemble des lois et réglements naticnaux ou locaux en vigueur sur le
territoire de cette Partie contractante;

k) Un véhicule est dit en "circulation internationale" sur le territoire
d'un Etat lorsgue :

i} Il appartient 4 une personne physigque cu morale qui a sa
résidence normale hors de cet Etat;
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i1y Il n'est pas immatriculé dans cet Etat;
iii) Bt il y est temporairement importé;

toute Partie contractante libre, a, de refuser de consldérer
comme étant en "circulation internationale” tout véhicule qui serait resté sur
son territoire pendant plus d'un an sans une interruption lmportante, dont cette
Partie contractante peut fixer la duréa.

Un ensemble de véhicules est dit en "circulation internationale” si L un au
moins des véhicules qui le composent répond & la définition.

a) Le terme "agglemération” désigne un espace qui comprend des immeubles
bitis et dont les entrées et 1 sorties sont spécialement désignées comme
telles, ou qui est défini de gquelque autre maniére dans la législation nationale;

d) Le terme “route” désigne toute l'emprise de tout chemin ou rue ouvert
4 la circulation publigue;

=) Le terme "chaussée” désigne la partie de la route normalement utilisée
pour la circulation des wéhicules; une route peut comporter plusleurs chaussées
nettement séparées l'une de l‘autre, notamment par un terre-plein central ou une
différence de niveau;

£) Sur les chaussées oll une voie latérale ou une piste ou des voies
latérales ou dee pistes sont réservées & la circulation de certains wéhicules,
le terme "bord de la chaussée® désigne, pour les autres usagers de la route, le
bord du reste de la chaussée;

1] Le terme "voie" désigne l'une gueleongue des bandes longitudinales,
matérialisées ou non par des marques routidéres longitudinales, mais ayant une
largeur suffisante pour permettre l1'&coulement dfune file dfautomobiles autres
que des motocycles, en leaguellea peut &tre subdivisée la chaussée;

k3 Le terme "intersection” désigne toute croisée & niveau, jonction ou
bifurcation de routes, y compris les places formées par de telles croisées,
jonctions ou bifurcations;

iy Le terme "passage A niveau” désigne tout croisement 3 niveau drune
route et d'une voie de chemin de fer ou de tramway & plate-forme indépendante;

i Le terme "autoroute” désigne une route gui est spécialement congue et
construite pour la circulation automobile, gui ne dessert pas les propriétés
riveraines et gui :

i) Sauf en des points singuliers ou & titre temporalre, comporte
pour les deux sens de la circulation, des chaussées distinctes
péparées 1'une de l'autre par une bande de terrain non destinée
& la circulation ou, exceptionnellement, par d'autres moyens;

ii) HWe creise A4 niveau ni route, ni voie de chemin de fer ocu de
tramway, ni chemin pour la circulation de piétons;

iii) Est spécialement signalée comme &tant une autoroute;
k) Un véhicule est dit :

iy "A l'arrét®, lorsqu'il est immobilisé pendant le temps
nécessaire pour prendre ou déposer des personnes ou charger ou
décharger des choses;

ii) “En staticnnement® lorsgu’il est immobilisé pour une raison
autre gue la nécessité d'éviter un conflit avec un autre usager
de la route ou un obstacle ou d'ob@ir aux prescriptions de la
réglementation de la circulation et gque son immobilisation ne
Be limite pas au temps né ire pour p d: ou dé des
personnes ou des choses.

Les Partiea contr foia, considérer comme "3 1l arrét"
lea véhicules immcbilisés dans 1es cond;tions définies & l'alinéa ii) ci-dessus
8i la durée de l'immobilisation n’excéde pas une limite de temps fixée par la
législation nationale et considérer comme "en stationnement” les véhicules
immobilisés dans les conditions définies & 1l'alinéa i) ci-dessus si la durée de
1'immobilisation excéde une limite de temps fixée par la législation naticnale;

1) Le terme "cycle" désigne tout wvéhicule gui a deux roues au moins et
qul est propulsé exclusivement par l'énergie musculaire des personnes se trouvant
sur ce véhicule, notamment 4 l'aide de pédales ou de manivelles;

m) Le terme "cyclomoteur” désigne tout véhicule & deux ou trols roues gui
est pourvu d'un moteur thermique de propulsion de cylindrée au plus égale & 50 em?
et dont la limite de vitesse, par construction, n'excéde pas 50 km (30 miles) 3
l'heure. Les Parties contractantes peuvent, toutefois, ne pas considérer comme
cyclomoteurs, au regard de leur législation nationale, les englns gui n'ont pas
les caractéristiques des cycles quant 3 leurs possibilités d'emplei, notamment
la caractéristigue de pouveir &tre mus par dea pédales, ou dont la vitesse
maximale, par construction, la masse ou certaines caractéristiques du moteur
éxcédsnt des l.uni.taa données. Rien dans la présente définition ne saurait étre

& comme h les Parties contractantes d‘assimiler complétement les
cyclamoteur: aux cycles pour 1'application des prescriptions de leur législation
nationale sur la circulation routiére;
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) Le terme “semi-remorque” désigne toute remorque destinée A& étre

plée & une bile de telle maniére qu'elle repose en partie sur celle-ci
et qu'une partie appréclable de sa masse et de la masse de son chargement soit
supportée par ladite automebile;

B8) Le terme "remorque légédre” désigne toute remorque dont la masse
maximale autorisée n'excéde pas 750 kg;

t) Le terme "ensemble de véhicules™ désigne des véhicules couplés gui
participent 4 la circulaticn routiére comme une unité;

) Le terme "véhicule articulé” désigne l‘ensemble de véhicules constitué
par une avtomobile et une semi-remorque accouplée i cette automobile;

) Le terme “conducteur® désigne toute personne gul assume la direction
dfun véhicule, automobile cu autre (cycle com‘pru}, ou gqui, sur une route, guide
des bestiaux, isolés cu en ou des de trait, de charge ou de
selle;

w) Le terme "masse maximale autorisée” désigne la masse maximale du
wvéhicule chargé, déclarée admissible par l'auterité compétente de l°'Etat dans
lequel le véhicule est immatriculé;

®) Le terme "magse 4 vide" désigne la masse du véhicule sans égquipage,
8, ni , mais avec son plein de carburant et son outillage
normal de bord;

¥ Le terme "masse en charge” désigne la masse effective du véhicule tel
qu'il est chargé, l'éguipage et les passagers restant i bord;

ES) Les termes “sens de la circulation” et "correspondant au sens de la
cireulatien” désignent la droite lorsque, d'aprés la législation nationale, le
conducteur d‘un véhicule doit croiser un autre véhicule en lalssant ce véhicule
@ sa gauche; ils désignent la gauche dans le cas contraire;

ma) L'ebligation pour le conducteur d'un véhicule de "céder le passage"
& d'autres véhicules signifie gque ce conducteur ne doit pas contlinuer sa marche
ou sa manoeuvre ou la reprendre si cela risque d'obliger les conducteurs d’autres
véhicules 4 modifier brusguement la direction ou la vitesse de leurs véhicules.
ARTICLE 2
hnnexes de la Conventicn

Les annexes de la présente Convention, savoir :

Leannexe 1 : Dérogations & 1'obligation d'admettre en circulation
internaticnale les iles et les remorgues,

[

Numéro d’immatriculation des automobiles et des remorgues en
cireulation internatiocnale,

L°annexe

L*annexe 3 Signe distinctif des automobiles et des remorgues en

circulation internationale,

L annexe 4 : Marques d'identification des automocbiles et des remorques en
cirgulation internationale,
Liannexe 5 : Conditions techniques relatives aux automobiles et aux

remorques,

L'annexe & Permis de conduire naticnal, et

L'annexe 7 : Permis de conduire internaticnal,
font partie intégrante de la présente Convention.
ARTICLE 3

Obligations des Parties contractantes

1. a) Les Parties contractantes pr les iées pour gque

les régles de circulation en vigueur sur leur territoire soient, guant & leur
substance, en conformité avec les dispositions du chapitre II de la présente
convention. & conditicon gu‘elles ne soient sur aucun point incompatibles avec
lepdites dispositions :

i) Ces régles peuvent ne pas reprendre celles de ces dispositicns
qui s-appligquent & des situations ne se présentant pas sur le
territoire des Parties contractantes en cause;

ii) Ces régles peuvent contenir des dispositions non prévues & ce
chapitre II.

b Les dispositions du présent paragraphe n'obligent pas les Parties
contractantes & prévoir des sanctions pénales pour toute violation des
dispositions du chapitre II reprises dans leurs régles de circulation.

2. a) Les Parties contractantes prendront également les mesures appropriées
pour gue les régles en wvigueur sur leur territoire concernant les conditlons
technigues & remplir par les automobiles et les remorgues scient en conformité
avec les dispositions de l‘annexe 5 de la présente Convention; 3 condition de
n‘étre sur aucun point contraires aux principes de sécurité régissant lesdites
dispositions, ces régles peuvent contenir des dispositions non prévues 4 ladite
annexe. Elles prendrent, en outre, les mesures appropriées pour gque lea

t biles et r immatriculées sur leur territoire solent en conformité
avec les dtnposir_iona de 1'annexe 5 lorsqu-elles s'engageront dans la circulation

nj Le terme "motocycle® diésigne tout véhicule A deux roues, avec ou sans : ’
side—car, pourvu d'un moteur de propulsion. Les Parties contractant . ionale.
dans leur législation nationale, assimiler aux motocycles les véhicules i trois . .
b} Les dispositions du présent paragraphe n’imposent aucune obligation

roues dont la masse & vide n'excéde pas 400 kg. Le terme "motocycle” n’'englobe
pas les cyclomoteurs; toutefois, les Parties contractantes peuvent, & condition
de faire une déclaration & cet effet, conformément au paragraphe 2 de
l'article 54 de la présente Convention, assimiler les cyclomoteurs aux motocycles
pour lfapplication de la Convention;

o) Le terme "véhicule i moteur" désigne, & l‘exception des cyclomoteurs
sur le territoire des Parties contractantes gui ne les ont pas assimilés aux
motocycles et & l'exception des véhicules qui se déplacent sur ralls, tout
véhicule pourvu d‘un moteur de propulsion et circulant sur route par ses moyens
propres;

P} Le terme "automobile"” désigne ceux des véhicules & moteur qui servent
normalement au transport sur route de personnes ou de choses ou & la traction sur
route de véhicules utilisés pour le transport de personnes ou de choses. Ce terme
englobe les trolleybus, c'est-i-dire les véhicules reliés B une ligne électrique
&t ne circulant pas sur rails. Il n'englobe pas les véhicules, telas gue les
tracteurs agricoles, dont l'utilisation pour le transport sur route de personnes
ou de choses ou la traction sur route de véhicules utiliséa pour le t de

aux Parties contractantes en ce gui concerne les régles en vigusur sur leur
territoire pour les conditions technigues & remplir par les véhicules & moteur
qui ne sont pas des automobiles au sens de la présente Convention.

3. Sous réserve des dérogations prévues i 1l'annexe I de la présente Convention,
les Parties contractantes seront tenues d'admettre sur leur territoire en
circulation internationale les automcbiles et les remorgues remplissant les
conditions définies par le chapitre III de la présente Convention et dont les
conducteurs remplissent les conditions définies par le chapitre IV; elles seront
tenues de reconnaitre aussi les certificats d'immatriculation délivrés
conformément aux dispositions du chapitre IIT comme attestant, jusgu’d preuve du
contraire, gue les viéhicules gqui en font l'ebjet remplissent les conditlons
définies audit chapitre III.

. Les mesures gu'ont prises, ou gue prendront les Parties contractantes, soit
unilatéralement, soit par voie d'accords bilatéraux ou multilatéraux, pour
admettre sur leur territoire en circulation internationale des automobiles et des

personnes ou de choses n'est qu’accessoire;

aq) Le terme "remorque” désigne tout véhicule desting & étre attelé & un
véhicule 4 moteur; ce terme englobe les semi-remorgues;

gues gui ne remplissent pas toutes les conditions définies au chapitre IIT
de la présente Convention et pour reconnaitre, en dehors des cas prévus au
chapitre IV, la validité sur leur territoire de permis délivrés par une autre
Partie contractante, seront considérées comme conformes & 1l'cbjet de la présente
Convention.
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5. Les Parties contractantes seront tenues dadmettre en circulation
internationale sur leur territoire les cycles et les cyclomoteurs remplissant les
conditions technigues définies au chapitre V de la présente Conventlon et dont
le conducteur a sa résidence normale sur le territoire d’une auktre Partie
contractante. Rucune Partie contractante ne pourra exiger gue les conducteurs de
cyeles ou de cyclomoteurs en circulation internaticnale soient titulaires d'un
permis de conduire; toutefois, les Parties contractantes gqui auront, conformément
au paragraphe 2 de l'article 54 de la présente Convention, fait une déclaratlion
assimilant les cyclomoteurs aux motocycles pourront exiger un permis de conduire
des conducteurs de cyclomoteurs en circulation internationale.

5 bis. Les Partlies contractantes prendront les mesures nécessalres afin gque
l'enselignement de la sécurité routidre soit dispensé dans les éccles, & tous les
niveaux, de fagon systématique et continue.

5 ter. Dans tous les cas oll des cours de conduite pour apprentis conducteurs
sont dispensés par des é&tablissements professiconnele d'enseignement de la
conduite, les léglelations nationales doivent fixer des exigences minimales
relatives aux antécédents et aux gualifications du personnel chargé de dispenser
lesdits cours.

6. Les Partles antes 8’ & communiguer & toute Partie
contractante gui les leur demandera les renseignements propres & établir
1'identité de la personne au nom de laguelle un véhicule A moteur, ou une
remorgue attelée A& un tel véhicule, est immatriculé sur leur territoire lorague
la demande présentée indique que, sur le territoire de la Partie contractante
demanderesse, le wéhicule a &té impligué dans un accident ou le conducteur de ce
véhicule a commis une infraction grave aux réglements sur la circulation routiére
pouvant donner lieu & des sanctions importantes ou au retrait du permis de
conduire.

7. Les mesures qu’ont prises, ou prendront, les Parties contractantes, soit
unilatéralement, scit par woie d'accords bilatéraux ou multilatéraux, pour
faciliter la circulation routidre internationale par la simplification des
formalités de dovane, de police et de santé et des autres formalités du méme
genre, ainsi que les mesures prises pour faire coincider les compétences et les
heures d'cuverture des bureaux et des postes de douane & un méme polnt frontiédre,
seront considérées comme conformes 4 1‘ocbjet de la présente Convention.

B. Les dispositions des paragraphes 3, § et 7 du présent article ne font pas
obstacle au droit de chague Partie contractante de subocrdonner 1‘admission sur
son territoire, en circulation internationale, des automobiles, des remorgues,
des cycles et des cyeclomoteurs, ainsi gque de leurs conducteurs et de leurs
occupants, & sa réglementation des transports faux de yag et de
marchandises, & sa réglementation en matiére d° de la bilité
civile des conducteurs et 34 sa réglementation en matidre de douane, ainsi que
d‘une fagon générale, 3 ses réglementations dans les domaines autres gque la
circulation routiére.

ARTICLE 4
Signalisation
Les Parties contractantes 3 la présente Convention gui ne seraient pas

Parties contractantes & la Convention sur la signalisation routidre cuverte i la
signature & Vienne le méme jour gue la pré =) ion 8° ]

a) A ce gque tous les signaux routiers, signaux lumineux de circulation
et margues routidéres mis en place sur son territoire constituent un systéme
cohérent et soilent congus et implantée de maniére & étre facilement
reccnnaissables;

b} A ce que le nombre des types de signaux soit limité et que les signaux
ne soient implantés gqu‘aux endroits ol leur présence est jugée utile;

e} A ce que les signaux d'avertissement de danger scient implantés i une
distance suffisante des obstacles pour annoncer efficacement ceux-ci aux
conducteurs;

d} Et & faire en sorte gu'il soit interdit :

i} De faire figurer sur un signal, sur son support ou sur toute
autre installation servant & régler la circulation quoi que ce
#soit qui ne se rattache pas & 1‘objet de ce signal ou de cette
installation; toutefois, lorsgue les Parties contractantes ou
leurs subdivisions autorisent une associaticon sans but lucratif
4 implanter les signaux d'indication, ellea peuvent permettre
que l'embléme de cette association figure sur le signal ou sur
son support, & condition gque la compréhension du signal n'en
soit pas rendue moins aisée;

iiy De mettre en place des panneaux, affiches, margues ou
installations gqui risquent soit d'étre confondus avec des
signaux ou d-autres installations servant & vrégler la
circulation, soit d'en réduire la vieibilité ou l'efficacité,
soit d’'éblouir les usagers de la route ou de distraire leur
attention de fagon dangereuse pour la sécurité de la
circulation;

iif) Installer sur les trottoirs et accotements des dispositifs ou

équipements susceptibles de géner inutilement la circulation des
piétons, notamment des personnes Agées et des handicapés.

Chapitre 11

REGLES APPLICABLES A LA CIRCULATION ROUTIERE

ARTICLE S
valeur de la signalisation

1. Les usagers de la route doivent, méme si les prescriptions en cause semblent
en contradiction avec d‘autres régles de circulation, see conformer aux
prescriptions indiquées par les signaux routiers, les signaux lumineux de
circulation ou les margues routiéres.

2. Lee prescriptions indiquées par les signaux lumineux de circulation
prévalent sur celles gui sont indiguées par les slgnaux routiers réglementant la
priorité.

ARTICLE &
joncti en 1 agents réglant 1
1. Les agents réglant la circulation sercnt facilement reconnaissables et

visibles & distance, de nuit comme de jour.

2. Les usagers de la route sont tenus dfobtempérer immédiatement & toute
injonction des agents réglant la cireculatien.
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3. Il est recommandé gque les législations naticnales prévelent gue sont
notamment considérés comme injonctions des agents réglant la circulation :

a) Le bras levé verticalement; ce geste signifie "attention, arrét” pour
tous les usagers de la route, sauf pour les conducteurs gqui ne pourralent plus
8'arréter dans des conditions de sécurité suffisantes; de plus, si ce geste est
fait & une intersection, il n'impose pas l'arrét aux conducteurs déjd engagés
dans 1'intersection;

b) Le bras ou les bras tendus horizontalement; ce geste signifie "arrét”
pour tous les usagers de la route qui viennent, gquel gque soit le sens de leur
marche, de directions coupant celle gui est indiguée par le ou les bras tendus;
aprés avoir fait ce geste, l’'agent réglant la circulation pourra abaisser le bras
ou les bras; pour les conducteurs se trouvant en face de l'agent ou derridére lui,
ce geste signifie &galement “arrdt®;

=) Le balancement d‘un feu rouge; ce geste signifie "arréc" pour les
usagers de la route vers lesguels le feu est dirigé.

4. Lee injonctions des agents réglant la clrculation prévalent sur les
prescriptions indiquées par les slignaux routiers, les signaux lumineux de
circulation ou les marques routidres, ainsi que sur les régles de circulation.

BRTICLE 7
e8 g

1. Les usagers de la route doivent éviter tout comportement susceptible de
constituer un danger ocu un obstacle pour la circulation, de mettre en danger des
perscnnes ou de causer un dommage & des propriétés publigues ou privées.

2. 1l est recommandé que les législations nationales prévolient que les usagers
de la route doivent &viter de géner la circulation ou de risguer de la rendre
dangereuse en jetant, déposant ou abandonnant sur la route des objets ou matidres
ou en créant guelgue autre obetacle sur la route. Les usagers de la route gqui
n'ont pu ain éviter de créer un obstacle ou un danger doivent prendre les
mesures nécessaires pour le faire disparaitre le plus t&t possible et, 8'ils ne
peuvent le faire disparaitre immédiatement, pour le signaler aux autres usagers
de la route.

3. Les conducteurs doivent faire preuve d'une prudence accrue & l'égard des
catégories d'usagers les plus vulnérables tels gue les piétons et les cyclistes,
et notamment les enfants, les personnes Agées et les handicapés.

4. Les conducteurs doivent veiller & ce gue leurs véhicules n'incommodent pas
les wsagers de la route et les riveraine, notamment en provoguant du bruit, de
la poussidére ou de la fumée lorsqu’il est possible d'éviter de le faire.

5. Le port d'une ceinture de séocurité est obligatoire pour les conducteurs et
les & des les qui P les sidges équipés de ces ceintures,
sauf dane les cas d'exemption prévus par la législation nationale.

ARTICLE 8

Conducteurs

1. Tout véhicule en mouvement ou tout ensemble de véhicules en mouvement doit
avoir un conducteur.

2. Il est recommandé que les législations nationales prévolent gue les bétes
de charge, les bétes de trait ou de selle et, sauf éventusllement dans les zones
spécialement smignalées & l'entrée, les bestiaux isolés ou en troupeaux doivent
avoir un conducteur.

3. Tout doit p & les gqualités physigues et psychigues
nécessaires et &tre en &tat physique et mental de conduire.

4. Tout conducteur de wvéhicule & moteur doit avoir les connalssances et
1°habileté nécessaires 4 la conduite du véhicule; cette disposition ne falt pas
cbatacle, toutefois, & l'apprentissage de la conduite selon la législation
natiocnale.

5. Tout d r doit t t avoir le contréle de son véhicule ou
pouvolr guider ses animaux.

ARTICLE 9
oupeaux

Il est recommandé gque les législations nationales prévoient gue, sauf
dérogation accordée pour faciliter les migrations, les troupeaux soient
fractionnés en g de long ée et aé les une des autres par des
intervalles suffisamment grands pour la commodité de la circulation.

ARTICLE 10
lace sur

1. Le sens de la circulation doit étre le méme sur toutes les routes d’un Etat,
réserve faite, le cas &chéant, des routes servant exclusivement ou principalement
au transit entre deux autres Etats.

2. Les animaux circulant sur la chaussée doivent &tre maintenus, dans toute la
mesure possible, prés du bord de la chaussée correspondant au sens de la
cireulation.

3. Sans préjudice des dispositions contraires du paragraphe 1 de l'article 7,
du paragraphe 6 de l'article 11 et des autres dispositions contraires de la
pré ien, tout de véhicule doit, autant gque le lui
lan cir t . maintenir son véhicule prés du bord de la chaussée
correspondant au sens de la ecirculation. Les Parties contractantes ou leurs
subdivisions peuvent toutefois prescrire des régles plus précises concernant la
place sur la chaussée des véhicules affectés au transport de marchandises.

4. Lorsqu’une route comporte deux ou trois chaussées, aucun conducteur ne doit
emprunter la chaussée situfe du cbté opposéd & celui correspondant au sens de la
circulation.

5. a) Sur les chauvssées ol la circulation se fait dans les deux sens et gqui
comportent guatre voies au moins, aucun £ ne doit P les voies
situées tout entidres sur la moitié de la chaussée opposée au cité correspondant
au sens de la circulation.

b) Sur les chaussées oll la circulation se fait dans les deux sens et qui
comportent troie voles, auvcun di ne doit P la voie située au bord
de la chaussée opposé 3 celui correspondant au sens de la circulation.

6. Sana préjudice des dispositions de l'article 11, 8l une voie additionnelle
est indiguée par des signaux, tout conducteur de wvéhicule qui se déplace
lentement doit utiliser cette voie.
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ARTICLE 11

Dé& et _circulation en files

1. a) Le dépassement doit se faire par le cdté opposé & celui correspondant
au sens de la circulation.

b) is, le dé doit se faire par le coté correspondant au
sens de la circulation dans le cas ol le conducteur &4 dépasser, aprés avoir
indigué son intention de se diriger du cdté opposé d celui correspondant au sens
de la circulation, a porté son véhicule ou ses animaux vers ce coté de la
chaussée en vue soit de tourner de ce coté pour emprunter une autre route ou
entrer dans une propriété riveraine, socit de s‘arréter de ce coté.

2. Avant de dép » tout doit, sans préjudice des dispositions du
paragraphe 1 de l-article 7 et de celles de l'article 14 de la présente
Convention, 8'assurer :

a) Qu’aucun conducteur qui le suit n'a commencé une manoeuvre pour le
dépasser;
b) Que celui qui le précéde sur la méme voie n'a pas signalé son

intention de dépasser un tiers;

(3] Qu°il peut le faire sans mettre en danger ou géner la circulation en
sens inverse en vérifiant notamment que la voie gu’'il va emprunter est libre sur
une distance suffisante et que la vitesse relative des deux véhicules permet
d'effectuer le dépassement dans un délai suffisamment court;

d) Et que, sauf 8'il emprunte une voie interdite & la circulation venant
en sens inverse, il pourra, sans inconvénient pour l'usager ou les usagers de la
route dépassés, regagner la place prescrite au paragraphe 3 de l'article 10 de
la présente Convention.

3. Conformément aux dispomitiona du paragraphes 2 du présent article, est en
particulier interdit sur les chaussées ol la circulation se fait dans les deux
sens le dépassement & 1'approche du scomet dune cite et, lorsgue la vieibilité
est insuffisante, dans les virages, & moinse gu'il n'existe & ces endroits des
voies matérialisées par des marques routigres longitudinales et gque le
dépassement ne s'effectus sans sortir de celles de ces voies gue les marques
interdisent & la circulation venant en sens inverse.

4. d gu'il P + tout duct doit a‘écarter de l'usager ou des
usagers de la route dépassés de fagon & laisser libre une distance latérale
suffisante.

5. a) Sur les chaussées ayant au moins deux voles réservées 3 la circulation
dans le sens qu’'il suit, un conducteur gqui serait amené & entreprendre une
nouvelle manoceuvre de dépassement aussitdt ou peu aprés avolr regagné la place
prescrite par le paragraphe 3 de l‘article 10 de la présente Convention peut,
pour effectuer cette manceuvre et & condition de s'assurer gue cela n’apporte pas
de géne notable 4 des conducteurs de véhicules plus rapides survenant derriére
le sien, rester sur la voie qu'il a empruntée pour le premler dépassement.

b} Les Parties contractantes ou leurs subdivisions peuvent toutefols, ne
pas rendre applicables les dispositions du présent paragraphe aux conducteurs de
cycles, de cyclomoteurs, de motocycles et de véhicules qui ne sont pas des
automobiles au sens de la présente Convention, ainsi gu'aux conducteurs
d*autcmobiles dont la masse maximale autorisée excéde 3 500 kg ou dont la vitesse
par construction ne peut excéder 40 km (25 miles) & 1'heure.

6. Lorague les dispesitions du paragraphe 5 a) du présent article sont
applicables et gue la densité de la circulation est telle gue les véhicules, non
seulement occupent toute la largeur de la chaussée réservée 4 leur sens de
circulation, mais encore ne circulent qu‘d une vitesse dépendant de la vitesse
du véhicule gui les précéde dans la file qu’'ile suivent :

a) Sans préjudice des dispositions du paragraphe % du présent article,
le fait gue les véhicules d'une file circulent plus vite gue les wéhicules d'une
autre file n'‘est pas considéré comme un dépassement au sens du présent article;

by Un conducteur ne ee trouvant pas sur la wvoie la plus rapprochée du
bord de la chaussée correspondant au sens de la circulation doit ne changer de
file que pour se préparer & tourner & droite ou & gauche ou & statlionner, réserve
faite des changements de voie opérés par les £ a4 la
législation nationale gqui résulterait de Ll application des dispositions du
paragraphe 5 b} du présent article.

7. Dans les circulaticns en file décrites aux paragraphes 5 et & du présent
article, il est interdit aux conducteurs, lorsgque les voies sont délimitées sur
la chaussée par des marques longitudinales, de circuler en chevauchant ces
marques.

8. Sane préjudice des dispositions du paragraphe 2 du présent article et
d‘autres restrictions que les Parties contractantes ou leurs subdivisicns
pourront énoncer en ce qui concerne le dépassement aux intersections et aux
passages & niveau, sucun conducteur de véhicule ne doit dépasser un w&hicule
autre gqu’un cycle 3 deux roues, un cyclomoteur 4 deux roues ou umn motocycle &
deux roues sans side-car :

a) Immédiatement avant et dans une intersection autre qu’un carrefour 3
8 giratoire, sauf i

iy Dans le cas prévu au par he 1 b) du pré article;
ii) pans le cas ol la route o a lieu le dépassement bénéficie de

la priorité & 1'intersection;

iii) Dans le cas oo la circulation est réglée & l'intersection par
un agent de la circulation ou par des signaux lumineux de

circulation;
by Immédiatement avant et sur des passages & niveau non munie de
barriéres ou de demi-barriéres; les Parties contractantes ou leurs subdivisions
pouvant, toutefois, p re ce dé aux 4 niveau o0 la

circulation routiére est réglée par des signaux lumineux de circulation
comportant un signal positif qui donne aux véhicules l'autorisation de passer.

9. Un véhicule ne doit dépasser un autre véhicule s'approchant d’un passage
pour piétons, délimité par des marques sur la chaussée ou signalé comme tel, ou
arrété A4 l'aplomb de celui-ci, gu'da allure suffisamment réduite pour pouvoir
8'arréter immédiatement si un piéton se trouve sur le passage. Aucune disposition
du présent paragraphe ne sera interprétée comme emp@chant les Parties
contractantes ou leurs subdivisions d°interdire le dépassement & partir d'une
certaine distance d'un passage pour piftons ou d'imposer des prescripticns plus
strictes au conducteur d‘un véhicule qui se propose de dépasser un autre véhicule
arrété & 1'aplomb du passage.

10. Tout conducteur qui constate gu'un conducteur gui le suit désire le
dépasser, doit, sauf dans le cas prévu au paragraphe 1 b) de l'article 16 de la
présente Convention, serrer le bord de la chaussée correspondant au sens de la
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circulation et ne doit pas accélérer son allure. Lorsque l'insuffisance de
largeur, le profil ou l'état de la chaussée ne permettent pas, compte tenu de la
densité de la circulation en sens inverse, de dépasser avec facilité et sans
danger un v&hicule lent, encombrant ou tenu de respecter une limite de vitesse,
le conducteur de ce dernier véhicule doit ralentir et au besoin se ranger dés gue
possible pour laisser passer les véhicules gui le suivent.

11. aj Les Parties contractantes ou leurs subdivisions peuvent, sur les
chausedes 4 sens unigue et sur les chaussées od la circulation se fait dana les
deux sens lorsqu’au moins deux voles dans les agglomérations et trois voies hors
des agglomérations sont réservées & la circulation dans le méme sens et sont
délimitées par des margues longitudinales :

iy Autoriser les véhicules circulant dans une veie 3 dépasser du
efté correspondant au sens de la circulation, les véhicules qui
suivent une autre voie;

ity Rendre non applicables les dispositions du paragraphe 3 de
lrarticle 10 de la présente Convention;

sous réserve d'édicter des dispositions appropriges restreignant la possibilité
de changer de voie.

b} Dans le cas prévu 4 l'alinéa a) du présent paragraphe, le mode de
conduite prévu sera réputé ne pas constituer un dépassement au sens de la
présente Convention; toutefois les dispositions du paragraphe 9 du présent
article restent applicables.

ARTICLE 12
Croisement

1. Pour croiser, tout conducteur doit laisser libre une distance latérale
suffisante et, au bescin, serrer vers le bord de la chaussée correspondant au
sens de la circulation; si, ce faisant, sa progression se trouve entravée par un
obstacle ou par la présence d'autres usagers de la route, il doit ralentir et,
au besoin, s’arréter pour lalsser passer l'usager ou les usagers venant en sens
inverse.

2. Sur les routes de montagne et sur les routes & forte pente gui ont des
caractéristigues similairea, ol le croisement est impossible ou difficile, il
incombe au conducteur du véhicule descendant de ranger son véhicule pour laisser
passer tout véhicule montant, sauf dans le cas ol la fagon dont sont disposés
le long de la chaussée, des refuges pour permettre aux véhicules de se ranger
est telle que, compte tenu de la vitesse et de la position des wéhicules, le
wiéhicule montant dispose d un refuge devant lui et gu'une marche arriére dun
des véhicules serait nécessaire si le véhicule montant ne se rangeait pas sur ce
refuge. Dans le cas ob 1'un des deux véhicules gui vent se croiser doit falre
marche arriére pour permettre le croisement, c'est le conducteur du wvéhicule
descendant qui doit faire cette manceuvre, sauf si celle-ci est manifestement
plus facile pour le conducteur du véhicule montant. Les Parties contractantes ou
leurs subdivisions peuvent, toutefois, pour certains véhicules ou certaines
routes ou sections de routes, prescrire des réglea spécialea différentes de
celles du présent paragraphe.

ARTICLE 13

Vitesse et distance entre vé

1. Tout conducteur de véhicule deit rester, en toutes circonstances, maitre de
son véhicule, de fagon & pouvoir se conformer aux exigences de la prudence et &
étre constamment en mesure d'effectuer toutes les manceuvres gqui lui incombent.

Il doit, en réglant la vitesse de son véhicule, tenir constamment compte des
circonstances, notamment de la disposition des lieux, de 1l'état de la route, de
1'état et du chargement de son wvéhicule, des conditions atmosphériques et de
l'intensité de la circulation, de maniére 4 pouvoir arréter son véhicule dans les
limites de scn champ de visibilité vers l'avant ainei gque devant tout obstacle
prévisible. Il doit ralentir et au besoin &'arréter toutes les fois gque les
circonstances 1l exigent, notamment lorsque la visibilité n'est pas bonne.

2. Les législations nationales doivent fixer des limitations de witesse
maximale pour toutes les routes. Les législations nationales doivent aussi
déterminer dea limitations de vitesse applicables & certaines catégories de
véhicules présentant un danger spécial en raison notamment de leur masse ou de
leur chargement. Elles peuvent prévolr de semblables dispositions pour certaines
catégories de conducteurs, en particulier pour les conducteurs débutante.

3. Les dispositions prévues dans la premiére phrase du paragraphe 2 peuvent ne
pas  s'appliguer aux conducteurs de véhicules prioritaires mentionnés au
paragraphe 2 de lfarticle 34 ou assimilés comme tels par les législations
naticnales.

4. Aucun conducteur ne doit géner la marche normale des autres véhicules en
circulant, sans raison valable, & une vitesse anormalement réduite.

5. Le conducteur d°'un véhicule circulant derrifre un autre véhicule doit
lajisper libre, derriére celui-ci, une distance de sécurité puffisante pour
pouvoir éviter une collision en cas de ralentissement brusgque ou dfarrét subit
du véhicule gui le précéde.

6. En dehors des agglomérations, en vue de faciliter les dépassements, le
conducteurs de véhicules ou d'ensembles de véhicules de plus de 3 500 kg de masse
maximale autorisée, ou de plus de 10 m de longueur hors tout doivent, sauf
lorsgu’ilse dépassent ou &'apprétent 4 dépasser, adapter 1'intervalle entre leurs
véhicules et les véhicules & moteur les précédant de fagon que les véhicules les
dépassant puissent sans danger se rabattre dans l'intervalle laissé devant le
véhicule dépassé. Cette dispoaition n'est toutefois applicable ni lorsque la
circulation est trés encombrée ni lorsque le dépassement est interdit. En outre :

a) Les autorités compétentes peuvent faire bénéficier certains convoi
de véhicules de dérogations 4 cette disposition ou rendre celle-ci inapplicable
également sur les routes ol deux voies sent affectées 4 la ecirculation dans le
Bens en cause;

b) Les Parties contractantes ou leurs subdivisions peuvent fixer des
chiffres différents de ceux gui sont mentionnés au présent paragraphe pour les
caractéristiques des wéhicules en cause.

ARTICLE 14
Le] : oeu

1. Tout qui veut une . telle que sortir d'une file
de véhicules en stationnement ou y entrer, se déporter i droite ou 4 gauche sur
la chaussée, tourner & gauche ou & droite pour emprunter une autre route, ou pour
entrer dans une propriété riveraine, doit ne a cette ]
qu'aprés a’'&tre assuré qu'il peut le faire sans risguer de constituer un danger
pour les autres usagers de la route qui le suivent, le précédent ou wvont le
croiser, compte tenu de leur position, de leur direction et de leur vitesse.
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2. Tout conducteur qui veut effectuer un demi-tour ou une marche arriére doit
ne t cette qu’aprés ®‘étre assuré gu'il peut le
faire sans constituer un danger ou un cbstacle pour les autres usagers de la
route.

3. Avant de tourner ou d’accomplir une manceuvre impliguant un déplacement
latéral, tout conducteur doit annoncer son intention clairement et suffisamment
4 l'avance au moyen de l'indicateur ou des indicateurs de direction de son
véhicule, ocu, & défaut, en faisant si possible un signe approprié avec le bras.
Lrindication donnée par le ou les indicateurs de direction doit continuer & &tre
donnée pendant toute la durée de la manceuvre. L‘indication doit cesser dés gue
la manoeuvre est accomplie.

ARTICLE 15

Prescriptions particuliéres prelatives aux véhicules

vices ré iers T Commun

Il est recommandé gue les législations nationales prévoient gue, dans les
agglomérations, afin de faciliter la circulation des véhicules des services
réguliers de transport en commun, les conducteurs des autres véhicules, sous
réserve des dispositions du paragraphe 1 de lrarticle 17 de la présente
Convention, ralentissent et, au besoin, s'arrétent pour laisser ces véhicules de
transport en commun ef la ire pour pe remettre en
mouvement au départ des arréts signalés comme tels. Les dispositions ainei
édictées par les Parties contractantes ou leurs subdivisions ne modifient en rien
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MRTICLE 19

Passages & niveay

Tout usager de la route doit faire preuve d’'une prudence accrue & l'approche

et au franchi des p a4 niveau. En particulier :
a) Tout conducteur de véhicule doit circuler & une allure modérée;
b) Sane préjudice de 1'obligation d'obéir aux indications d'arrét données

par un signal lumineux ou un signal acoustigue, aucun usager de la route ne deit
s‘engager sur un passage & niveau dont les barriéres ou les demi-barriéres sont
en travers de la route ou en mouvement pour se placer en travers de la route ol
dont les demi-barriéres sont en train de se relever;

[-3] 51 un passage & niveau n'est muni ni de barrigres, nl de
demi-barriéres ni de signaux lumineux, aucun usager de la route ne doit 8°y
engager sans 8'dtre assurd gu’auvcun véhicule sur raile n'approche;

d) Il est interdit aux 8 de 8'engag Bur un & niveau
8ans 8°aspurer au préalable qu'il ne sera pas obligé de 8'y immobiliser.

le franchi

a) Aucun usager de la route ne doit prolonger i
d'un passage & niveau; en cas d'immobilisation forcée d’'un véhicule, son
doit s’efforcer de 1l'amener hors de l'emprise des voies ferrdes et,

l‘cbligation pour les conducteurs de véhicules de transport en commun de p
aprés avolr annoncé au moyen de leurs indicateurs de direction leur intention do
se remettre en mouvement, les précautions nécessaires pour éviter tout risque
d’accident.

ARTICLE 16
tion

1. Avant de tourner i droite ocu & gauche pour 8'engager sur une autre route ou
entrer dans une propriété riveraine, tout conducteur doit, sans préjudice des
dispositions du paragraphe 1 de l'article 7 et de celles de l'article 14 de la
présente Convention :

a) 57il veut gquitter la route du coté correspondant au sens de la
circulation, serrer le plus possible le bord de la chaussée correspondant & ce
sens et exécuter sa manoeuvre dans un espace aussi restreint gque possible;

by 5'il wveut quitter la route de l'autre coté, sous réserve de la
possibilité pour les Parties contractantes ou leurs subdivisions drédicter des
dispositions différentes pour les cycles et les cyclomoteurs, serrer le plus
possible 1l axe de la chaussée s'il s’agit d‘une chaussée ol la circulation se
fait dans les deux sens, ou le bord opposé au coté correspondant au sens de la
circulation 8°il s'agit d'une chaussée 3 sens unigue, et, 8°'il veut s'engager sur
une autre route o la circulation se fait dans les deux sens, exdcuter sa
manceuvre de maniére i aborder la chaussée de cette autre route par le cdté
correspondant au sens de la circulation.

2. Pendant sa manoeuvre de changement de direction, le conducteur doit, sans
préjudice des dispositions de l'article 21 de la présente Convention en ce qui
concerne les piétons, laisser passer les véhicules venant en sens inverse sur la
chaussée qu'il s'appréte & guitter et les cycles et cyclomoteurs circulant sur
les pistes cyclables qui traversent la chaussée sur laguelle il va s'engager.

ARTICLE 17

Ralentissement

1. Aucun conducteur de wéhicule ne doit procéder & un freinage brusque non
exigé par des raisons de sécurité.

2. Tout conducteur gui veut ralentir de fagon notable l'allure de son véhicule
doit, & moins gue ce ralentissement ne soit motivé par un danger imminent,
8’assurer au préalable gu’il peut le faire sans danger ni géne excessive pour
d‘autres conducteurs. Il doit en outre, sauf lorsqu’il s'est assuré qu'il n'est
Buivi par aucun véhicule ou ne l'est gu’d une distance trés &loignée, indiquer
son intention clairement et suffisamment & l‘avance en faisant avec le bras un
signe approprié; toutefois, cette disposition ne s‘applique pas si 1'indication
de ralentissement est donnée par Ll allumage sur le véhicule des feux-stop
mentionnés au paragraphe 31 de l annexe 5 de la présente Convention.

RRTICLE 18

Intersections et obligation de céder le

1. Tout d une i ien doit faire preuve d'une prudence
accrue, approprife aux conditions locales. Le conducteur d‘un wéhicule doit, en
particulier, conduire & une vitesse telle qu’il ait la possibilité de s'arréter
pour laisser passer les véhicules ayant la prlorité de passage.

2. Tout conducteur débouchant d‘un sentier ou d'un chemin de terre sur une
route gui n‘est ni un sentier ni un chemin de terre est tenu de céder le passage
aux véhicules circulant sur cette route. Aux fins du présent article, les termes
"gentier” et "chemin de terre" pourront 8tre définis dans les législations
nationales.

3. Tout conducteur débouchant d'une propriété riveraine sur une route est tenu
de céder le passage aux véhicules circulant sur cette route.

4. Sous réserve des dispositions du paragraphe 7 du présent article :

a) Dane les Etats ol le sens de la circulation est a4 droite, aux
intersections autres gque celles quli sont visées au paragraphe 2 du présent
article et aux paragraphes 2 et 4 de l’article 25 de la présente Convention, le
conducteur d'un véhicule est tenu de céder le passage aux véhicules venant sur
8a droite;

B} Les Parties contractantes ou leurs subdivisions sur le territoire
desguelles le sens de la circulation est & gauche sont libres de fixer comme
ellea l'entendent les régles de priorité aux intersections.

5. Méme 8i les signaux lumineux lui en donnent l'autorisation, un conducteur
ne doit pas s’engager dans une intersection si 1'encombrement de la circulation
est tel gu’il serait vraisemblablement immobilisé dans l°intersection, gémant ou
emp@échant ainsi la circulation transversale.

6. Tout conducteur engagé dans une intersection ofi la circulation est réglée
par des signaux lumineux de circulation peut évacuer l‘intersection sans attendre
que la circulation soit cuverte dans le sens od il va s’engager, mais & condition
de ne pas géner la circulation des autres usagers de la route gul avancent dans
le sens ol la circulatlon est cuverte.

T. Les conducteurs de véhicules ne se déplagant pas sur rails ont l'obligation
de céder le passage aux véhicules se déplagant sur rails.

s'il ne peut le faire, prendre immédiatement toutes mesures en 8ON Pouvolr pour
gue les mécaniciens des véhicules sur rails soient prévenus sufflisamment i temps
de l'existence du danger.

ARTICLE 20

Prescriptions applicables

1. Les Parties contractantes ou leurs subdivisions pourront ne rendre
applicables les dispositions du présent article gque dans les cas oi la

circulation de piétons sur la serait ou serait génante pour
la circulation des véhicules.
2. 5'11 exlste, en bordure de la chaussée, des trottoirs ou des accotements

praticables par les pidtons, ceux-ci doivent les emprunter. Toutefois, en prenant
les précautions nécessaires :

a) Les piétons qui poussent ou qui portent des cbjets encombrants peuvent
emprunter la chaussée si leur circulation sur le trottoir ou l'accotement devait
causer une géne importante aux autres piétons;

b) Les groupes de piétons conduits par un moniteur, ou formant un
cortége, peuvent circuler sur la chaussée.

3. S'il n'est pas possible d’'utiliser les trottoirs ou les accotements ou en
l'absence de ceux-ci, les pidétons peuvent circuler sur la chaussée; lorsgu’il
existe une piste cyclable et lorsgue la densité de la circulation le leur permet,
ils peuvent cireculer sur cette piste cyclable, mals sans géner le passage des
cyclistes et des cyclomotoristes.

4. Lorsgue des piétons circulent sur la chaussée en application des
paragraphes 2 et 3 du présent article, ils doivent se tenir le plus prés possible
du bord de la chaussée.

5. Il est recommandé gque les législations nationales prévoient ce gui suit :
lorsque des piétons circulent sur la chaussée, ils doivent se tenir, sauf si cela
est de nature A4 compromettre leur sécurité, du cdté opposé & celul correspondant
au sens de la circulation. Toutefois, les personnes gui poussent & la main un
eyele, un eyel ou un ycle deivent toujours se tenir du coté de la
chaussée correspondant au sens de la circulaticn et il en est de méme des groupes
de piétons conduits par un moniteur ou formant un cortdge. Sauf s'ile forment un
cortége, les piétons circulant sur la chaussée doivent, de nuit ou par mauvaise
visibilité, ainei gque de jour si la densité de la circulation des véhicules
l'exige, marcher autant gu’il leur est possible en une seule file.

6. a) Lea piétons ne doivent B‘engager sur une chaussée pour la traverser
gu'en faisant preuve de prudence; Lls doivent P er le p ge pour piét
lorsqu’il en existe un & proximité.
b} Pour traverser A4 un passage pour piétons signalé comme tel ou délimité
par des margues sur la chaussée i
i) Si le passage est éguipé de signaux lumineux pour les piétons,

ceux-ci doivent obéir aux prescriptions indiquées par ces feux;

iiy Si le passage n'est pas éguipé d'une telle signalisation, mais
e8i la ecirculation des véhicules est réglée par des signaux
lumineux de circulation ou par un agent de la circulation, les
piétons ne doivent pas ®‘engager sur la chaussée tant gue le
signal lumineux ou le geste de l'agent de la circulation notifle
gue les véhicules peuvent y passer;

iii) Aux autres passages pour piétons, les piétons ne doivent pas
B'engager sur la chaussée sanse tenir compte de la distance et
de la vitesse des véhicules guli a'en approchent.

c) Pour traverser en dehore d'un passage pour piétons signaléd comme tel
ou délimité par des marques sur la chaussée, les piétons ne doivent pas 8'engager
sur la chaussée avant de s'étre assurés gqu'ils peuvent le faire sans géner la
circulation des véhicules.

dy Une fois engagés dans la traversée d'une chaussée, les plétons ne
doivent pas y allonger leur parcours, s'y attarder ou s’y arréter sans nécessité.

T. Toutefois, les Parties contractantes ou leurs subdivisions peuvent édicter
des dispositions plus strictes pour les piétons traversant la chaussée.

ARTICLE 21

Comportement des 8 & l'égard des piétons

1. Tout conducteur doit éviter les comportements susceptibles de mettre en
danger les piétona.

2. sans préjudice des dispositions du paragraphe 1 de Ll'article 7, du
paragraphe 9 de l‘article 11 et du paragraphe 1 de l'article 13 de la présente
Convention, lorsqu’il existe sur la chaussée un passage pour plétons signalé
comme tel ouw délimité par des margues sur la chaussée :

a) 5i la ecirculation des wvéhicules est réglée B ce passage par des
slgnaux lumineux de circulation ou par un agent de la circulation, les
conducteurs doivent, lorsgu’il leur est interdit de passer, s‘arréter avant de
s‘engager sur le passage ou sur les margues transversales gqul le précédent et,
lorsqu®il leur est permis de passer, ne pas entraver ni géner la traversée des
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plétone qui se sont engagés sur le passage; ei les conducteurs tournent pour
s'engager sur une autre route 3 l'entrée de laguelle se trouve un passage pour
plétons, ils ne doivent le faire gqu‘d allure lente et en lalesant passer, guitte
& s'arréter 4 cet effet, les piétons gul se sont engagés ou qui @'engagent sur
le passage.

by Si la circulation des wvéhicules n'est réglée & ce passage ni par des
signaux lumineux de circulation ni par un agent de la circulation, les
conducteurs ne doivent 8’approcher de ce passage qu‘d allure suffisamment modérée
pour ne pas mettre en danger les piétons gqui s'y sont engagés ou qui a'y
engagent; au besoin, ils doivent s'arréter pour les laisser passer.

3. Aucune dispoeition du présent article ne sera interprétée comme empéchant
les Parties contractantes ou leurs subdivisions :

D'obliger les conducteurs de véhicule & marquer l’arrét chague fols gue des
piétons se sont eng ou a* sur un p ge pour piétons signalé
comme tel ou délimité par des marques sur la chaussée dans les conditions
prévues & l'article 20 de la présente Convention, ou

De leur interdire d'empécher ou de g@ner la marche des piétons qui
traversent la chaussée & une intersection ou tout prés d'une intersection,
méme si aucun passage pour piétons n'est 4 cet endroit signalé comme tel ou
délimité par des margues sur la chaussée.

4. Les conducteurs ayant l'intention de du cété cor P au sens
de la circulation, un wéhicule de transport public B un arrét signalé comme tel
doivent réduire leur vitesse et au besocin s’arréter pour permettre aux voyageurs
de monter dans ce véhicule ou d'en descendre.

ARTICLE 22

Befuges sur la chaussée

Sans préjudice des dispositions de l'article 10 de la présente Conventlion,
tout conducteur peut lalsser & sa droite ou 3 sa gauche les refuges, bornes et
autres dispositifs établis sur la chaussée sur laguelle il circule, & 1'exceptlon
des cas sulvants :

a) Lorequ’un signal impose le passage sur l'un des cotés du refuge, de
la borne ou du dispositif;

b) Lorsgue le refuge, la borne ou le dispositif est dans l'axe d'une
chaussée ob la circulation se fait dans les deux sens; dans ce dernier cas, le
conducteur doit laimser le refuge, la borne ou le dispositif du cdté opposé &
celui correspondant au sens de la circulation.

ARTICLE 23

Arrét et stationnement

1. En dehors des agglomérations, les véhicules et animaux & l'arrét ou en
stationnement doivent &tre autant gque possible placés hors de la chaussée. Dan
les agglomératicons et en dehors de celles-ci, ils ne doivent pas étre placés sur
les pistes cyclables, sur les trottoirs ou sur les accotements aménagés pour la
circulation des plétons, sauf dans la limite o0 la législation nationale
applicable le permet.

2. a) Les animaux et véhicules 4 1'arrét ou en stationnement sur la chaussée
doivent @tre placés aussi prés gue pessible du bord de la chaussée. Un conducteur
ne doit arréter son véhicule ou stationner sur une chaussée gque du cbté
correspondant pour lui au sens de la circulation; toutefols, cet arrét ou
stationnement est autorisé de l’autre coté lorsgu'il n'est pas possible du cbté
correspondant au sens de la circulation par suite de la présence de voies
ferrées. En outre, les Parties contractantes cu leurs subdivisions peuvent :

Ly Ne pas interdire l'arrét ni le stationnement de 1‘un ou de
1'autre c&té dans certaines conditions, notamment si des signaux
routiers interdisent 1'arrét du cdté correspondant au sens de
la circulation;

Sur les chaussées & sens unigue, autorisé 1'arrét et le
stationnement de cet autre cdté, simultanément ou non avec
l'arrét et le stati du coté d. au sens de la
circulation;

-

i1ii}) Autoriser lrarrét et le stationnement au milieu de la chaussée
en des emplacements spécialement indigués.

b) Sauf dispositions contraires de la législation naticnale, les
véhicules autres que les cycles & deux roues, les cyclomoteurs & deux roues, ou
les motocycles & deux roues sans side-car ne doivent pas @tre & larrét ou en
stationnement en double file sur la chaussée. Les véhicules A& l'arrét ou en
atatlonnement doivent, sous réserve des cas oll la disposition des lieux permet
gu'il en soit autrement, &tre rangés parallélement au bord de la chaussée.

3. a} Tout arrét et tout stationnement d’'un wéhicule sont interdits sur la
chaussée :

i) Sur les passages pour plétons, sur les passages pour cyclistes
et sur les passages & niveau;

iiy Sur les voles de tramways cu de trains sur route ou Bl prés de
ces voies que la circulation de ces tramways ou de ces trains
pourrait se trouver entravée, ainei gque, sous réserve de la
poseibilité pour les Parties contractantes ou leurs subdivisions
de prévoir des dispositions contraires, sur les trottoirs et les
pistes cyclables;

by Tout arrét et tout stationnement d’un véhicule sont interdits en tout
endroit of ils constitueraient un danger, en particulier,

iy Sous les paspages supérieurs et dans le tunnels, sauf
éventuellement & des emplacements spécialement indigués;

i) Sur la chaussée, & proximité des sommets, des cbtes et dans les
virages, lorsgue la visibilité est insuffisante pour que le
dépassement du véhicule puisse se faire en toute sécurité,
compte tenu de la vitesse des véhicules sur la section de route
en cause;

iii} Sur la chaussée i la hauteur d‘une margue longitudinale, lorsgue
l1'alinéa b) ii) du présent paragraphe ne s’'applique pas mais que
la largeur de la chausade entre la margue et le véhicule est
inférieure & 3 m et gue la margue est telle gque son
franchissement est interdit aux véhicules gui 1'aborderalent du
mEme cdté;

iw) Aux emplacements tels gque le véhicule masguerait un signal
routier ou un signal lumineux de circulatien & la wvue des
usagers de la route;
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w) Sur une voie additionnelle signalée pour les véhicules gul se
déplacent lentemant.

) Tout stationnement d'un véhicule sur la chaussée est interdit :

i) Rux abords des passages & niveau, des intersectlions et des
arréts d’autobus, de trolleybus ou de véhicules sur rails, sur
les distances précisées par la législation nationale;

ii) Devant les entrées carrossables des propriétés;

£ii) A tout emplacement ol le wéhicule en stationnement empécherait
l'accés & un autre véhicule régulidrement stationné ou le
dégagement dfun tel wéhicule;

iv) Sur la chaussée centrale des routes & trols chaussées et, en
dehors des agglomérations, sur les chaussées des routes
indiquées comme prioritaires par une signalisation appropriée.

4. Un conducteur ne doit pas quitter son véhicule ou ses animaux sans avoir
pris toutes les précautions utiles pour éviter tout accident et, dans le cas
d'une automobile, pour éviter gu’elle ne scit utilisée sans autorisation.

5. Il est recommandé gue les législations natiocnales prévolent gue tout
véhicule i moteur autre qu’un cyclomoteur i deux roues ou un motocycle & deux
rouss sans side-car, ainei que toute remorque, attel&e ocu non, gui est immobilisé
sur la chaussée hors d'une agglomération, solit signalé & distance, au moyen d'au
moine un dispositif approprié, placé i l'endroit le mieux indiqué pour avertir
suffisamment i temps les autres 8 qui 8'app E

a) Lorsque le véhicule est immobilisé de nuit sur la chaussée dans des
conditions telles que les conducteurs gqui s'approchent ne peuvent se rendre
compte de 1l'obstacle qu’il constitue;

b) Lorsque le conducteur, dans d'autre cas, a #té contraint d'iemobiliser
son véhicule & un endrolt oll l'arrét est interdit.

6. Rien dans le présent article ne saurait @tre interprété comme empéchant les
Parties contractantes ou leurs subdivisions d'imposer d'autres interdictions de
staticnnement et d'arrét.

ARTICLE 24

Quverture des portiéres
Il est interdit d'ouveir la portiére d'um wéhicule, de la laisser ocuverte

ou de descendre du véhicule sans s'é&tre assuré gqu’il ne peut en résulter de
danger pour d'autres usagers de la route.

ARTICLE 25

et routes de aimilaire

1. Sur les autoroutes et, sl la législation nationale en dispose ainsi, sur les
routes spéciales d'accés aux awtoroutes et de sortie des autoroutes :

a) La circulation est interdite aux piétons, aux animaux, aux cycles, aux
cyclomoteurs s°ils ne sont pas assimilés & des motocycles, et & tous les
wéhicules autres que les biles et leurs q , ainsi qu‘aux automobileas
ou & leurs remorgues gui ne seraient pas, par construction, susceptibles
d'atteindre en palier une vitesse fixée par la législation nationale;

b} Il est interdit aux conducteurs;

i) D'arréter leurs véhicules ocu de stationner ailleurs gu’aux
places de stationnement signalées; en cas 4’ immobilisation
forcée d’un véhicule, son conducteur doit s’efforcer de 1'amener
hors de la chaussée et aussi hors de la bande d'urgence et, 8'il
ne peut le faire, signaler immédiatement & distance la présence
du véhicule, pour avertir suffisamment & temps les autres

di 8 gui s'app ¥

iiy pDe faire demi-tour ou marche arriére ou de pénétrer sur la bande
de terrain centrale, y compris les raccordements reliant entre
elles les deux chaussées.

2, Les conducteurs débouchant sur une autoroute doivent céder le passage aux
véhicules gui y circulent. 5°il existe une voie d'accélération, ils doivent
1l'emprunter.

3. Le conducteur gui quitte 1‘autoroute doit, suffisamment & temps, emprunter
la voie de circulation correspondant 4 la sortie de l'autcroute et e'engager au
plus tdt sur la voie de décélération si une telle voie existe.

4. Pour l'application des paragraphes 1, 2 et 3 du présent article, sont
aseimilées aux autoroutes, les autres routes réservées & la circulation
automobile diment signalées comme telles et ne desservant pas les propriétés
riveraines.

ARTICLE 25 bis

Prescriptions particuliéres applicables aux tunnels
comportant une signalisation spéciale

sat s

Dans les tunnels comportant une signalisation spéciale, lea prescriptions
ci=-aprés sont applicables :

1. Il est interdit 4 tout conducteur :
a) de faire marche arriére;
b) de faire demi-tour;
<) de mettre son véhicule & l'arrét ou en stationnement, sauf aux

endroita spécialement indiqgués.

2. Méme si le tunnel est &clairé, tout conducteur doit allumer ses feux de
route ou ses feux de croisement.

3. En cas 4’ immcbilisation prolongée des véhicules, le conducteur doit arréter
son moteur.

ARTICLE 26

Prescriptions particuliéres applicables

aux irmes

1. Il est interdit aux usagers de la route de couper les colonnes militaires,
les groupes d’'écoliers en rang sous la conduite d'un moniteur et les autres

cortéges.
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2. Les infirmes gui se déplacent dane une chaise roulante mue par eux-mémes ou
circulant & l‘allure du pas peuvent emprunter les trottoirs et les accotements
praticables.

ARTICLE 27

s applicables g

aux cyclomotoristes et aux motocyclisteg

1. Monobstant les dispositions du paragraphe 3 de l’article 10 de la présente
Convention, les Parties contractantes ou leurs subdivisions peuvent mne pas
interdire aux cyclistes de circuler & plusieurs de front.

2. Il est interdit aux cyclistes de rouler sans tenir le guidon au moins d'une
main, de se faire remorquer par un autre véhicule ou de transporter, trainer ou
pousser des cbjets génants pour la conduite ou dangereux pour les autres usagers
de la route. Les mémes dispositions sont applicables aux cyclomotoristes et aux
motocyclistes, mais, de plus, ceux-ci doivent tenir le guidon des deux mainas,
sauf &ventuellement pour donner L'indication de la manceuvre décrite au
paragraphe 3 de l'article 14 de la présente Conventlion.

3. Il est interdit aux cyclistes et aux cyclomotoris de transporter des
passagers sur leur wvéhicule; les Parties contractantes ou leurs subdivisions
peuvent, toutefois, autoriser des dérogations 3 cette disposition, notamment,
autoriser le transport de passagers sur le ou les sidges supplémentaires qui
seralent aménagés sur le cycle. Il n‘est permis aux motocyclistes de transporter
des passagers que dans le side-car, 8'L1 en existe un, et sur le sidge
supplémentaire éventuellement aménagé derriére le conducteur.

4. Loraqu'il existe une plste cyclable, les Parties contractantes ou leurs
subdivisions peuvent interdire aux cyclistes de circuler sur le reste de la
chaussée. Dans le méme cas, elles peuvent autoriser les cyclomotoristes &
circuler sur la piste cyclable et, si elles le jugent utlle, leur interdire de
clreuler sur le reste de la chaussée.

ARTICLE 28
Averti et lumineux
1. Il peut seulement @#tre fait usage des avertisseurs sonores :
a) Pour donner les avertissements utiles en vue d’éviter un accldent;
B) En dehors des agglomérations lorsqu’il y a lieu d'avertir un

conducteur gu'il va &tre dépassé.

L‘émission de sons par les avertisseurs sonores ne doit pas se prolonger
plus gqu*il est nécessaire.

2. Les 8 draut biles p donner les avertissements lumineux
définis au paragraphe 3 de l-'article 32 de la présente Convention au lieu des
averti ] Ila p également le faire pendant la journée aux
fine indiquées & l'alinéa b) du paragraphe 1 du présent article, si cette fagon
de faire convient mieux en raison des circonstances.

3. Les Parties contractantes ou leurs subdivieions peuvent autoriser l'emploi
dravertissements lumineux aux fins visfes au paragraphe 1 b) du présent article
dans les agglomérations également.

ARTICLE 29
Viéhi sur rails
1. Lorsqu’une voie ferrée emprunte une chaussée, tout usagers de la route dolt,

4 l'approche d‘un tramway ou d‘un autre véhicule sur rails, dégager celle-ci dis
gue possible pour lalsser le passage au véhicule sur rails.

2. Les Parties contractantes ou leurs subdivisions peuvent adopter pour la
circulation sur route des véhicules se déplagant sur ralls et pour le croisement
ou le dépassement de ces véhicules des régles spéciales différentes de celles qui
sont définies au présent chapitre. Toutefols, les Parties contractantes ou leurs
subdivisions ne peuvent adopter de dispositions contraires & celles du
paragraphe 7 de l-article 18 de la présente Convention.

ARTICLE 30
Chargement des hicules

1. Si une masse maximale autorisée est fixée pour un véhicule, la masse en
charge de ce véhicule ne doit Yamais dépasser la masse maximale autorisée.

2. Tout chargement d'un véhicule doit étre disposé et, au bescin, arrimé de
telle manidre qu'il ne puissee :

a) Mettre en danger des personnes ou causer des dommages i des propriétés
publigues ou privées, notamment trainer ou tomber sur la route;

3] Wuire & la vieibilité du conducteur ou compromettre la stabilité ou
la conduite du véhiculej

[-3] Provoguer un bruit, des poussiéres ou d'autres incommodités gui
peuvent &tre évitées;

d} Masgquer les feux, y cempris les feux-stop et les indicateurs de
direction, les catadioptres, les numéros d°immatriculation et le signe distinctif
de 1'Etat d’immatriculation dont le wvéhicule doit étre muni aux termes de la
présente Convention ou de la législaticon nationale, ou masguer les signes faits
avec le bras, conformément aux dispositione du paragraphe 3 de l'article 14 ou
4 celles du paragraphe 2 de l'article 17 de la présente Convention.

3. Tout les accessoires, tels gque cibles, chaines, biches, servant & arrimer
ou A& protéger le chargement doivent serrer celui-ci et &tre fixés solidement.
Tous les accesscires servant i protéger le chargement doivent satlsfaire aux
conditions p pour le g au p 2 du pré article.

4. Les chargements dépassant du véhicule vers l‘avant, veras l'arriédre ou sur
les cotés doivent &tre signalés de fagon bien visible dans tous les cas ol leurs
contours risguent de n'dtre pas pergus des conducteurs des autres véhicules; la
nuit, cette signalisation doit &tre faite & l'avant par un feu blanc et un
dispositif réfléchiesant blanc et & l'arridre par un feu rouge et un dispositif
réfléchissant rouge. En particulier, sur les véhicules & moteur :

a) Les chargements dépassant 1'extrémité du véhicule de plus d'un métre
vers l'arriére ou vers l'avant doivent toujours étre signalés;

b) Les chargements dépassant latéralement le gabarit du véhicule de telle
Borte gue leur extrémité latérale pe trouve & plus de 0,40 m du bord extérieur
du feu-position avant du véhicule doivent &tre signalése la nuit vers 1l avant et
i1 en est de méme, vers l'arriére, de ceux dont l'extrémité latérale se trouve
A plua de 0,40 m du bord extérieur du feu-position arridre rouge du véhicule.
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5. Rien dans le paragraphe 4 du présent article ne saurait é&tre interprété
comme empéchant les Parties contractantes ou leurs subdivisions d'interdire, de
limiter ou de soumettre 3 autorisation spéciale les dépassements du chargement
visés audit paragraphe 4.

RRTICLE 30 big

Transport de passagers

Les passagers ne doivent pas &tre transportés en nombre tel ocu de telle
fagon qu‘ils génent la conduite ou réduisent le champ de visien du conducteur.

RRTICLE 31
Comportement en cas d-accident

1. Sans préjudice des dispositions des législaticons naticnales en ce gui
concerne 1l'obligation de porter secours aux blessés, tout conducteur, ou tout
autre usager de la route, impliqué dans un accident de la circulation, doit :

a) 5'arréter aussitdt que cela lui est possible sana créer un danger
supplémentaire pour la circulation;

by s‘efforcer d'assurer la sécurité de la circulation au lieu de
1'accident et, ai une personne a &té tufe ou griévement blessfe dans l'accident,
d‘éviter, dans la mesure ol cela n'affecte pas la sécurité de la circulation, la
modification de l’état des lieux et la disparition des traces gui peuvent &tre
utiles pour établir les responsabilités;

) 81 d‘autres personnes impliquées dans l'accident le lui demandent,
leur communiguer son identité;

dj Si une personne a &té blessée ou tufe dans 1l'aceid , avertir la
police et rester ou revenir sur le liew de l'accident jusgu’d 1l'arrivée de
celle-ci, & moine gu'il n'alt &té autorisé par elle & guitter les lisux ou gqu’il
ne doive porter secours aux blessés ou &tre lui-méme soigné.

2. Les Parties contractantes ou leurs subdivisions peuvent, dans leur
légielation natiocnale, s'abstenir d’imposer la prescription prévue & 1°alinéa d)
du paragraphe 1 du présent article, lorsqu’aucune blessure grave n'a été causéde
et gu’aucune des personnes impliguées dans l'accident n'exige gue la police moit
avertie.

ARTICLE 32

Bégles d'utilisation des feux

1. Entre la tombée de la nuit et le lever du jour, ainsi gu'en toute autre
circonstance ol la visibilité est insuffisante du fait, par exemple, de
brouillard, de chute de neige ou de forte pluie, les feux ci-aprés doivent étre
allumés sur un véhicule en mouvement :

a) Sur les véhicules & moteur et les cycl s, lea f ou
feux-croisement et les feux-position arridre, selon 1'équipement prescrit par la
présente Convention pour le véhicule de chague catégorie;

b) Sur les remorques, les feux-position avant si ces feux sont prescrits
au paragraphe 30 de l'annexe 5 de la présente Convention et au moine deux
feux-position arriédre.

2. Les feux-route doivent étre éteints et remplacés par les feux-croisement :

a) Dans les agglomérations lorsque la route est suffisamment &clairée et
en dehors des agglomérations lorsque la chaussée est éclairée de fagon continue
et gque cet éclairage est suffisant pour permettre au conducteur de volr
distinctement jusgu’i une distance suffisante et aux autres usagers de la route
de percevoir le véhicule & une distance suffisante.

by Loregu’un conducteur va croiser un autre véhicule, de fagon & éviter
l*éblouissement, & la distance nécessaire pour que le conducteur de cet autre
wéhicule puisse continuer sa marche aisément et sans danger;

e} Dans toute autre circonstance od il est nécessaire de ne pas &blouir
les autres usagers de la route ou les usagers d'une voie d'eau ou d’'une voie
ferrée gui longe la route.

3. Toutefois, lorsgufun wvéhicule en suit un autre 3 faible distance, les
feux-route peuvent étre wtilisfs pour donner un avertissement lumineux dans les
conditions prévues au paragraphe 2 de 1l'article 28 de 1'intention de dépasser.

4. Les feux-brouillard ne peuvent é&tre allumés qu’en cas de brouillard épais,
de chute de neige, de forte pluie ou dans des conditions analogues et, en ce gqui
concerne les feux=-brouillard avant, pour remplacer les feux-croimement.
La légielation nationale peut autoriser l'utilisation simultanée des
feux-brouillard avant et des feux-croisement et l'utilisation des feux-brouillard
avant sur les routes &troites et comportant de nombreux virages.

5. Sur les véhicules équipés de feux-position avant, ces feux doivent étre
utiliaés en méme temps que Lles f te, lesa f isement ou les
feux-brouillard avant.

6. De jour, les conducteurs de motocycles doivent rouler avec au moins un
feu-croisement avant et un feu rouge arriére allumés. La législation natlonale
peut autoriser l'utilisation de feux de jour au lieu de feux-croisement.

T. La légielation nationale peut rendre obligatoire pour les conducteurs de
véhicules & moteur l'utilisation pendant le jour des feux-croisement cu dee feux
de jour. Dans ce cas, les feux-position arriére doivent #tre utilisés en méme
temps que les feux avant.

a. Entre la tombée de la nuit et le lever du jour ainsi gue dans toute autre
circonstance ol la vieibilité est insuffisante, la présence de véhicules & moteur
et de leure remorgues & 1'arrét ou en stationnement sur une route doit étre
indiguée par des feux-poeition avant et arriére. En cas de browlllard épais, de
chute de neige, de forte pluie ou de conditions analogues, les feux-croisement
ou les feux-brouwillard avant peuvent &tre utilisés. Dans ces conditions les
feux-brouillard arriére peuvent &tre utilisés en complément des feux-position
arridre.

9. Par dérogation aux dispositions du paragraphe 8 du présent article, &
l'intérieur d'une agglomération, les feux-position avant et arriére peuvent étre
remplacés par des feux de stationnement, 3 condition gue :

a) Les dimensions du véhicule n'excédent pas & m de long et 2 m de large;
by Aucune remorque ne soit attelée au véhicule;
) Les feux de stationnement soient placés sur le coté du véhicule opposé

au bord de la chaussé le long duguel le véhicule est A4 l'arrét ou en
stationnement .
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10. Par dérogation aux dispositions des paragraphes 8 et 9 du présent article,
un véhicule peut @tre & l'arrét ou en stationnement tous feux &teints :

a) Sur une route éclairée de fagon telle gue le véhicule soit wvisible
distinctement & une distance suffisante;

b} En dehors de la ch e et d'un atabilisé;

3] Lorsgu’il e’agit de eyclomoteurs et de motocycles A deux rouss sans
side-car et non munis de batterie, tout au bord de la chaussée dans une
agglomération.

11. La légielation nationale peut accorder des dérogations aux dispositions des
paragraphes 8 et 9 du présent article pour les véhicules A& l'arrét ou en
stationnement & l°intérieur d°'une agglomération, dans des rues ol la circulation
est trés faible.

12. Les feux-marche arriére ne peuvent &tre utilisés que lorsgue le véhicule
fait marche arri@re ou est sur le point de faire marche arriére.

13. Les signaux de détresse ne peuvent &tre utilisés gue pour avertir les autres
usagers de la route d'un danger particulier :

a) Lorsgu‘un wvéhicule en panne ou accidenté ne peut étre déplacé
immédiatement, de telle sorte gu‘il constitue un obstacle pour les autres
usagers;

by Loregu’il s'agit de asignaler aux autres usagers le risgue d‘un danger
imminent.
14. Les feux spéciaux d'avertissement :

a) Emettant une lumiére bleue ne peuvent &tre utilisés que sur les

véhicules prioritaires gui accomplissent une mission urgente ou dans d‘autres cas
lorsgu’il est nécessaire d‘avertir les autres usagers de la route de la présence
du véhicule;

b Emettant une lumidre jaune-autoc ne peuvent Btre utilisés gue lorsgue
les véhicules sont réellement affectés aux tiches particuliéres pour lesguelles
ils ont &té &quipés du feu spécial d'avertissement ou lorsgque la présence desdits
véhicules sur la route constitue un danger ou une géne pour les autres usagers.

Leutilisation de feux d'avertissement émettant d'autres couleurs peut &tre
autorisée par la législation naticnale.

15, En aucun casg un véhicule ne doit &tre égquipé de feux rouges & 1l avant ou de
feux blance & l'arriére, sous réserve des dércgations indiguées au paragraphe 61
de l'annexe 5. Un wvéhicule ne doit pas étre modifié ni @tre équipé de feux
supplémentaires d'une maniére gqui riegque de contrevenir & la présente
disposition.

1. Tout wéhicule ou ensemble de véhicules auxguels ne @’appliguent pas les
dispositions de l‘article 32 de la présente Convention et gqui se trouve sur une
route entre la tombée de la nuit et le lever du jour doit avolr au moins un feu
blane ou jaune sélectif 3 l‘avant et au moins un' feu rouge & l'arriére. Lorsgu’il
n'y a qu‘un feu & l'avant ou qu'un feu & l'arridre, ce feu doit &tre placé sur
l'axe du véhicule ou du cété opposé & celui correspondant au sens de la
ecirculation.

a) Les charrettes 4 bras, ¢’est-A-dire les charrettes tirées ou poussées
4 la main, doivent aveir au moins un feu blanc ou jaune sélectif & l'avant, et
au moins un feu rouge A& l'arriére. Ces deux feux peuvent &tre émls par un
dispositif unigque placé du cété opposé A& celui correspondant au sens de la
circulation. Les feux ne sont pas obligatoires sur les charrettes & bras d'une
largeur maximale de 1 m.

b) Lee véhicules @ traction animale doivent aveir deux feux blancs ocu
jaunes sélectifs B l’avant et deux feux rouges 3 l'arridre. Toutefois, la
législation nationale peut autoriser que la signalisation de ces véhicules soit
réalisfe au moyen d’un seul feu blanc ou jaune sélectif & lravant et d’umn seul
feu rouge 4 l'arridre. Dans lfun et 1'autre cas, le feu doit étre placé du cbté
cpposé A celui correspondant au sens de la circulation. £'il n'est pas passible
de fixer sur le véhicule les feux prévus, ceux-ci peuvent @&tre portés par des
personnes marchant immédiatement & cété du véhicule, du coté opposé 4 celui
correspondant au sens de la circulation. De plus, les véhicules & traetion
animale doivent &tre munis & 1'arridre de deux catadioptres rouges, le plus pris
possible des bords extérieurs du véhicule. Les feux ne sont pas obligatoires sur
les véhicules A traction animale d'une largeur maximale de 1 m. Cependant, un
seul catadioptre dolit étre placé & 1'arriére du cité oppesé A celul correspondant
au sens de la circulation ou au milieu du wéhicule.

2. a) Lorsqu’ils circulent sur la chaussée de nuit :

iy Les groupes de piétons conduits par un moniteur, ou formant un
cortége, doivent montrer, du c&té opposé @ celui correspondant
au pens de la circulation, au moins un feu blanc ou jaune
pélectif 4 lfavant et un feu rouge & l’arridre, ou un feu
jaune-auto dans les deux directions;

ii) Les conducteurs de bétes de trait, de bi#tes de charge ou de
selle, ou de bestiaux, doivent montrer, du cété opposé A celui
correspondant au sens de la circulation, au moins un feu blanc
ou jaune sélectif & l‘avant et un feu rouge & lrarridre, ou un
feu jaune-auto dans les deux directions. Ces feux peuvent &tre
@mis par un dispositif unigue.

b) Les feux visés A& l'alinéa a) du présent paragraphe ne sont pas requis
dans les agglomérations éclairées de fagon appropriée.

ARTICLE 34
Rérogations
1. Diés gque l'approche d'un véhicule prioritaire est signalée par les

avertisseurs spéciaux, lumineux et sonores, de ce véhicule, tout usager de la
route doit dé le sur la et, au besoin, 8'arréter.

2. Les législations naticnales peuvent prévoir que les conducteurs de véhicules
prioritaires ne sont pas tenus, guand leur circulation est annoncée par les
avertisseurs spéciaux du vwéhicule et sous réserve de ne pas mettre en danger les
autres usagers de la route de respecter tout ou partie des dispositions du
présent chapitre II autres que celles du paragraphe 2 de l'article 6.

3. Les législations nationales peuvent déterminer dans gquelle mesure le
personnel travaillant & la construction, & la répartition ou & l'entretien de la
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route, y compris les conducteurs dee engine employés pour les travaux, n'est pas
tenu, socus réserve d'cbserver toutes précautions utiles, de respecter pendant
leur travail les dispositions du présent chapitre II.

4. Pour dépasser ou croiser les engins visés au paragraphe 3 du présent article
pendant qu‘ils participent aux travaux sur la route, les conducteurs des autres
wvéhicules peuvent, dans la mesure nécessaire et A& condition de prendre toutes
précautions utiles, ne pas observer les dispositions des articles 11 et 12 de la
présente Convention.

Chagitre I

CONDITIONS A REMPLIR PAR LES AUTOMOBILES ET LES REMORQUES
POUR ETRE ADMISES EN CIRCULATION INTERNATIONALE

ARTICLE 35
iculati

1. a) Pour bénéficier des dispositions de la présente Convention, toute
autcmobile en circulation i ionale et toute que, autre gu’'une remorgue
légére, attelée & une automobile deivent @tre immatriculées par une FPartie
contractante ou l‘une de ses subdivisions et le conducteur de 1'automobile doit
&tre porteur d‘un certificat valable délivré pour cette i iculation,
soit par une autorité compétente de cette Partie contractante ou de sa
subdivision, soit au nom de la Partie contractante ou de la subdivision, par
lfassociation quelle a habilitée 4 cet effet. Le certificat, dit certificat
dfimmatriculation, porte au moine :

Un numéro d'ordre, dit numéro d°immatriculation, dont la composition est
indiquée & l'annexe 2 de la présente Convention;

La date de la premiére immatriculation du wéhicule;
Le nom complet et le domicile du titulaire du certificat;
Le nom ou la marque de fabrigue du constructeur du véhicule;

Le numéro d'ordre du chissis (numéro de fabrication ocu numéro de série du
constructeur);

5‘il s'agit d'un véhicule destiné au transport de marchandises, la masse
maximale autorisée;

5'il s'agit d'un véhicule destiné au transport de marchandises, la masse &
wide;

La période de validité, si elle n‘est pas illimitée;

Les indications portées sur le certificat sont soit uniguement en caractéres
latins ou en cursive dite anglaise, soit répétées de cette fagon.

b) Lea Parties contractantes ou leurs subdivisions peuvent, toutefois,
décider gque, sur les certificats délivrés sur leur territoire, l'année de
fabrication sera indiquée au lieu de la date de la premiére immatriculation.

a) Pour les automobiles des catégories A et B définies aux annexes 6 et 7
de la présente Convention ainsi gue, si possible, pour les autres automoblles :

L) Le aigne distinctif de 1'Etat d'immatriculation dé&fini &
l'annexe 3 de ladite Convention doit figurer en téte du
certificar;

£i) Les huit indications gue, conformément aux dispositions de
l*alinéa a) du présent paragraphe, tout certificat
d*immatriculation doit porter, doivent &tre précédées ou suivies
respectivement des lettres A, B, C, D, E, F, G et H;

iii) Le titre du certificat inscrit dans la langue ou les langues
nationales du pays d‘immatriculation peut &tre précédé ou suivi
de la mention, en frangais, ‘certificat d’immatriculation’.

d) Pour les remorgques (y compris les semi-remorques) qui sont importées
temporairement par un mode de transport autre gue la route, une photocopie du
certificat d'immatriculation, certifiée conforme par l'autorité guli a délivré ce
certificat, doit &tre considérée comme suffisante.

2. Par dércgation aux dispositions du paragraphe 1 du présent article, un
véhicule articulé non dissocié pendant qu‘il est en circulation internationale
bénéficiera des dispositions de la présente Convention méme 8'il ne fait l'objet
gue d'une seule immatriculation et d'un seul certificat pour le tracteur et la
semi-remorque qui le constituent.

3. Rien dans la présente Convention ne saurait étre interprété comme limitant
le droit des Parties contractantes ou de leurs subdivieions d'exiger, dans le cas
d‘un véhicule en circulation internationale qui n’'est pas immatriculéd au nom
d‘une personne se trouvant A& bord, la justification du droit du conducteur A la
détention du wvéhicule.

4. 11 est recommandé que les Parties contractantes gqui n'en seraient pas encore
pourvues créent un service chargé, & 1‘échelon natienal ou régional,
d’'enregistrer les automobiles mises en circulation et de centraliser, par
wiéhicule, les renseignements portés sur chague certificat d'immatriculation.

RRTICLE 36

Huméro d'immatriculation

1. Toute automobile en circulation internationale doit porter & l'avant et &
l*arridre son numéroc d°immatriculation; toutefois, les motocycles ne sont tenus
de porter ce numéro gqu'd lrarriére.

2. Toute remorque immatriculée doit, en circulation internationale, porter &
l'arriére son numérc d‘immatriculation. Dans le cas d’une automcbile tractant une
ou plusieurs remorques, la remorque unique ou la derniére remorgue, 8i elle n'est
pas immatriculée, doit porter le numéro d'immatriculation du véhicule tracteur.

3. La composition et les modalités d'apposition du numéro d’immatriculation
visé au présent article doivent étre conformes aux dispositions de l'annexe 2 de
la présente Conventlion.
RRTICLE 37
Signe distinctif de 1'Etat d'immatriculaticn
1. Toute automobile en circulation internationale dolt porter &4 l'arriére, en

plus de son numéro d’immatriculation, un signe distinctif de 1'Etat ol elle est
immatriculée.
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2. Toute remorgue attelée A une automobile et devant, en vertu de l'article 16
de la présente Convention, porter & l'arriére un numéro d°immatriculaticn deit
aussi porter & 1'arriére le signe distinctif de 1°'Etat ol ce numéro
d*immatriculation a &té déliveé. Lea dispositions du présent paragraphe
#'appliquent méme si la remorque est immatriculée dans ur Etat autre gue 1°Etat
d’immatriculation de l'automcbile 3 laguelle elle est attelée; 8Ll la remorgue
n’est pas immatriculée, elle doit porter & l'arriére le signe distinctif de
1'Etat d‘'immatriculation du véhicule tracteur, sauf lorsgu’'elle circule dans
cet Etat.

3. La composition et les modalités d'apposition du signe distinctif visé au
présent article doivent &tre conformes aux dispositions de l'annexe 3 de la
présente Convention.

RRTICLE 3B
Marques d'identification
Toute automobile et toute remorque en circulation internationale doivent

porter les marques d‘identification définies & lfannexe 4 de la présente
Convention.

ARTICLE 3%
Prescriptions technigques et inspection des véhicules
1. Toute automobile, toute remorgue et tout ensemble de véhicules en

circulation internationale doivent satisfaire aux dispositions de 1'annexe 5 de
la présente Convention. Ils doivent, en outre, &tre en bon &tat de marche.

2. législations nationales doivent prescrire un contrdle technigue
périodigue :

a) Des iles affectd au t de perscnnes et comportant,
ocutre le sidge du conducteur, plus de huit places assises;

b) Des automobiles affectées au t de mar ses dont la masse
maximale autori dépasse 3 500 kg ainei gue des remorgues congues pour é&tre
attelées i de tels véhicules.

3. Les législations nationales étendront, autant que posseible, les dispositions
du paragraphe 2 i dautres catégories de véhicules.

ARTICLE 40
Disposition transitoire
1. Pendant dix ans 4 partir de l'entrée en vigueur de la présente Convention
conformément au paragraphe 1 de l'article 47, les remorques en clrculation
internationale bén&ficieront, quelle gue soit leur masse maximale autorisée, des
dispositions de la présente Convention, méme si elles ne sont pas immatriculées.
2. Le certificat d'immatriculation doit é&tre conforme aux prescriptions du
paragraphe 1 de l'article 35 dans les cing ans gqui suivent son entrée en vigueur;
Les certificats délivrés avant cette échéance sont mutuellement reconnue jusgu’d
la date limite de validité qui y est indiquée.
Chapitre IV
CONDUCTEURS D°AUTOMOBILES

RRTICLE 41

Permis de condulre

1. a) Tout conducteur d'une automcbile deit étre titulalre d'un permis de
conduire;
b} Les Parties contractantes s’engagent & faire en sorte gue les permis

de conduire ne solent délivrés qu'aprés vérification par les autorités
compétentes des connaissances et de l'habileté requises du conducteur;

<) La législation natiocnale doit fixer des conditions pour 1'cbtention
d‘un permis de conduire;

d) Rucune disposition de la présente Conventlon ne dolt étre interprétée
comme interdisant aux Parties contractantes ou 4 leurs subdivisions d'exiger des
permis de conduire pour les autres véhicules i moteur et pour les cyclomoteurs.

2. Les Parties contractantes reconnaltront :

a) Tout permis rédigé dans leur langue ou dans 1'une de leurs langues ou,
8°il m'est pas rédigé dans une telle langue, accompagné d'une traduction
certifide conforme;

b} Tout permis national conforme aux dispositions de l'annexe & de la
présente Convention;

) Ou tout permis international conforme aux dispositions de l'annexe 7
de la présente Convention;

comme valable pour la conduite sur leurs territoires, d'un véhicule gul rentre
dans les catégories couvertes par le permis, & condition que ledit permis soit
en cours de validité et gu'il ait été délivré par une autre Partie contractante
ou une de ses subdivisions ou par une association habilitée & cet effet par cette
autre Partie contractante ou par une de ses subdivisions. Les dispositions du
présent paragraphe ne s’appliguent pas aux permis d'éléve conducteur.

3. Noncbstant les dispositions du paragraphe précédent :

a) Lorsque la validité du permis de conduire est subordonnée, par une
menticn spéciale, au port par 1'intéressé de certains appareils ocu & certains
aménagements du véhicule pour tenir compte de 1‘invalidicé du conducteur, le
permis ne sera reconnu comme valable gue i ces prescriptions sont chservées;

bj Les Parties contractantes peuvent refuser de reconnaitre la validité
sur leur territoire de tout permis de condulre dont le titulaire n'a pas
dix-huit ans révolus;

) Lesa Parties contractantes peuvent refuser de reconnaitre la validité
sur leur territoire, pour la conduite des autemobiles ou des ensembles de
véhicules des catégories C, D et E visées aux annexes 6 et 7 de la présente
Convention, de tout permis de conduire dont le titulaire n'a pas vingt @t un ans
révolus.

4. Les Parties contractantes peuvent prévoir dans leur législation nationale
une subdivision des catégories de véhicules visées aux annexes 6 et 7 de la
présente Convention. En cas de limitation du permis de conduire & certains
véhicules d'une méme catégorie, un chiffre doit &tre ajouté & la lettre quil
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désigne la catégorie en guestion et la nature de la limitation doit &tre indiquée
Bur le permis de conduire.

5. Rux fins de l'application du paragraphe 2 et de l'alinéa c) du paragraphe 3
du présent article :

a) Rux les de la & e B viesfe aux annexes 6 et 7 de la
présente Convention peut &tre attelée une remorgue légére; peut y étre attelée
également une remorgue dont la masse maximale autorisée excéde 750 kg, mais
n'excéde pas la masse & vide de l'automcbile, i le total des masses maximales
autorisées des véhicules ainsi couplés n'excéde pas 3 500 kg;

[ 3] Rux automobiles des catégories C et D visées aux annexes 6 et 7 de la
présente Convention peut &tre attelée une remorque légére, sans gue l'ensemble
ainsi constitué cesse d appartenir 4 la catégorie C ou @ la catégorie D.

6. La permis international ne pourra étre délivré qu'au détenteur d'un parmis
national pour la délivrance duguel auront &té remplies les conditions minimales
fixées par la présente Convention. Il ne devra pas &tre valable plus longtemps
que le permis national correspondant, dont le numéro devra figurer sur le permis
internaticnal.

7. Les dispositions du présent article n‘cbligent pas les Parties
contractantes :
a) A reconnaitre la validité des permis, nationaux ou internaticnaux, qui

auraient #té délivrés, sur le territoire d'une autre Partie contractante i des
personnes qui avaient leur résidence normale sur leur territoire au moment de
cette délivrance ou dont la résidence normale a &té transférée sur leur
territoire depuis cette délivrance;

b} A reconnaitre la validité des permis précités qui auraient é&té
délivrés & des conducteurs dont la résidence normale au moment de la délivrance
ne se trouvait pas sur le territoire dans lequel le permis a &té délivré cu dont
la résidence a été transférée depuis cette délivrance dans un autre territeoire.

ARTICLE 42

Suspension de la validité des permis de conduire

1. Les Parties contractantes ou leurs subdivisions peuvent retirer 4 un
conducteur qui commet sur leur territoire une infraction susceptible d’entrainer
le retrait du permis de conduire en vertu de leur législation, le droit de faire
usage sur leur territoire du permis de conduire, national ou international, dont
il est titulaire. En pareil cas, l‘autorité compétente de la Partie contractante
ou de celle de ses subdivisions qui a retiré le droit de faire usage du permis
pourra :

a) Se faire remettre le permie et le conserver qu‘d l'expiration du délai
pendant lequel le droit de faire usage du permis est retiré ou jusqu’d ce que le
conducteur quitte son territoire, si ce départ intervient avant l'expiration de
ce délai;

bB) Aviser du retrait du droit de faire usage du permis l autorité qui a
délivré ou au nom de gui a &té déliveé le permis;

a) 5il s’'agit d‘un permis international, porter & l'emplacement prévu
4 cet effet la mention que le permie n'est plus valable sur son territoire;

dy pans le cas ol elle n'a pas fait application de la procédure vieée &
lralinéa a) du présent paragraphe, compléter la communication mentionnée &
l“alinéa b) en demandant & l‘autorité qui a délivré le permis ou au nom de qui
le permis a &té délivré, dfaviser l'intéressé de la décision prise & son
encontre.

2. Les Parties contractantes a'efforceront de faire notifier aux intéressés les
décisions qui leur auront &té comsunigquées a4 la pr visde au
paragraphe 1, alinda d) du présent article.

3. Rien dans la présente Convention ne saurait &tre interprété comme

interdisant aux Parties contractantes cu & une de leurs subdivisions d'empé@cher
un conducteur titulaire d‘un permis de conduire, national ou internatiocnal, de
conduire s'il est é&vident ou prouvé gque son état ne lui permet pas de conduire
en sécurité ou si le droit de conduire lui a &té retiré dans 1'Etat od il a
résidence normale.

ARTICLE 43
Disposition transitoire

1. Les permis internationaux de conduire conformes aux dispositions de la
Convention sur la circulation routiédre, faite i Genéve le 19 septembre 1949, et
délivrés dane les cing ane de l'entrée en vigueur de la présente Convention
conformément au paragraphe 1 de l‘article 47 de la présente Conventlon seront,
pour l'application des articles 41 et 42 de la présente Convention, assimilés aux
permis internationaux de conduire prévus & la présente Convention.

2. Les permis de conduire nationaux doivent &tre adaptés aux prescriptions de
1‘amendement & l‘annexe & dane les cing ans qui suivent son entrée en vigueur.
Les permis délivrés avant cette &chéance sont mutuellement reconnus jusgu'l la
date limite de validité gui y est indiquée.

Chagpitre ¥

CONDITIONS A REMPLIR PAR LES CYCLES ET LES CYCLOMOTEURS
POUR ETRE ADMIS EN CIRCULATION INTERNATIONALE

ARTICLE 44

8 moteur en circulaticn internationale doivent :

1. Las cycles
a) Avoir un frein efficace;

b) Etre munis d'un timbre susceptible d°é&tre entendu & une distance
suffisante et ne porter aucun autre avertisseur sonore;

e) Etre munis d’un dispositif réfléchissant rouge vere l'arridre et de
dispositifs permettant de montrer un feu blanc ou jaune sélectif vers l'avant et
un feu rouge vers l'arriére.

2. Sur le territoire des Parties contractantes qgui n‘ont pas, conformément au
paragraphe 2 de l'article 54 de la présente Convention, fait une déclaration
assimilant les cycl 8 aux ycles, les cyclomoteurs en circulation

internationale doivent :
a) Avolr deux freine indépendante;

b) Etre munis d'un timbre, ou d’un autre avertisseur scnore, suneepzl_bln
d'étre entendu & une distance suffisante;
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e) Etre munis dun dispositif d'échappement silencieux efficace;

d) Etre munis de dispositifs permettant de mentrer un feu blanc cu jaune
sélectif A& l'avant, ainsi gqu'un feu rouge et un dispositif réfléchissant rouge
A lrarriére;

e} Porter la margue d‘identification définie & l'annexe 4 de la présente
Convention.

3. Sur le territoire des Parties contractantes qui ont, conformément au
paragraphe 2 de l'article 54 de la présente Convention, fait une déclaration
assimilant les cyclomoteurs aux motccycles, les conditions & remplir par les
cyclomoteurs pour 8tre admis en cireculation internationale sont celles qui sont
définies pour les motocycles A 1'annexe 5 de la présente Convention.

Chapitre VI
DISPOSITIONS FINALES

RRTICLE 45

1. La présente Convention sera ouverte au S5iége de 1'Organisation des
NHations Unies & New York jusgu‘au 31 décembre 1969 4 la signature de tous les
Etats Membres de l'Organisation des Nations Unies ou membres de l'une de ses
institutions spécialisées ou de l'Agence internationale de l'énergie atomique ou
Parties au Statut de la Cour internationale de Justice, et de tout autre Etat
invité par 1‘Assemblée générale de l'Organisation des Nations Unies & devenir
Partie & ladite Convention.

2. La présente Convention est sujette & ratification. Les instruments de
ratification seront auprés du étaire général de l'Organisation des
Hations Unies.

3. La présente Convention restera cuverte & l'adhésion de tout Etat visé au
paragraphe 1 du présent article. Les instruments d’'adhé&sion seront déposés aupréa
du Secrétaire général.

4. Au moment oi il signera la pré ion ou dép son instrument
de ratification ou d'adhésion, tout Etat notifiera au Secrétaire général le signe
distinctif qu’il cholseit pour &tre apposé en circulation internationale sur les
wéhicules gu‘il a immatriculés, conformément aux dispositions de 1'annexe 3 de
la présente Convention. Par une autre notification adressée au Secrétaire
général, tout Etat peut changer un signe distinetif gu'il avait précédemment
choiai.

ARTICLE 46

1. Tout Etat pourra, au moment oil il signera ou ratifiera la présente
Convention ou y adhérera, ou & tout moment ultérieur, déclarer par notification
adressée au Secrétaire général que la Convention devient applicable i tous les
territoires ou & l'un gquelcongue d‘entre eux dont il assure les relations
international La Convention deviendra applicable au territoire ou aux
territoires désigné(s) dans la notification trente jours aprés la date & laguelle
le Secrétaire général aura regu cette notification ou & la date d’'entrée en
wigueur de la Convention pour 1'Etat adressant la notification, si cette date est
postérieure 4 la précédente.

2. Tout Etat qui aura falt une déclaration en vertu du paragraphe 1 du présent
article pourra & toute date ultérieure, par notification adreseée au Secrétaire
général, déclarer que la Convention cessera d'étre applicable au territoire
désigné dans la notification et la Convention cessera d'étre applicable audit
territoire un an aprés la date de réception de cette notification par le
Secrétaire général.

3. Tout Etat qui adresse une notification en vertu du paragraphe 1 du pré
article notifiera au Secrétaire général le ou les signes distinctifs qu’il
choisit pour &tre apposé en circulation internationale sur les véhicules gui ont
€té immatriculés sur le ou les territoires intéressés conformément aux
dispositions de l‘annexe 3 de la présente Convention. Par une autre notification
adressée au Secrétaire général, tout Etat peut changer un signe distinctif qu’il
avait précédemment choisi.

ARTICLE 47

1. La & ion en vigueur douze mois aprés la date du dépdt
du guinziéme instrument de ratification ou d'adhésion.

2. Pour chague Etat qui ratifiera la présente Convention ou y adhérera aprés
le dépdt du guinzidme instrument de ratification ou d'adhésion, la Coaventicn
entrera en vigueur douze mois aprés la date du dépdt, par cet Etat, de son
instrument de ratification ou d'adhésion.

ARTICLE 48

A son entrée en vigueur, la présente Convention abreogera et remplacera, dans
les relations entre les Parties contractantes, la Convention internationale
relative & la circulation bile et la ion i ionale relative a
la circulation routidre signées l‘une et l'autre & Paris le 24 avril 1926, la
Convention sur la réglementation de la circulation automcbile interaméricaine
ouverte 4 la signature & Washington le 15 décembre 1943 et la Convention sur la
circulation routidre cuverte & la signature & Gendve le 19 septembre 1949.

ARTICLE 49

1. Aprés une période d'un an & dater de l'entrée en vigueur de la présente
Conventicn, toute Partie contractante pourra proposer um ou plusieurs amendements
4 la Convention. Le texte de toute proposition d‘amendement, accompagné d'un
exposé des motifs, sera adressé au Secrétaire général gui le communiguera &
toutes les Parties contractantes. Les Parties contractantes auront la possibilivé
de lui faire savoir, dans le délai de douze mols suivant la date de cette
communication : a) si elles acceptent l'amendement, ou b) s8i elles le rejettent,
ou c) ei elles désirent gu’une conférence scit convoquée pour 1'examiner.
Le Secrétaire général transmettra également le texte de l'amendement proposé &
tous les autres Etats visés au paragraphe 1 de l’'article 45 de la présente
Conventlion.

2. a) Toute proposition d’amendement qui aura été communiguée conformément
aux dispositions du paragraphe précédent sera réputée acceptée si, dans le
délai de douze mois susmentionné, moins du tlers des Parties contractantes
informent le Secrétaire général soit gu'elles rejettent 1'amendement, soit
qu‘elles désirent qu’une conférence soit convoquée pour 1 examiner. Le Secrétaire
général notifiera 4 toutes les Partles toute i ien ou tout
rejet de l'amendement proposé et toute demande de convocation d'une conférence.

5i le nombre total des rejets et des demandes regus pendant le délai spécifié de
douze mois est inférieur au tiers du nombre total des Parties contractantes, le
Secrétaire général notifiera i toutes les Parties que 1° dl

entrera en vigueur six mois aprés l‘expiration du délai de douze mois spécifid
au paragraphe précédent pour toutes les Parties contractantes, a l'exception de
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celles qui, pendant le délai spécifié, ont rejeté 1l'amendement ou demandé la
convocation d'une conférence pour 1lfexaminer.

-3 Toute Partie ante qui, ledit délai de douze mols, aura
rejeté une proposition 4’ ou la cor ion d'une £
pour l'examiner, pourra, & tout moment aprés l‘expiration de ce délai, notifier
au Secrétaire général qu'elle accepte l'amendement, et le Secrétaire général
communiguera cette notification & toutes les autres Parties contractantes.
L*amendement entrera en vigueur pour les Parties contractantes gul auront motifié
leur acceptation six mois aprés que le Secrétaire général aura regu leur
notification.

3. Si un amendement proposé n'a pas &té P au par he 2
du présent article et si, dans le délai de douze mois spécifié au paragraphe 1
du présent article, moins de la moitié du nombre total des Parties contractantes
informent le Secrétaire général qu'elles re 1 proposé et i un
tiers au moins du nombre total des Parties contractantes, maie pas moins de dix,
l'informent qu‘elles l'acceptent ou gqu'elles désirent gqu'une conférence soit
réunie pour l'examiner, le Secrétaire général conveguera une conférence en vue
d’examiner l’'amendement proposé ou toute autre proposition dont il serait saisi
en vertu du paragraphe 4 du présent article.

4. 851  une fé eat aux dispositions du
paragraphe 3 du présent article, le Stc:unirn général y invitera tous les Etats
wisés au paragraphe 1 de l'article 45 de la présente Convention. Il demandera &
tous les Etate invités 34 la Conférence de lui présenter, au plus tard six mois
avant s8a date d'suverture, toutes propositions gu'ils scuhaiteraient wveir
examiner également par ladite Conférence en plus de 1'amendement proposé, et il
communiguera ces propesitions, trois meis au moins avant la date d'ouverture de
la Conférence, & tous les Etats invités & la Conférence.

5. a) Tout A la Convention sera réputé accepté s'il a
été adopté i la majorité des dwx tiers des Etats rep A4 la Confé

& condition gque cette majorité groupe au moins les deux tiers des Pa:txt!
contractantes représentées & la Conférence. Le Secrétaire général notiflera &
toutes les Parties contractantes l'adoption de 1‘amendement et celui-ci entrera
@n vigueur douze mois aprés la date de cette notification pour toutes les Parties
contractantes, A& l'exception de celles qui, durant ce délai, auront notifié au
Secrétaire général gu’elles rejettent 1‘amendement.

b) Toute Partie contractante gui aura rejeté un amendement pendant ledit
délai de douze mois pourra, d tout moment, notifier au Secrétaire général qu'elle
1l'accepte, et le Secrétaire général communiguera cette notification & toutes les
autres Parties contractantes. L'amendement entrera en vigueur pour la Partie
contractante qui aura notifié son acceptation @ix mois aprés la date & laguelle
le Secrétalre général aura regu la notification cu & la fin dudit délai de douze
mois si la date en est postérieure A& la précédente.

6. 5i la proposition d’amendement n'est pas conf au
paragraphe 2 du présent article, et si les conditions prescrites au paragraphe 3
du présent article pour la convocation d'une conférence ne sont pas réunies, la
proposition d-amendement sera réputée rejetée.

ARTICLE 50

Toute Partie pourra la ion par
notification écrite adressée au Secrétalre général. La déncnciation prendra effet
un an aprée la date & laguelle le Secrétaire général en aura regu notification.

ARTICLE 51

La présente Convention cessera d‘étre en vigueur si le nombre des Parties
contractantes est inférieur 4 cing pendant une péricde gquelcongue de douze mois
consécutifs.

ARTICLE 52

Tout différend entre deux ou plusieurs Parties contractantes touchant
1‘interprétation ou l'application de la présente Convention, gue les Parties
n‘auraient pas pu régler par voie de négociation cu d'autre maniére, pourra @tre
porté, A la requéte de l'une quelconque des Parties contractantes intéressées,
devant la Cour internationale de Justice pour &tre tranché par elle.

RRTICLE 53

Aucune disposition de la présente Convention ne sera interprétée comme
interdisant & une Partie ante de p d les compatibles avec les
dispositions de la Charte des Nations Unies et limitées aux exigences de la
situation qu‘elle estime nécessaires pour sa sécurité extérieure ou intérieure.

ARTICLE 54

1. Tout Etat pourra, au moment ol il signera la présente Convention ocu déposera
son instrument de ratification ou d'adhésion, déclarer qu’il ne se considére pas
lié par l-article 52 de la présente Convention. Les autres Parties contractantes
ne seront pas lides par l'article 52 vis-A-vis de l'une guelcongue des Parties
contractantes gui aura fait une telle déclaration.

2. Au moment ol il dépose son instrument de ratification ou d'adhésion, tout
Etat peut déclarer, par notification adressée au Secrétaire général, gqu'il
assimilera les cyclomoteurs asux motocycles aux fins d'application de la présente
Convention {article 1, n)).

A tout moment, tout Etat pourra ultérieurement, par notification adressée
au Secrétaire général, retirer sa déclaration.

3. Les déclarations prévues au paragraphe 2 du présent article prendront effet
six mois aprés la date & laguelle le Secrétaire général en aura regu
notification, ou & la date 3@ laguelle la Convention entrera en vigueur pour
1'Etat gui fait la déclaratiocn si cette date est postérieure 4 la précédente.

4. Toute modification d'un signe distinctif précédemment choisi, notifiée

au paragraphe 4 de l'article 45 ou du paragraphe 3 de l'article 46
de la présente Convention, prendra effet trois mois aprés la date & laguelle le
Secrétaire général en aura regu notification.

S. Les réserves 4 la présente Convention et 3 ses annexes, autres que la
réserve prévue au paragraphe 1 du présent article, sont autorisfes a4 condition
qu‘elles scient formulées par écrit et, si elles ont été formulées avant le dépdt
de 1'instrument de ratification cu d'adhésion, gu'elles soient confirmées dans
ledit instrument. Le Secrétaire général communiguera lesdites réserves 4 tous les
Etate visés au paragraphe 1 de l'article 45 de la présente Convention.

6. Toute Partie contractante gqui aura formulé une réserve ou fait une
déclaration en vertu des paragraphes 1 ou 4 du présent article, pourra, & tout
moment, la retirer par notification adreseée au Secrétaire général.

7. Toute réserve faite au paragrap 5 du p article :

a) Modifie, pour la Partie contractante qui a formulé ladite réserve, les
dispositions de la Convention sur lesguelles porte la réserve dana les limites
de celles-ci;
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by Modifie ces dispositions dans les mémes limites pour les autres
Parties contractantes pour ce qui est de leurs relations avec la Partie
contractante ayant notifié la réserve.

ARTICLE 55
Outre les déclarations, notifications et communications prévues aux
articles 4% et 54 de la présente Convention, le Secrétaire général notifiera B
tous les Etats vieés au paragraphe 1 de l'article 45 :

a) Les signatures, ratifications et adhésions au titre de l'article 45;

b} Les notifications et déclarations au thitre du paragraphe 4 de
lrarticle 45 et de l'article d46;

o) Les dates d’entrée en vigueur de la présente Convention en vertu de
lrarticle 47;

d) La date d'entrée en vigueur des s 4 la & c ion
conf aux pa 2 et 5 de l'article 49;

a) Les dénonciations au titre de l'article 50;

£) L* ion de la p ion au titre de l'article 51.

ARTICLE 56

L'original de la présente Convention, fait en un seul exemplaire, en langues
anglaise, chincise, espagnole, frangaise et russe, les cing textes faisant
également fol, sera déposé auprés du Secrétaire général de l'Organisation des
Hations Unies, qui en transmettra des coples certififes conformes & tous les
Etats visés au paragraphe 1 de l-article 4% de la présente Convention.

EN FOI DE QUOI les plénipotentiaires soussignés */, diment autorisés par
leurs gouvernements respectifs, ent signé la présente Convention.

FAIT & Vienne, ce huitiéme jour de novembre, mil neuf cent soixante-huit.

xf Voir le document E/CONF.S56/16/Rev.1.

ANNEXIES
Annexe 1

DEROGATIONS A L'OBLIGATION D'ADMETTRE EN CIRCULATION INTERNATIONALE
LES AUTOMOBILES ET LES REMORQUES

1. Les Parties contractantes peuvent ne pas admettre en circulation
internationale sur leur territoire les biles, et bles de
véhicules dont les masses, totales cu par sieu, ou dont leB dimensions excédent
les limites fixées par leur législation nationale pour les véhicules immatriculés
sur leur territoire. Les Parties contractantes sur le territoire desquelles a
lieu une circulation internationale de véhicules lourds s'efforceront de conclure
des accords régicnaux permettant, en circulation internaticnale, l'accés des
routes de la région, sauf exception pour des routes i faibles caractéristigques,
aux véhicules et ensembles de véhicules dont les masees et dimensions n'excédent
pas les chiffres fixés par ces accords.

2. Pour l'application du paragraphe 1 de la présente annexe, ne @era pas
conaidérée comme dépassement de la largeur maximale autorisée la saillie

a) Des pneumatigues au voleinage de leur point de contact avec le sol,
et des ions des indi de pression des pneumatigues;

by Des dispositife antipatinants gui seraient mont&s sur les roues;

3} Des miroirs rétroviseurs construits de fagon & pouvoir, sous 1l'effet
d‘une pression modérée, céder dans les deux sens de telle fagon gu'ils ne
dépassent plus la largeur maximale autorisde;

d} Des indicateurs de direction latéraux et des feux d'encombrement, &
condition gque la saillie en cause ne dépassge pas guelgues centimétres;

=) Des scellements douaniers apposés sur le chargement et des dispositifs
de fixation et de protecticn de ces scellements.

3. Les Parties contractantes peuvent ne pas admettre en circulation
internaticnale sur leur territoire les ensembles de véhicules suivants, dans la
mesure ofl leur législation nationale interdit la circulation de tels ensembles :

a) Motocycles avec remorgues;
b} Ensembles constitués par une automobile et plusieurs remorgues;
] Véhicules articulés affectés aux transports de personnes.
4. Les Parties contractantes peuvent ne pas admettre en circulation

internaticnale sur leur territoire les autcmobiles et les remorgues bénéficiant
de dérogations en vertu du paragraphe 60 de l'annexe 5 de la Convention.
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5. Les Parties contractantes peuvent ne pas admettre en circulation
internationale sur leur territoire les cyclomoteurs et les motocycles dont le
conducteur et, le cas &chéant, le passager ne seralent pas munis d’un casgue de
protection.

B. Les Parties cont tant lradmission en circulation
internationale sur leur r_arritoit- de toute automcbile autre gu'un cyclomoteur
4 deux roues ou un motocycle d deux roues sans side-car i la présence i bord de
l'automobile d‘un diepositif, wvisé au paragraphe 56 de l'annexe 5 de
la Conventicn, et destiné, en cas d'arrét sur la chaussée, 4 annoncer le danger
que constitue le véhicule ainsi arrété.

T Les Parties contractantee peuvent subordonner 1'admission en circulation
internationale, sur certaines routes difficiles ou dans certaines régions &
relief difficile de leur territoire, des automcbiles dont la masse maximale
auvtorisée dépasse 3 500 kg au respect des prescriptions epéciales imposées par
leur législation nationale pour l'admission sur ces routes ou dans cee réglons
des véhicules de méme masse maximale autorisée qu’elles immatriculent.

8. Les Parties contractantes peuvent ne pas admettre en circulation
internaticnale sur leur territoire toute automobile munie de feu-croisement &
faisceau asymétrigue lorsgue le réglage des faisceaux n’est pas adapté au sens
de la circulation sur leur territoire.

9. Les Parties contractantes peuvent ne pas admettre en circulation
internationale sur leur territoire toute autcmobile ou toute remorgue attelée 3
une automobile qui porterait un migne distinctif autre que celui qui est prévu
pour o véhicule & l'article 37 de la présente Convention.

Annexe 2

NUMERO D'IMMATRICULATION DES AUTOMOBILES ET
DES REMORQUES EN CIRCULATION INTERNATIONALE

1. Le numéro d’immatriculation visé aux articles 35 et 36 de la Convention doit
étre composé soit de chiffres, soit de chiffres et de lettres. Les chiffres
doivent étre des chiffres arabes et les lettres doivent étre en caractéres latins
majuscules. Il peut, toutefois, &tre employé d’autres chiffres ou caractéres,
mais le numéro d*immatriculation doit alors @tre répété en chiffres arabes et en
caractéres latins majuscules.

2. Le numérc d°'immatriculation doit &tre composé et apposé de fagon & étre
lisible de jour par temps clair & une distance minimale de 40 m par un
chservateur placé dans 1'axe du véhicule et le véhicule étant arrété; les Parties
contractantes peuvent, toutefois, pour les véhicules qu'elles immatriculent
réduire cette distance minimale de lisibilité pour les motocycles et pour des
catégories spéciales d'automobiles sur lesquels il serait difficile de donner aux
numéros d*immatriculation des dimensions suffisantes pour gu’ils soient lisibles
4 40 m.

3. Dans le cas ol le numéro d'immatriculation est apposé sur une plague
spéciale cette plague doit étre plate et fixée dans une positlon verticale ou
sensiblement verticale et perpendiculairement au plan longitudipal médian du
véhicule. Dans le cas ol le numéro est apposé ou pelnt sur le véhicule, la
surface sur laguelle il est apposé ou peint doit #&tre plane et verticale ou
preague plane et verticale et étre perpendiculaire au plan longitudinal médian
du véhicule.

a4, Sous réserve des dispositions du paragraphe 5 de l'article 32, la plague ou
la surface sur laquelle est apposé ou peint le numéro d°immatriculation peut &tre
en matériau réfléchissant.

Annexe 3

SIGME DISTINCTIF DES AUTOMOBILES ET DES
REMORQUES EN CIRCULATION INTERNATIONALE

1. Le signe distinctif visé 4 l'article 37 de la Convention dolt étre composé
d‘une & trois lettres en caractéres latins majuscules. Les lettres auront au
minimum une hauteur de 0,08 m et leurs traits une épaisseur d‘au moins 0,01.
Les lettres seront peintes en noir sur un fond blanc ayant la forme d'une ellipese
dont le grand axe est horizontal.

2. Lorsque le signe distinctif ne comporte gu‘une seule lettre, le grand axe
de l'ellipae peut &tre vertical.

3. Le signe distinctif ne doit pas &tre incorporé dans le numéro
d’immatriculation, ni apposé de fagon telle gu’il puisse créer une confusicn avec
ce dernier cu nuire 3 sa lisibilité.

4. Sur les motocycles et sur leurs remorgues, les dimensions des axes de
l'ellipse seront d’au moine 0,175 m et 0,115 m. Sur les autres automobiles et sur
leurs remorques, les dimensions des axes de l'ellipse seront d’au moins :

a) 0,24 m et 0,145 m 8i le signe distinctif comporte trois lettres;

b) 0,175 m et 0,115 m i le signe distinctif comporte moins de trois
lettres.

5. Les dispositions du paragraphe 3 de 1l annexe 2 e'appliquent 4 1 apposition
du signe distinctif sur les véhicules.

Annexe 4

MARQUES D'IDENTIFICATION DES AUTOMOBILES ET
DES REMORQUES EN CIRCULATION INTERNATIONALE

1. Les margues d'identification comprennent :
a) Pour les automcbiles :
iy Le nom ou la margque du constructeur du véhicule;

ii} Sur le chamsis, ou, & défaut de chlesis, sur la carrosserie, le
numérc de fabrication cu le numéro de série du constructeur;

iii) Sur le moteur, le numére de fabricatlon du moteur lorsgu’un tel
numére est apposé par le constructeur;

o) Pour les remorgques, les indications mentionnées aux alinéas i) et 11)
ci-dessus;

a) Pour les cyclomoteurs, l'indication de la cylindrée et la margue "CM".

2. Les marques mentionnées au paragraphe 1 de la présente annexe doivent étre
placées 3 des endroits accessibles et @#tre facilement lisibles; de plus, elles
doivent &tre telles qu'il scit difficile de les modifier ou de les supprimer.
Les lettres et les chiffres comprie dans les marques seront soit uniguement en
caract@éres lating ou en cursive dite anglaise et en chiffres arabes soit répétés
de cette fagon.
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Annexe 5

CONDITIONS TECHNIQUES RELATIVES AUX AUTOMOBILES ET AUX REMORQUES

1. Sans préjudice des dispositions du paragraphe 2 a) de lfarticle 3 et du
paragraphe 1 de 1'article 39 de la présente Conventlon, toute Partie contractante
peut, pour les automobiles gu'elle immatricule et pour les remorgques gu'elle
admet & la circulation en vertu de sa législation nationale, imposer des
prescriptions complétant les dispositions de la présente annexe ou plus
rigoureuses gue celles-ci. Tout wvéhicule en circulation internaticnale doit
satisfaire aux prescriptions techniques en vigueur dans son pays
d*immatriculation lors de sa premidre mise en service.

2. hu sens de la présente annexe, le terme “"remorgue” ne s'appligue gu’aux
remorgues destinées 4 &tre attelées 3 une automobile.

3. Les Parties contractantes gui, conformément 4 l'article premier, alinéa n)
de la Convention, ont déclaré vouloir assimiler aux motocycles des véhicules &
trols roues dont la masse B vide n'excdde pas 400 kg doivent scumettre ces
derniers aux prescriptions imposées dans la présente annexe solt pour les
motocycles, soit pour les autres automobiles.

CHAPITRE PREMIER
Ereinage
4. Rux fina du présent chapitre,

a) Le terme "roues d'un essieu" désigne les roues symétrigues, ou
sensiblement symétrigues, par rapport au plan longitudinal médian du wéhicule,
méme si elles ne sont pas placées sur un méme essieu (un essieu tandem est compté
pour deux essieux);

=3} Le terme “frein de service” désigne le dispositif normalement utilisé
pour ralentir et arréter le véhicule;

53] Le terme “frein de stationnement” désigne le dispositif utilisé pour
maintenir, en 1'absence du conducteur, le véhicule immobile ou, dans le cas d'une

remorque, la remorgue lorsgue celle-ci est désaccoupléej

d) Le terme "frein de secours” désigne le dispositif destiné & ralentir
et & arriter le véhicule en cas de défaillance du frein de service.

h. Freinage des sutomobiles sutres gue les motocycles

5. Toute automcbile autre guun motocycle doit re munie de frelns pouvant
étre actionnés facilement par le conducteur installé A sa place de conduite. Ces
freins devront permettre d'assurer les trois fonctions de freinage ci-aprés :

a) Un frein de service permettant de ralentir le véhicule et de 1l'arréter
d'une fagon sdre, rapide et efficace, quelles gue soient ses conditions de
chargement et la déclivité ou de la voie sur lagquelle il
circule;

by Un frein de stationnement permettant de maintenir le wvéhicule
immobile, guelles que soient ses conditions de chargement, sur une déclivité

dante ou d d e notable, les surfaces actives du frein restant
maintenues en position de serrage au moyen d'un dispositif 3 action purement
mécanique;

c) Un frein de secours permettant de ralentir et d'arréter le véhicule,
gquelles gue soient ses conditions de chargement, sur une distance raisonnable,
méme en cas de défaillance du frein de service.

6. Sous réserve des dispositions du paragraphe 5 de la présente annaxae, les
dispositifs assurant les trois fonctions de freinage (frein de service, frein de
secours et frein de stationnement) peuvent avoir des parties communes; la
combinaison des commandes n'est admise gu'd condition gu’il reste au moins deux
commandes distinctes.

T. Le frein de service doit agir sur toutes les roues du véhicule.

8. Le frein de secours doit pouvoir agir sur une roue au moine de chagque coté
du plan longitudinal médian du véhicule; la méme disposition s’appligue au frein
de stationnement.

9. Le frein de service et le frein de stationnement doivent agir sur des
surfaces freinées liées aux rouwes de fagon permanente par 1'intermédialre de
pidces suffisamment robustes.

10. Aucune surface freinée ne doit pouvolr étre désaccouplée des roues.
Toutefois, un tel désaccouplement est admis pour certalnes des surfaces freinées,
& condition :

a) Qu’il socit seulement momentané, par exemple pendant un changement des
rapports de transmission;

b) Qu‘en tant gu'il porte r le frein de statlonnement, il ne soit pas
possible sans l'action du conducteur, et

) Qu‘en tant qu’il porte sur le frein de service ou le frein de secours,
l'action de freinage continue de pouvoir s'exercer avec l'efficacité prescrite
conformément au paragraphe 5 de la présente annexe.

10 pis. L-'ensemble des dispositife des véhicules contribuant au freinage doit
étre congu et réalisé de telle fagon gue l'efficacité du frein de service soit
assurée aprés un actionnement prolongé ou répété.

10 ter. L action du frein de service doit étre convenablement répartie et
synchronisée entre les différents essieux du wéhicule.

10 guater. 5i l'action de commande sur le frein de service est assistée,
partiellement ou totalement, par une source d'énergie autre gque l'énergie
musculaire du conducteur, la possibllité drarréter le véhicule sur une distance
raisonnable doit étre assurée, méme en cas de défaillance de la scurce d'énergie.

B. Freinage des remorgues

11. Sans préjudice des dispositicns du paragraphe 17 c¢) de la présente annexe,
toute remorque autre gu'une remorgue légére doit étre munie de freins, & savoir @

a) Un frein de service permettant de ralentir le véhicule et de l'arréter
dfune fagon sire, rapide et efficace, quelles gue scient ses conditions de
chargement et la déclivité ou de la voie sur laguelle il
circule;

bB) Un frein de staticnnement permettant de maintenir le véhicule
immobile, guelles gue solient ses conditions de chargement, sur une déclivité
ascendante ou descendante notable, lee surfaces actives du frein restant
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maintenues en position de serrage au moyen d'un dispositif & action purement
mécanique. La présente dispesition n'est pas applicable aux remergues gqul ne
peuvent étre désaccouplées du véhlcule tracteur sans l‘aide d'outile, & condition
qgue les exigences relatives au freinage de stationnement sclent respectées pour
1'ensemble de véhicules.

1z, Les dispesitifs assurant les deux foncticns de freinage (service et
stationnement) peuvent avoir des parties communes.

13. Le frein de service doit agir sur toutes les roues de la remorgue. L action
du frein de service doit @tre convenablement répartie et synchronisée entre les
différents essieux de la remorgue.

14. Le frein de service doit pouvoir &tre mis en action par la commande de
freinage de service du véhicule tracteur; toutefois, @i la masse maximale
autorisée de la remorgue n'excéde pas 3 500 kg, le frein peut étre congu pour
n'‘étre mis en action, pendant la marche, que par le simple rapprochement de la
remorque et du véhicule tracteur (freinage par inertie).

15. Le frein de service et le frein de stationnement doivent aglir sur des
surfaces freinfes liées aux roues de fagon per par 1'% édiaire de
piéces suffisamment robustes.

16. Les dispositifs de freinage doivent &tre tels gue l'arrét de la remorgue
soit assuré automatiquement en cas de rupture du dispositlf d'accouplement
pendant la marche. Toutefois, cette prescription ne s‘applique pas Aux remorgues
&4 un seul essieu ou 4 deux essieux distants l'un de l'autre de moins d'un métre
& condition que leur masse maximale autorisée n'excéde pas 1 500 kg et, &
l'exception des semi-remorques, qu'elles soient munies, en plus du dispositif
draccouplement, d'une attache secondaire.

C. Ereinage des ensembles de véhicules
17. ©Outre les dispositions des parties A et B du présent chapitre relatives aux

véhicules isolés | iles et r q Vo les dispositions ci-aprés
s'appliqueront aux ensembles de ces véhicules :

a) Les dispositifs de freinage montés sur chacun dea véhicules composant
l'ensemble doivent &tre compatibles;

b) Lraction du frein de service doit &tre convenablement répartie et
aynchronisée entre les différents essieux de l'ensemble.

[=3] La masse maximale autorisée d'une remorque non munle d'un frein de
service ne dolt pas excéder la moitié de la somme de la masse & vide du véhicule
tracteur et de la masse du conducteur.

D. einage des tocycles

18. a) Tout motocycle doit &tre muni de deux dispositifs de freinage,
agissant l°un au moins sur la ou les roues arriére, et l’autre au moins sur la
ou les roues avant; si un side-car est adjoint & un motocycle, le freinage de la
roue du side-car n'est pas exigé. Ces dispositifs de freinage doivent permettre
de ralentir le motocycle et de l‘arréter d'une fagon sire, rapide et efficace,
gu'elles que soient ses conditlons de chargement et la déclivité ascendante ou
descendante de la route sur lagquelle il circule.

by Outre les dispositifs prévus & l'alinéa a) du présent paragraphe, les
motocycles & trois roues symétrigues par rapport au plan longitudinal médian du
véhicule doivent &tre munis d'un frein de stationnement répondant aux conditicns
énoncées & lalinéa b) du paragraphe 5 de la présente annexe.

CHAPITRE II

Dispositifs d'éclairage et de signalisa desa wéhicules

19. Aux fins du présent chapitre, le terme :

“Feu-route” désigne le feu servant & @clairer la route sur une grande
distance en avant de ce véhicule;

"Feu-croisement” déslgne le feu servant i éclairer la route en avant de ce
wéhicule sans éblouir ni géner Llndiment les conducteurs venant en sens lnverse
et lea autres usagers de la route;

“Feu-position avant” désigne le feu servant & indiguer la présence et la
largeur de ce véhicule wvu de l‘avant;

"Feu-position arriére” désigne le feu servant & indiquer la présence et la
largeur de ce véhicule vu de l'arriére;

"Feu=-gtop” désigne le feu sBervant 3 indiquer aux autres usagers de la route
qui se trouvent derriére ce véhicule que son conducteur actionne le frein de
service;

"Feu-brouillard avant" désigne le feu servant & amélicrer l'éclairage de la
route en cas de broulllard épals, de chute de neige, de forte plule ou de
conditions analogues;

“Feu-brouillard arriére” désigne le feu servant 3 rendre le véhicule plus
wvisible vu de l'arriére, en cas de brouillard épais, de chute de neige, de forte
pluie ou de conditions analogues;

"Feu-marche arriére" désigne le feu servant 4 éclairer la route i l'arriére
de ce véhicule et & avertir les autres usagers de la route que le véhicule fait
marche arriére ou est sur le point de faire marche arriére;

“Feu-indicateur de direction” désigne le feu servant & indiquer aux autres
usagers de la route gue le conducteur & 1'intention de changer de direction vers
la drolte ou vers la gauche;

“Feu-ptationnement” désigne le feu servant 3 indiguer la présence d‘un
véhicule en staticnnement; il peut remplacer les feux-position avant et arriére;

“Feu-encombrement” désigne le feu installé prés de 1'extrémité hors tout de
la largeur et aussi proche gue possible de la hauteur du véhicule et destiné &
indiguer nettement sa largeur hors tout. Ce signal sert & compléter, pour
certains wéhicules A4 moteur et remorgue, les feux-position, en attirant
particulidrement l'attentiocn sur son encombrement;

"Signal de détresse" désigne le signal donné par le fonctionnement simultané
de tous les feux indicateurs de direction;

"Feu latéral® désigne le feu installé sur le flanc du véhicule destiné A
indiguer la présence du véhicule wvu latéralement;

"Feu apécial” désigne un feu destiné & signaler soit un véhicule
prioritaire, soit un véhicule ou un groupe de véhicules dent la présence sur la
route impose aux autres usagers de la route de p des & ions
particuliéres, notamment les convois de véhicules, les véhicules de dimensions
exceptionnelles et les wvéhicules ou engina de construction ou d'entretien des
routes;
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"Dispomitif d‘éclairage de plague d‘immatriculation arriére” désigne le
dispositif permettant d'assurer l'éclairage de l'emplacement destiné & la plague
d'immatriculation arriére et qui peut étre composé de divers éléments optigques;

"Feu de jour” désigne un feuw destind & rendre de jour un véhicule plus
visible de l'avant lorsqu’il est en mouvement;

“Rétroréflecteur” désigne un dispositif servant 3 indiquer la présence d‘un
wéhicule par réflexion de la lumidre émanant d'une source lumineuse non reliée
@ ce véhicule;

"Plage éclairante” désigne la projection orthogonale sur un plan vertical
transversal de la surface efficace de sortie de la lumidre. Pour un
rétroréflecteur, la surface efficace est la surface visible de l'optigque
catadioptrigue.

20. Les couleurs des feux visés au présent chapitre doivent &tre, autamt gque
possible, conformes aux définitions données dans 1'appendice de la présente
annexe.

21. A l'exception des motocycles, toute automobile susceptible de dépasser en
palier la vitesse de 40 km (25 miles) & 1l heure doit &tre munie & l'avant d‘un
nombre palr de feux-route blancs ou  jaunes sélectifs capables dféclairer
efficacement la route la nuit par temps clair. Les bords extérieurs de la plage
éclairante des feux-route ne doivent en aucun cas &tre situés plus prés de
l'extrémité de la largeur hors tout du véhicule gue les bords extérieurs de la
plage éclairante des feux-croisement.

22. A l'exception des motocycles, toute automobile susceptible de dépasser en
palier la vitesse de 10 km {6 milea) & l'heure doit &tre munie & 1l avant d'un
nombre pair de feux-croisement blancs ou jaunes sélectifs, capables d'éclairer
efficacement la route la nuit par temps clair. Une automobile doit étre munie
d'une installation telle gque pas plus de deux feux-croisement puissent étre
allumés simultanément. Les feux-croisement doivent étre réglés conformément & la
définition du paragraphe 1% de la présente annexe.

23, Toute automoblile autre gu’un motocycle & deux roues sans elde-car dolt étre
munie A& 1'avant de deux feux-position avant blancs; toutefois, le jaune sélectif
est admis pour les feux-position avant incorporés dans des feux-route ou des
feux-croisement éEmettant des faleceaux de lumiére jaune eélectif. Ces
feux=position avant, lorsgu’ils sont les seuls feux allumés A lravant du
véhicule, doivent &tre visibles de nuit par temps clair sans éblouir ni géner
indiment les autres usagers de la route.

24. aj Toute automobile autre gu’un motoeyele & deux roues gans side-car doit
étre munie & l'arriére d'un nombre pair de feux-position arriére rouges visibles
de nuit par temps clair sans &bloulr ni géner indiment les autres usagers de la
route.

b) Toute remorgue doit @tre munie & 1'arriére d4'un nombre pair de
feux-position arriére rouges visibles de nuit par temps clair sans éblouir ni
géner inddment les autres usagers de la route. Toutefoils, les remorques dont la
largeur hors tout ne dépasse pas 0,80 m peuvent n’étre munies gque d'un seul de
ces feux si elles sont attelées 3 un motocycle 4 deux roues sans side-car.

25, Toute automobile ou remorqgue portant & 1'arriére un numéro d°immatriculation
doit #tre équipée d'un dispositif d'éclairage tel gque ce numéro soit lisible de
nuit par temps clair.

26. Sur toute automobile, y compris les motocycles, et sur tout ensemble
constitué par unm véhicule automobile et wune ou plusieurs remorques, les
connexions électrigues doivent étre telles gue les feux-route, feux-croisement,
feux-brouillard avant, feux-position avant de 1l'automocbile et le dispositlif visé
au paragraphe 25 ci-dessus ne puissent &tre mis en service gue lorsgue les
feux-position arriére de 1° ile cu de 1° le de véhicules, situés le
plus & l'arriére le sont eux aussl.

Les feux-brouillard arriére ne doivent pouvoir é&tre mis en service que
lersgue les feux-route, les feux-crolsement ou les feux-broulllard avant sont en
service.

Cependant, cette condition n‘est pas imposée pour les feux-route ou les
feux-croisement lorsqu’ils sont utilisés pour donner les avertissements lumineux
wvisés au paragraphe 3 de l'article 32 de la Convention. En outre, les connexions
électriques doivent &tre telles gue les feux-position avant de 1'automobile
soient touwjours allumés lorsque les feux-crolsement, les feux-route ou les feux
brouillard avant le sont.

27. Toute automobile autre gu’un motocycle i deux roues sans side-car doit étre
muni@ a4 l'arriédre d'as moins deux rétroréflecteurs rouges de forme non
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by Tout motocycle 4 deux roues avec ou sans side-car, susceptible de
dépasser en palier la vitesse de 40 km (25 miles) & l‘heure doit &tre muni, en
plus du feu-croisement, d‘au moins un feu-route satisfaisant aux dispositions de
couleur et de wisibilité fixdes au paragraphe 21 ci-dessus. 5i ce motocycle
comporte plusieurs feux-route, ces feux doivent &tre situés le plus prés possible
l'un de l’autre.

33. Tout motocycle i deux roues sans side-car, peut étre muni & l'avant d‘un ou
deux feux-position avant satisfaisant aux conditions de couleur et de visibilité
fixées au paragraphe 23 ci-dessus. 5i ce motocycle comporte deux feux-position
avant, ceux-ci doivent é&tre situés le plus prés possible 1l7un de 1'autre.

34. Tout motocycle & deux roues sans side-car doit étre muni & l'arriére d'un
feu-position arriére satisfaisant aux conditions de couleur et de wvisibilité
fix#es au paragraphe 24 a) ci-dessus.

as. Tout motocycle A deux roues sans side-car doit &tre muni & larriére d'un
rétroréflecteur de forme non triangulaire satisfaisant aux conditions de couleur
et de visibilité fixées au paragraphe 27 ci-dessus.

36. Sous réserve de la possibilité pour les Parties contractantes gui,
conformément au paragraphe I de l'article 54 de la Convention, auront fait une
déclaration assimilant les cyclomoteurs aux motocycles, de dispenser de cette
obligation les cyclomoteurs & deux roues avec ou sans side-car, tout motocycle
a4 deux roues avec ou sang side-car doit &tre muni d'un feu-stop satisfalisant aux
dispositions du paragraphe 31 ci-dessus.

7. Sana préjudice des dispositions relatives aux feux et dispositifs exigés
pour les motocycles sans side-car, tout side-car attaché & un motocycle & deux
rougs doit &tre muni & l'avant d'un feu-position avant satisfaipant aux
conditions de couleur et de visibilité fixées au paragraphe 23 ci-dessus et &
l'arriére d'un feu-position arriére satisfaisant aux conditions de couleur et de
visibilité fixéeas au paragraphe 24 a) ci-dessus, et d‘un catadioptre
satisfaisant aux conditions de couleur et de visibilité fixées au paragraphe 27
ci-dessus. Les connexions électrigues doivent étre telles gue les feux-position
avant et arriére du side-car s'allument en méme temps gue le feu-position arriédre
du motocycle.

as. Les automobiles B trois rouves aymétriques par rapport au plan lengitudinal
médian du véhicule, assimilées aux motocycles en application de l'alinéa n) de
l'article premier de la Convention, dolvent &tre munies des dispositifs prescrits
aux articles 21, 22, 23, 24 a), 27 et 31 ci-dessus. Toutefois, sur un véhicule
électrigue dont la largeur ne dépasse pas 1,30 m et la vitesse ne dépasse
pas 40 km (25 miles) & 1'heure, un seul feu-route et un seul feu-croisement
suffisent.

ag. Toute automobile, & l'exception des cyclemoteurs, et toute remorgue doit
@tre munie de feux-indicateurs de direction A4 position fixe et & lumidre
clignotante jaune-aute, disposés en nombre pair sur le véhicule et visibles de
jour et de nuit par lee usagers de la route int au du véhicule

40. Si des feux-brouillard avant sont installés sur une automobile, ils doivent
émettre une lumidére blanche ou jaune sélectif, &tre au nombre de deux, ou, s'il
#‘agit d'un motocycle, d'un seul, et étre placés de telle fagon gu'aucun point
de leur plage éclairante ne se trouve au-dessus du point le plus haut de la plage
éclairante des feux-croisement.

4l. Bucun feu-marche arrigre ne doit éblouir ou géner indiment les autres
usagers de la route. Si un feu-marche arriére est installé sur une automobile,
il doit émettre une lumidre blanche ou jaune sélectif. Le feu-marche arriére ne
doit étre allumé que lorsque le dispositif de marche arriére est enclenché.

42. Rucun feu, autre que les feux-indicateurs de directlon et les feux spéciaux,
ne doit émettre de lumiére clignotante ouw @ éclats. Les feux latéraux peuvent
clignoter en méme temps gque les feux-indicateurs de direction.

42 bis. Les feux spéciaux deivent émettre une lumidre clignotante cu & &clats;
la couleur de la lumiére émise dolt &tre conforme aux dispositions du
paragraphe 14 de l'article 32.

42 ter. Toute automobile, & l'exception des motocycles, et toute remorgue
doivent &tre munies d'un dispositif permettant d’émettre un signal de détresse.

42 guater. 5i des feux-brouillard arriére sont installés sur une automcbile ou
Bur une remorgque, Lls doivent &tre rouges.

42 guinguies. Toute ile et i de long
érre éguipées de rétroréflecteura latéraux jaune-auto.

supérieure & & m doivent

42 gexties. Toute automobile et remorque de largeur supérieure 4 1,80 m peut
étre équipfe de feux d'encombrement. Ces feux seront obligatoires si la largeur
de l'automobile ou de la remorgue dépasse 2,10 m. S5i ces feux sont utiliséas, ils
seront au nombre de deux au minimum et émettront une lumiére blanche ou

triangulaire. Ces rétroréflecteurs, lorsqu’ils sont &clairés par les f r
les feux-croisement ou les feux-brouillard d'un autre véhicule, doivent étre
vigibles la nuit par temps clair par le conducteur de cet autre véhicule.

28, Toute remorque doit étre munie & l'arriére d'au moins deux rétroréflecteurs
rouges. Ces rétroréflecteurs doivent avoir la forme d‘un triangle équilatéral
dont un sommet est en haut et un cété est horizontal. Aucun feu de signalisation
ne doit étre placé A& l-intérieur du triangle. Ces rétroréflecteurs doivent
satisfaire & la condition de vieibilité fixée au paragraphe 37 ci-dessus.
Toutefois, les remorques dont la largeur hors tout ne dépasse pas 0,80 m peuvent
n'é&tre munies que d’un seul rétroréflecteur si elles sont attelées & un motocycle
4 deux roues sans side-car.

29. Toute remorgue doit é&tre munie & l'avant de deux catadioptres blancs, de
forme non triangulaire. Ces catadioptres doivent satisfaire aux conditions de
wislbilité fisxées au paragraphe 27 ci-dessus.

30. Une remorque doit &tre munie & l'avant de deux feux-position avant blance,
lorsque sa largeur excéde 1,60 m. Les feux-position avant ainsi prescrits doivent
@tre placés le plus prés possible de l'extrémité de la largeur hors tout de la
remorque.

31. A l'exception des motocycles 3 deux roues avec ou sane side-car, toute
automobile capable de dépasser en palier la vitesse de 25 km (15 miles) & 1'heure
doit &tre munie & l'arridre d'au moins deux feux-stop de couleur rouge dont
l'intensité lumineuse est nettement supérisure i celle des feux-position arridre.
La méme disposition s‘applique d toute remorque constituant le dernier véhicule
d’un ensemble de véhicules.

32. Sous réserve de la possibilité pour les Parties contractantes qul,
conformément au paragraphe 2 de l‘article 54 de la Convention, auront fait une
déclaration assimilant les cyclomoteurs aux motocycles, de dispenser les
cyclomoteurs de tout ou partie de ces obligations :

a) Tout metocycle & deux roues avec cu sans side-car deit &tre suni d'un
ou deux feux-croisement satisfaisant aux dispositicns de couleur et de visibilité
fixées au paragraphe 22 ci-dessus;

3 o vers l'avant et rouge vers l'arridre.
42 geptiea. Toute ile et o étre équipées de feux latéraux.

Si de tels feux sont installés, ils émettront une lumiére couleur jaune-auto.
43. Pour l'application des dispositions de la présente annexe, sera considéré :

a) Comme un seul feu toute combinaison de deux ou plusieurs feux,
identiques ou non, mais ayant la méme fonction et la méme couleur de lumiére;

By Comme deux ou comme un nombre pair de feux, une seule plage éclairante
ayant la forme d'une bande lorsgue celle-ci est située symétriquement par rapport
au plan longitudinal médian du véhicule. L'éclairage de cette plage devra étre
agsuré par au moine deux sources lumineuses situées le plus prés possible de ses
extrémités.

44. Sur un méme wéhicule les feux ayant la méme fonction et orientés vers la
méme direction doivent &tre de méme couleur. Les feux et les catadicptres gqui
sont en nombre pair doivent étre placés symétriguement par rapport au plan
longitudinal médian du véhicule sauf sur les véhicules dont la forme extérieure
est dissymétrique. Les feux de chague paire doivent avolr sensiblement la méme
intensité.

45, Des feux de nature différente et, sous réserve des dispositions des autres
paragraphes du présent chapitre, des feux et des catadloptres, peuvent &tre
groupés ou incorporés dans un méme dispositif, 4 condition gue chacun de ces feux
et de ces catadioptres réponde aux dispositions de la présente annexe gqui lul
sont applicables.

CHAPITRE III
Butres prescriptions

de tion

46, Toute automobile doit &tre munie d‘un appareil de direction robust
B au de facilement, rapidement et slrement la
direction de son véhicule.
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Mireir rétroviseur

a7. Toute automcbile doit &tre munie d'un cu plusieurs mircirs rétroviseurs; le
nombre, les dimensions et la disposition de ces mircirs doivent étre tels qu'ile
permettent au conducteur de voir la circulation vers l'arridére de son véhicule.

Avertisseur sonore

48. Toute automobile doit &tre munie d'au moins un avertisseur sonore d'une
puissance suffisante. Le son émis par l'avertisseur doit &tre continu, uniforme
et non strident. Les véhicules pricritaires et les véhicules de service public
de t port de voyag B avoir des avertisseurs sonores supplémentaires

qui ne sont pas soumis 3 ces exigences.

Essuje-glace

4%. Toute automobile pourvue d'un pare-brise de dimensions et de forme telles
qgue le conducteur ne puisse normalement voir vers l'avant la route qu‘d travers
les é&léments transparents de ce pare-brise, doit &tre munie d'au meine un
easuie-glace efficace et robuste, placé en une position appropriée et dont le
fonctionnement ne regulert pas 1'intervention constante du conducteur.

Lave-glace

50. Toute automobile soumise &4 1'obligation d'@tre munie d'au meins un
essuie-glace doit &galement &tre munie d'un lave-glace.

Pare-brise et vitres
51. Sur toute automobile et sur toute remorgue :

a) Les substances transparentes constituant des &léments de paroi
extérieure du véhicule, y compris le pare-brise, ou de parcl intérieure de
séparation, doivent &tre telles gque, en cas de bris, le danger de lésions
corporelles soit réduit dans toute la mesure possible;

b) Les vitres du pare-brise doivent &tre faites d'une substance dont la
transparence ne s‘altére pas et &tre telles gu'elles ne proveguent aucune
déformation notable des cbjets wvus par transparence et gu'en cas de bris le
conducteur puisse voir encore suffisamment la route.

Dispositif de marche arridre

52. Toute automcbile doit &tre munie d'un dispositif de marche arridre
manoeuvrable de la place de conduite. Toutefois, ce dispositif n'est obligatoire
Bur les motocycles et sur les automoblles 3 trois roues symétriques par rapport
au plan longitudinal médian du wéhicule gue 8l leur masse maximale autorisée
excéde 400 kg.

Silencleux

53. Tout moteur thermigue de propulsion d'une automobile doit étre muni d'un
dispositif d'échappement silencieux efficace.

Bandages

54. Lea roues des automobiles et de leurs remorgues doivent &tre munies de
g P iques une bonne it  MEME Bur fe mouillée.
Toutefois, la présente disposition ne saurait empé@cher les Parties contractantes
d*autoriser l'utilisation de dispositifs qui donneraient des résultats au moins
équivalents & ceux gui sont cbtenus avec des bandages pneumatiques.

Indicateur de vitesse

55, Toute automobile susceptible de dépasser en palier la vitesse de 40 km
{25 miles) & 1'heure doit &tre munie d’'un indicateur de vitesse, chague Partle

ante p s toutefois, di de cette obligation certaines
catégories de motocycles et d'autres véhicules légers.

gieif alisa & bord des automob 8

56. Le dispositif vieé au paragraphe 5 de l‘article 23 et au paragraphe & de
lrannexe 1 de la Convention, doit &tre :

a) Solt un panneau consistant en un triangle équilatéral A& bords rouges
et & fond évidé ou de couleur claire; les bords rouges doivent étre munis d'une
bande réflectorisée; ils peuvent en outre é&tre munis d‘une partie rouge
flucrescente et/ou &tre éclairés par transparence; le panneau doit &tre tel gqu’il
puisse é&tre placé en position verticale stable;

b) Soit un autre dispositif &galement efficace prescrit par la
législation du paya o le véhicule est immatriculé.

tive

57. Toute automobile doit &tre munie d'un dispoeitif antivel permettant, &
partir du moment off le véhicule est lailesé en stationnement, la mise en panne ou
le blocage d'un organe essentiel du véhicule méme.

de t

S58. Toutes les fols gue cela est techniquement possible, tous les sidges faisant
face vers l'avant des véhicules de la catégorie B visés aux annexes & et 7 de la
présente Convention, 4 l'exception des véhicules construits ou utilisés & des
fins spéciales définies par la législation nationale, doivent &tre munis d'une
ceinture de sécurité homeloguée ou d'un dispositif homologué ayant une efficacité
comparable.

Dispositions générales
54, a) Dans toute la mesure possible, les organes mécanigques et les

équipements des automcbiles ne doivent pas comporter des risgues d’incendie ou
d’explesion; ils ne doivent pas non plus donner lieuw & des émissions excessives
de gaz nocifs, de fumées cpaques, d'odeurs ou de bruits.

b) Dans toute la mesure possible, le dispositif dfallumage & haute
tension du moteur des automobiles ne doit pas donner lieu & une émission
excessive de parasites radioélectrigues.

c) Toute automobile doit &tre construite de telle maniére gque, vers
lravant, vers la droite et vers la gauche, le champ de visibilité du conducteur
solt suffisant pour lui permettre de conduire avec sécurité.

d} Dans toute la mesure possible, les automobiles et les remorgues
doivent &tre construites et équipées de fagon & réduire, pour leurs occupants et
pour les autres usagers de la route, le danger en cas d’accident. En particulier,
il ne doit y avolr, nl & l'intérieur ni 4 l'extérieur, d'ornements ou autres
objets gqui, présentant des arétes ou des saillies non indispensables, soient
susceptibles de constituer un danger pour les occupante et pour les autres
usagers de la route.
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) Les véhicules dont la masse maximale autorisée dépasse 3,5 t doivent
#tre munis dans toute la mesure possible dune protection anti-encastrement
arriére et latérale.

CHAPITRE IV
Dércgations

60. Sur le plan national, les Parties contractantes peuvent déroger dans les cas
Buivants aux dispositions de la présente annexe :

a) Pour lee automobiles et les remorgues dont, par construction, la
vitesse ne peut dépasser en palier 30 km (19 miles) & l'heure ou pour lesguelles
la législation nationale limite la vitesse B 30 km & 1'heure;

b) Pour les voitures d-infirme, c‘est-d-dire les petites automobiles
spécialement congues et construites - et non pas seulement adaptées - & 1'usage
d‘une personne atteinte d'une infirmité ou d'une incapacité physigque et n’é&tant
normalement utilisées gue par cette seule personne;

c) Pour les véhicules destinés i des expériences ayant pour but de suivre
le progrés de la technigue et d'améliorer la sécuritéy

d) Pour les véhicules d'une forme ou d'un type particuliers, cu gqui sont
utilisée A& des fins particuliéres dans des conditions spéciales;

) Pour les véhicules adaptés 3 la conduite par des handicapés.

61. Lea Parties antes p &galement aux dispositions de la
présente annexe pour les véhicules qu’elles immatriculent et qui peuvent
B8'engager dans la circulation internationale par les dispositions ci-aprés :

a) En autorisant la couleur j pour les f ition avant des
les et des q ¥
by En ce gul concerne la position des feux sur les véhicules & usage

spicialisé dont la forme extérieure ne permettrait pas le respect de ces
dispositions sans recourir A& des dispositifs de montage risguant d‘étre
facilement endommagés ou arrachés;

ey En ce qui concerne les remorques servant au transport de charges
longues {(troncse d’arbres, tuyaux, etc.) et gui, en marche, ne sont pas attelées
au véhicule tracteur mais lui sont seulement rellées par la charge;

d) En autorisant 1'émission de lumiére blanche vers l'arriére et rouge
wvers l'avant pour les dispositifs suivants :

- feux tournants ou & &clats des véhicules prioritaires,
- feux fixes pour transports exceptionnels,

- feux et rétroréflecteurs latéraux,

- affichage lumineux professicnnel sur le toit.

a) En autorisant 1'émigsion de lumiére bleue wvers l°avant et wvers
lrarriére pour les feux tournants ou & éclate;

£} En autorisant sur n'importe quelle face d‘un véhicule de forme ou de
dimension spéciale cu encore utilisé A des fins spéciales et dans des conditions
spéciales, des bandes al é é &fléchi t ou f1 rouges et

rétroréfléchissantes blanches;

a) En autorisant l'émissicn vers l'arriére de lumidre blanche ou colorée
réfléchie par les chiffres ocu lettres ou par le fond des plagues arridére
d*immatriculation par des signes distinctifs ou dfautres margues distinctives
requises par la législation nationale;

h) En autorisant la couleur rouge pour les rétroréflecteurs latéraux les
plus en arriére et pour les feux latéraux les plus en arridre.

CHAPITRE V
Dispositione transitoires

62. Les automobiles immatriculées pour la premiére fois et les remorgues mises
en circulation sur le territoire d'une Partie contractante avant l'entrée en
vigueur de la présente Convention ou deux ans aprés cette entrée en vigueur ne
seront pas soumises aux dispositions de la présente annexe, 3 condition gqu’elles
satisfassent aux prescriptions des parties I, II et III de l'annexe & de
la Convention de 1949 sur la circulatlon routidre.

62 bis. Les automobiles immatriculées pour la premiére fois et les remorgues
mises en circulation sur le territoire d'une Partie contractante avant 1'entrée
en vigueur du présent Accord ou deux ans aprés cette entrée en vigueur ne seront
pas soumises aux dispositions de la présente annexe, & condition gqu'elles
satisfassent aux dispositions de l'annexe 5 de la Convention de 1968 sur la
circulation routiére ou aux autres dispositions visées au chapitre V de cette
annexe.

APPENDICE

DEFINITION DES FILTRES COLORES POUR L'OBTENTION DES COULEURS
VISEES A LA PRESENTE ANNEXE (COORDONNEES TRICHROMATIQUES)

ROUQE ..vvnvnnannnns limite vers le jauns ¥y = 0,335
limite vers le pourpre 1/ ... z s 0,008
Blane ..... sessssaas limite vers le blau ........couun x = 0,310
limite vers le jaune ..... x = 0,500
limite vers le vert .. ¥y 5 0,150 + 0,640x
limite vers le vert . ¥ = 0,440
limite vers le pourpre . y = 0,050 + 0,750x
limite vera le rouge y = 0,382
Jaune-aute 2/ ..... limite vers le j ¥ s 0,429
limite vers le y = 0,398
limite vers le z = 0,007
Jaune sélectif 3/ limite vers le rouge ¥y = 0,138 + 0,580x
limite vers le vert ¥ = 1,29x-0,100
limite vers le blanc 1/ .. e ¥y 2 -x + 0,966
limite vers la val. spectrale 1/ ¥y = =x + 0,992
BLEU vuvewsrnnaanns limite vers le ¥y = 0,065 + 0,B05x
limite vers le ¥ = 0,400 -x
limite vers le x = 0,133 + 0,600y
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Pour la vérification des caractéristiques colorimétriques de ces
filtres, il sera employé une source lumineuse A température de couleur
de 2 854 °K (correspondant & l'illuminant A de la Commission internationale
de 1l‘'éclairage [CIE].

i/ Dans ces cas, il a &té adopté des limites différentes de celles gui
sont recommandées par la CIE, car les tensions d-alimentation aux bornes des
lampes équipant les feux varient dans de trés larges limites.

a5 Srapplique 4 la couleur des signaux automobiles couramment appelée
jusgqu'id présent “orange® ou “jaune-crange". Correspond & une partie bien
déterminée de la zone “"jaune” du triangle des couleurs CIE.

ar S'appligue uniguement aux feux-croisement et feux-route. Dans le cas
particulier des feux-brouillard, la sélectivité de la couleur sera reconnue
satisfaisante pour autant gue le facteur de pureté soit au moine é&gal &4 0,820,
la limite vers le blanc y = - x +0,966, &tant alors y = - x+0,940 et y = 0,440,

Annexe &

PERMIS DE CONDUIRE NATIONAL

1. Le permis de conduire national doit se présenter sous forme d un document.

2. Le permis est imprimé dans la langue ou les langues prescrites par
l'autorité gui l'émet ou est habilitée A l‘émettre; toutefois, Ll porte, en
frangais le titre "permis de conduire”, accompagné ou non du titre dans d’autres
langues, ainei que le nom etfou le signe distinctif du pays dans lequel le permis
est délivré.

3. Les indications portées sur le permis sont, 8clt uniguement en caractére
latin ou en cursive dite anglaise, soit répétées de cette fagon.

4. Lee indications ci-aprés figurent sur le permis de conduire; elles sont
précédées ou suivies des chiffres 1 & 11.

1. Le nom

Z. Lea prénoms 1/

a. La date et le lieu de naissance 2/

4. Le domicile 3/

5. L*autorité ayant délivré le permis

B La date et le lieu de délivrance du permis

T. La date d'é&chéance de validité du permis §/

8. Le numéro du permis

°. La signature et/ou le cachet de l'autorité ayant délivré le permis
10. La signature du titulaire 5/

11. La ou les catégories de véhicules, et é&ventuellement les

sous—catégories pour lesguelles le permis est valable, avec
l'indication de la date de délivrance du permis et des dates limites
de validité pour chacune de ces catégories.

En outre, sur le permis de conduire dolt é&tre apposée la photographie du
titulaire. La législation nationale détermine les Indications supplémentaires
qu‘elle souhaite voir figurer sur le permis de conduire ainsi que le format et
le type de support de ce permis.

i/ Le nom du pére cu du mari peut &tre ajouté & cet endroit.

27 Si la date de naissance n'est pas connue, on indiquera 1'dge
approximatif 3 la date de délivrance du permis. Ne rien indiguer s8i le lieu de
naiesance n'est pas connu. Le lieu de naissance peut &tre remplacé par
drautres précisions définies par la législation naticnale.

al L*indication du domicile est facultative.
ar cette indication est facultative si la validité du permis est
illimitée.

B/ A défaut, empreinte du pouce.

5. Les catégories de wéhicules pour lesquelles le permis peut étre rendu
valable sont les suivantes :

A. Motocycles;
B. Automobiles, autres que celles de la catégories A, dont la masse

maximale avtorisée n'excéde pas 3 500 kg et dont le nombre de places
assises, outre le siége du conducteur, n'excéde pas huit;
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PAGE MODELE NWo 1

(Recto du premier feuillet de la couverture)

Circulation ile i ienale

FERMIS INTERNATIONAL DE CONDUIRE

Convention sur la circulation routiére du huit novembre 1968

Valable JUBQU AU ..cvesscrassoronsarsnsanssrnnsarnnsarssss weeee 2f
DELAVER «vcvvvovvvrcsrasanans T T

a. . e

18 tovvrccnnnnnnns . e Sssssssssssaisssiisssassasaeaannnnns

Numéro du permis de conduire national

i/ Nom de 1'Etat de délivrance et signe distinctif de ce pays, défini &
lrannexe 3.

2/ Trois ans au maximum aprés la date de délivrance ou & la date
dfexpiration de la validité du permis national de conduire, 4 celle des deux
dates qui est antérieure & l'autre.

3 Signature de 1'autorité ou de l'association qui délivre le permis.

4/ Sceau ou cachet de l'autorité ou de l'association gui délivre le
permis.

FAGE MODELE No 2

{Verso du premier feuillet de la couverturae)

Le présent permis n'est pas valable pour la circulation sur le
Eerritolr® ..iuuiiuscasssrrassananrsaasananarannansersnans srresrenn

- A

Il est valable sur les territoires de toutes les autres Parties
contractantes. Les catégories de véhicules pour la condulte desquels
il est valable scnt marquées & la fin du livret.

2/

Le présent permis n'affecte en rien l'ocbligation ol se trouve son
titulaire de se conformer dans tout Etat ol i1l circule aux leis et
réglements relatifs & l‘établissement ou 4 l'exercice d'une
profession. En particulier, le permis cesse d'étre valable dans un
Etat si son titulaire y établit sa résidence normale.

i/ on inscrira ici le nom de la Partie contractante ol le titulaire a sa
résidence normale.

2/ Emplacement réservé & 1'inscription facultative de la liste des Etats
Parties contractantes.

MODELE 3
[~ Butomobiles, autres gue celles de la catégorie D, dont la
masse maximale autorisée excéde 3 500 kg; Page de gauche
D. Autemobiles af des au port de p et ayant plus de huit INDICATIONS RELATIVES AU CONDUCTEUR
places assises, outre le siége du conducteur;
Hom 1.
E. Ensemble de wéhicules dont le tracteur rentre dans la ou les Prénome 2.
catégories B, C ou D peur lesguelles le conducteur est habilité, mais Lieu de paissance 2 3.
qui ne rentrent pas eux-mémes dans cette catégorie ou ces catégories. Date de naissance 4.
Domicile S.
6. Les législaticns nationales peuvent créer, outre les catégories pric;t!es A CATEGORIE DE VEHICULES POUR LESQUELS LE PERMIS EST VALABLE
& E, des catégories supplémentaires de véhicules, ainsi que des ies
& l'intérieur des catégories et des combinaisons de catégories; celles-cl devrant Motocycles A
#tre clairement définies sur le permis de conduire.
Automobiles, autres que celles de la catégorie h, dont la masse B
Aznexe 7 maximale autorisée n'excéde pas 2 500 kg et dont le nombre de
PERMIS DE CONDUIRE INTERNATIONAL places assises, outre le sidge du conducteur, n’excéde pas
huit.
1. Le permis est un livret de format A6 (148 x 105 mm). Sa couverture est
grise; ses pages intérieures sont blanches. les af dea au t t de marchandises et dont la =4
masse maximale autorisde excéde 3 500 kg.
2. Le recto et le verso du premier feuillet de la couverture sont conformes A biles aff & au P de personnes et ayant plus D
respectivement aux pages modéles Nos 1 et 2 ci-aprés; ile sont imprimés dans la de huit places asaises, ocutre le si#ge du conducteur.
langue nationale, ou dans une au moins des langues nationales, de 1'Etat de
délivrance. A la fin des pages intérieures, deux pages juxtaposées sont conformes Ensemble de véhicules dont le tracteur rentre dans la ou les
au modéle No 3 ci-aprds et sont imprimées en frangais. Les pages intérieures qui catégories B, C ou D pour lesguelles le conducteur est E
précédent ces deux pages reproduisent en plusieurs langues, dont obligatoirement habilité, mais gqui ne rentrent pas eux-mémes dans cette
lranglais, 1'espagnol et le russe, la premiére de ces deux pages. & e ou ces & ea.
3. Les indications manuscrites ou dactylographiées portées sur le permis seront CONDXTICHS RESTRICTIVES D°UTILISATION 5/
en caractéres latins ou en cursive dite anglalse.
4. Les Parties contractantes délivrant ou autorisant la délivrance des permis
de conduire internationaux dont le feulllet de couverture est imprimé dans une
langue gqui mn'est ni l'anglais, ni l'espagnol, ni le frangals, ni le russe
communiquercnt au Secrétaire général de l'Organisation des Nations Unies la
traduction dans cette langue du texte du modé&le No 3 ci-aprés.
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i/ Les noms du pére ou du mari peuvent 8tre inscrits & cette place.
27 Ne rien indigquer si le lieu de naissance n'est pas connu.
ay 5i la date de naissance n'est pas connue, on indigquera 1'dge

approximatif & la date de la délivrance du permis.

ET Sceaw ou cachet de 1l autorité ou de lassocliation gui délivre le
permia. Ce sceau ou cachet ne sera apposé en face des catégories A, B, C, D et E
que 8L le titulaire est habilité & conduire les véhicules de la catégorie en
cause.

5/ Par exemple, "Port de verres correcteurs”, "Valable seulement pour la
conduite du wéhicule No ...", "Sous réserve de l‘aménagement du véhicule pour
conduite par un amputdé d’une jambe".

MODELE 3
Fage de droite

N s Wk

F

Fhotographie

]

o

Signature du titulaire 6/ .....ccemeciovenanenansns

=]

L]

EXCLUSIONS :

Le titulaire est déchu du droit de
condulre sur le territoire de

............................... 2/ jusguiau ..... B

B oteiiiiiiiaiiiaar i le ceeiiannnns
Le titulaire est déchu du droit de

conduire sur le territolre de

............................... 1/ jusquiau ..... B/

e l& ceeevnnns N

6/ A défaut, empreinte du pouce.

3/ Nom de 1'Etat.

8/ Signature et sceau ou cachet de lfautorité qui a annulé la validivé
du permis sur son territoire. Au cas ol les espaces prévus sur la présente
page pour les exclusions seraient déil tous utilisés, les exclusicns
supplémentaires seraient inscrites au verso.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolugao do Conselho de Ministros n.° 73/2010

O Sistema Nacional de Exploragdo e Gestao de Infor-
macdo Cadastral (SINERGIC), criado pela Resolugdo do
Conselho de Ministros n.° 45/2006, de 4 de Maio, é um
sistema partilhado e interoperavel de informagao territorial
que promove a identificagdo predial unica.

Na senda da sua concretizagdo, o Decreto-Lein.° 224/2007,
de 31 de Maio, aprovou o regime experimental da execu-
¢do, exploragdo e acesso a informagdo cadastral no ambito
do projecto «SINERGICy, atribuindo a coordenagao deste
regime ao, entdo, Ministério do Ambiente, do Ordenamento
do Territério e do Desenvolvimento Regional, através do
Instituto Geografico Portugués.

Um dos vectores de implementagao deste projecto prende-
-se com a execugdo generalizada, de abrangéncia nacional,
do cadastro predial, pelo que, e numa primeira fase, importa
proceder a correcta e adequada avaliagdo das metodologias
necessarias para alcangar tal fim. A avaliacdo referida
implica necessariamente o desenvolvimento de trabalhos
de execugdo do cadastro predial num niimero restrito mas

Didrio da Republica, 1.“série—N.° 178—13 de Setembro de 2010

representativo de municipios, através da adjudicacédo des-
ses trabalhos a entidades privadas.

Para o efeito, e através da Resolugdo do Conselho de Mi-
nistros n.° 92/2009, de 22 de Setembro, o Governo autorizou
a realizagdo da despesa inerente a aquisicao dos servicos de
execucao do cadastro predial para os municipios de Paredes, Pe-
nafiel, Oliveira do Hospital, Seia, Tavira, Sdo Bras de Alportel
e Loulé, no montante de €26 100000, tendo determinado o re-
curso ao procedimento pré-contratual de concurso publico com
publicagdo de anuincio no Jornal Oficial da Unido Europeia.

Cumpridas as disposicdes legais aplicaveis, foi iniciado e
tramitado o referido procedimento pré-contratual, conduzido
pelo Instituto Geografico Portugués através do concurso
publico n.° 008/DSIC/2009. Neste ambito, ao abrigo do
artigo 22.° do Codigo dos Contratos Publicos, a aquisi¢ao
dos servigos de execugdo do cadastro predial para cada um
dos municipios foi dividida por lotes, correspondendo a
cada um deles um contrato separado. Assim, ao lote 1 cor-
responde a aquisi¢ao dos servigos de execucdo do cadastro
predial para os municipios de Loulé, Sdo Bréas de Alportel
e Tavira, ao lote 2 os municipios de Paredes e Penafiel e
ao lote 3 os municipios de Oliveira de Hospital e de Seia.

Concluida a instrug@o do procedimento, o jiri do con-
curso procedeu a elaboragao do relatdrio final a que alude
on.° 1 do artigo 148.° do Cdédigo dos Contratos Publicos,
propondo a adjudicacgdo da prestagdo de servigos objecto
do concurso, para cada um dos lotes identificados.

O Conselho de Ministros ¢ a entidade competente para
autorizar a despesa que resulte da contratagdo decorrente do
referido concurso publico, nos termos da alinea ¢) don.® 3
do artigo 17.° do Decreto-Lein.® 197/99, de 8 de Junho, e,
como tal, a qual cabe a decisdo de contratar.

Assim:

Nos termos da alinea ¢) don.® 3 do artigo 17.°¢ don.° 1
do artigo 22.° do Decreto-Lei n.° 197/99, de 8 de Junho,
e da alinea g) do artigo 199.° da Constitui¢do, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realizacdo da despesa com a aquisi¢ao
de servicos de execugdo do cadastro predial no montante de
€16710334,76, acrescidos de IVA a taxa legal em vigor,
com a seguinte reparti¢do de encargos por cada um dos
trés lotes constituidos:

a) Para o lote 1, que abrange os municipios de Loulé,
Sdo Bras de Aportel e Tavira, a quantia de €7 136 668,84,
a qual acresce o IVA a taxa legal em vigor;

b) Para o lote 2, que abrange os municipios de Paredes
e Penafiel, a quantia de €3173666,91, a qual acresce o
IVA a taxa legal em vigor;

¢) Para o lote 3, que abrange os municipios de Oliveira
de Hospital e de Seia, a quantia de €6399999,01, a qual
acresce o IVA a taxa legal em vigor.

2 — Delegar, com faculdade de subdelegagédo, ao abrigo
do disposto no artigo 109.° do Cédigo dos Contratos Publi-
cos, na Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Territorio
a competéncia para a pratica dos actos de adjudicaggo das
prestacoes de servigos referidas no niimero anterior ¢ de todos
0s actos subsequentes necessarios para a celebragdo e exe-
cugdo dos respectivos contratos, designadamente a prevista
no n.° 3 do artigo 292.° do Codigo dos Contratos Publicos.

3 — Determinar que a presente resolugdo produz efeitos
a partir da data da sua aprovagao.

Presidéncia do Conselho de Ministros, 2 de Setembro
de 2010. — O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho
Pinto de Sousa.





